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Faço saber que o Senado Federal aprovou, e a) valor: R$3.791.a44,56 (três milhões, sele-
eu, José Sarney, Presidente, nos termos do art. 48, centos e noventa e um mil, trezentos e quarenta e 
item 28 do Regimento Intemo, promulgo a seguinte quatro reais e cinqüenta e seis centavos); 

RESOLUÇÃO N~ 2, DE 1996 b) juros: 1,0% aa. (um virgula zero por cento 
ao ano) no período de carência e 3,0% a.a. (três vír­
gula zero por cento ao ano) durante o período de 
amortização, sobre o saldo devedor corrigido; 

Autoriza o Governo do Estado do 
Esplrito Santo a contratar operação de 
crédito Junto à Companhia Vale do Rio 
Doce - CVRD, no valor de R$3.791.344,56 
(três milhões, setecentos e noventa e um 
mil, trezentos e quarenta e quatro reais e 
Cinqüenta e seis centavos), cujos recur­
sos serão destinados ao atendimento 
de projetos nas áreas de saúde e Justiça. 

o Senado Federal resolve: 
Art. 1 ~ É o Govemo do Estado do Espírito San­

tO,nQS termos da Resolução "º 69, de 1995, do Se­
nado Federal, autorizado a contratar operação de 
crédito junto à Companhia Vale do Rio Doce -
CVRD, no valor de R$3.791.344,56 (três milhões, 
setecentos e noventa e um mil, trezentos e quarenta 
e quatro reais e cinqüenta é seis centavos), cujos re­
cursos serão destinados ao atendi mento de projetos 
nas áreas de saúde e jus~ça. 

Art. 2f'.' As condições financeiras da operação 
~Q.~ seguintes: 

c) corre~o: 80% a.a. (oitenta por cento ao 
ano) da variação do IGP-M, no período compreendi­
do entre a data da deliberação dos recursos e da 
amortização de cada parcela semestral; 

d) garantia: quotas-partes do Fundo de Partici­
pação dos Estados - FPE; 

e) destinaçilo dos recursos: financiamento de 
projetos nas áreas de saúde e justiça; 

f) condições de pagamento: 
- do principal: amortização em dezesseis parcelas 

semestrais e sucessivas, com carência de dois anos. 
Art. ~ A presente autorização deverá ser exer­

cida no prazo de duzentos e setenta dias, a contar 
de sua publicação. 

Art. ~ Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 23 de janeiro de 1996. - Se­
nador José Sarney, Presidente do Senado Federal. 

Ata da 13ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 24 de janeiro de 1996. 

1 ª Sessão Legislativa Extraordinária, da 5Dª Legislatura 
Presidência dos Srs. José Sarney, Teotonio Vilela Rlho, Júlio Campos 

, Levy'Dias, Ney Suassuna e Esperidião A rnin 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE' 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: . " 

.. Ademir Andrade - Antonio Carlos Magalhães -
AntOnio Carlos Valadares - Arlindo Porto - Artur da . 
Távola - Bello Parga - Benedita da Silva - Beni Va­
ras - Bernardo Cabral - Carlos Bezerra - Carlos Pa­
trocínio - Carlos Wilson - Casildo Maldaner - Couti­
nho Jorge - Darcy -Ribeiro - Edison Lobão - Eduar­
do Suplicy -' Élcio Alvares ;_: Emflia Fernandes - Epi­
tácio Cafeteira - Emandes Amorim - Esperidião 
Amin - Fernando' Bezerra - Flaviano Melo - Freitas 
Neto - Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam 
Borges - Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão -
Humberto Lucena -:- [ris Rezende - Jader Barbalho -
Jefferson Peres - João França - João Rocha - Joel 
de Hollanda - Jonas Pinheiro - Josaphat Marinho -
José Agripino - José Alves - José Bianco - José 

Fogaça - Joslllgnácio Ferreira - José Roberto AI'IlJ­
da - José Sarney - Júlio Campos - Júnia Marise -
Lauro Campos - Leomar Quíntanilha - Levy Dias -
Lucídio Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho -
Luiz Alberto de Oliveira - Marina Silva - Marluce 
Pinto - Mau!") Miranda - Nabor Júnior - Ney Suas­
suna - Odacir Soares - Onofre Quinan - Osmar 
Dias - Pedro Piva - Pedro SimolÍ - Renan Calheiros 
- Roberto F'reire - Roberto Requiãó - Romero Jucá 
- Romeu Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião 
Rocha - Sérgio Machado - Teotonio Vilela Filho -
Valmir Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck Or­
nelas. 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A lista 
de presença acusa o comparecimento de 77 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a seSsão. 
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Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos_ 

O Sr. 1º- Secretário em exercício, Senador Re­
nan Calheiros procederá à leitura do Expediente_ 

lO lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

OFíCIO 

DO 1"SECRETARI0 DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Encaminhando à revisão do Senado 
autógrafo do seguinte projeto 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N"-12, DE 1996 
IN" 725/95, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Altera dispOSitivos do Decreto-Lel Jl2 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Códi­
go Penal- Parte Especial. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art 1º- Os dispositiVOS a seguir enumerados, do 

Decrelo-Lei "" 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal, passam a vigorar com a seguinte re­
dação: 

Art 155_ h_h h h_h_h h ____ h ___ h_h_ •••• h ••• h.hh 

§ 5º- A pena é de reclusão de 3 (três) a 
8 (oito) anos, se a subtração for de veículo 
automotor que venha a ser transportado 
para outro Estado ou para o exterior. 

Art 157. hhhhhhhhhhhhhhhhhhhhhhhh 

§ 2" h hh hh hh hh hh hh hh hh hh hh hhhhhh. 

IV - se a subtração for de veículo auto­
motor que venha a ser transportado para ou­
tro Estado ou para o exterior; 

V - se o agente mantém a vítima em 
seu poder, restringindo sua liberdade. 

§ 3"- Se da violência resulta lesão cor­
poral grave, a pena é de reclusão, de 7 
(sete) a 15 (quinze) ano~, além de multa: se 
resulta morte, a reclusão é de 20 (vinte) a 30 
(trinta) anos, sem prejUízo da multa. 

Art 180. Adquirir, receber, transportar, 
conduzir ou ocultar, em proveito próprio ou 
alheio, coisa que sabe ser produto de crime, 
ou influir para que terceiro, de boa fé, a ad­
quira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) 
1nos, e multa, 

§ 1º- Adquirir, receber, transportar, con­
duzir, ocultar, ter em depósito, desmontar, 
montar, remontar, vender, expor à venda, ou 
de qualquer forma utilizar, em proveito pró­
prio ou alheio, no exercício de atividade co­
merciai ou industrial, coisa que deveria sa­
ber ser produto de crime: 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) 
anos, e multa. 

§ 2º- Equipara-se à atividade comercial, 
para efei\Q do parágrafo anterior, qualquer 
forma de comércio irregular ou clandestino, 
inclusive o exercido em residência. 

§ 3"- Adquirir ou receber coisa que, por 
sua natur~za ou pela desproporção entre o 
valor e o preço, ou pela condição de quem a 
oferece, deve presumir-se obtida por meio 
cri.minoso: . 

Pena - detenção, de 1 (um) mês a 1 
(um) ano, ou multa, ou ambas as penas. 

§ 4º- A receptação é punível, ainda que 
ci~sconhecido ou isento de pena o autor do 
crime de que proveio a coisa. 

§ 5º- Na hipótese do § 3"-, se o crimino­
so é primário, pode o juiz, tendo em cvnsi­
deração as circunstâncias, deixar de aplicar 
a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
disposto no § 2!J. do art 155. 

§ 6º- Tràtando-se de bens e instalações 
do patrimônio da União, Estado, Município, 
empresa concessionária de serviços públi­
cos ou' sociedade de economia mista, a 
pena prevista no caput do art. 180 apl ica-se 
em dobro. 

Art 309. h h h h h h hh h h h h h h hh hh hh h h h' 

Parágrafo único. Atribuir a estrageiro 
falsa qualidade para promover-lhe a entrada 
em território nacional: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) 
anos, e multa. 

o Art 310. Prestar-se a figurar como pro-
prietário ou possuidor de ação, título ou va- Cf" 
lor pertecente a estrangeiro, nos casos em 
que a este é vedada por lei a propriedade ou 
a posse de tais bens: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 
3 (três) anos, e multa. 

Art 311. Adu~erar ou remarcar número 
de chassi ou qualquer sinal identificador de 
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veículo automotor, de seu componente ou qualificada a subtração de veículo que venha a ser 
equipamento: transportado para outro Estado ou para o exterior. 

Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) Como é evidente, o transporte de veículo automotor 
anos, e multa para outras regiões ou para o exterior difículta ou 

§ 1 Q Se o agente comete o crime no toma impossível a recuperação do veículo, revelan-
exercício da função pública ou em razão do a existência quase sempre de organização crimi-
dela, a pena é aumentada de um terço. nosa. 

§ 22 Incorre nas mesmas penas o fun- 4. As propostas de alteração no art 157 (rou-
cionário público que contribui para o licen- bo) visam: a) tomai qualificado o crime se o seu ob-
ciamento ou registro do veículo remarcado jeto é veículo automotor que 'venha a ser transporta-
ou adulterado, fomecendo indevidamente do para outro J;:stado ou para o exterior, por parale-
material ou informação oficial. lismo com as alterações relativas ao art 155; b) tor-

Art 22 Esta lei entra em vigor na data de sua nar qualificado o roubo, se o agente mantém a víli-
publicação. ma em seu poder restringindo ·sua liberdade;, e c) eu-

Art. 32 Revogam-se as disposições em contrário. mentar a pena"? roubo qualificado por lesão grave. 
MENSAGEM N2 784, DE 1995 5. Registra-se u~imamente incremento na prâli-

ca do roubo, em centros urbanos, consistente em, 
além da violência ou grave ameaça, manter-se a víti­
ma subjugada em poder do agente por algum tem­
po, até horas, restringindo sua liberdade, como 
acontece, por exemplo, com rolbos a pessoas que 
se di rigem a caixas automâticas de bancos e são 
obrigadas a fazer vâ~as retiradas em estabeleci­
mentOs diversos, sob· coação do agente, ou no caso 
de o agente, após a subtração, manter a vítima sob 
seu poder para assegurar ou facilitar a vantagem de­
corrente do crime. É óbvio que esse modo de execu­
ção do roubo é mais grave que a simples subtração 
instantânea com a imediata liberação da vítima. Na 
sistemâtica vigente, poder-se-ia, em tese, cogitar de 
concurso de crimes para a situação, mas a figura 
qualificada do roubo, como proposta, parece mais 
adequada para o seu enquadramento penal. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
NosJermos do artigo 61 da Constituição Fede­

ral, submeto à elevada deliberação de Vossas Exce­
lências, acompanhado de Exposição de Motivos do 
Senhor Ministro de Estado da Justiça, o texto do 
projeto de lei que ARera dispositivos do CódiQO Pe­
nai Brasileiro - Parte Especial. 

Brasília, 19 de julho de 1995. - Marco Antonio 
Maciel. 

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS NQ 287, DE 12 DE JU­
LHO DE 1995, DO SENHOR MINISTRO DE 
ESTADO DA JUSTiÇA 

Excelentíssímo Senhor Presidente da Rep(blica, 
Na linha da Política Criminal recenteniente 

adotada pelo Ministério da Justiça, na qual se insere 
a modernização da legislação [lenal brasileira para 
ajustâ-la às exigências da socíedade contemporâ­
nea, tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Ex­
celência projeto de lei que tem por finalídade ade­
quar a parte especial do Código Penal para o com­
bate a uma crescente e inquietante forma de crimi­
nalidade de nossos dias. Refiro-me ao roubo, furto, 
receptação, remarcação, desmanche, transporte 
para outras regiões do País e até para o exterior, de 
veículos automotores. Em tomo dessa atividade crimi­
nosa. circula o trâfico de drogas como moeda de troca 
e outras modalidades delinqüenciais, dentre as quais 
se destaca um próspero comércio ilícito de peças e 
componentes de veículos anteriormente subtraídos. 

2. O Projeto criminaliza novas formas de con­
duta com a inclusão no Código de novas figuras pe­
nais, atualiza a redação de determinados tipos e 
agrava as penas nas situações a seguir referidas. 

3. A primeira inovação consiste na inclusão de 
parâgrafo ao art 155 (furto), criando como figura 

6. Corrige-se, finalmente, a pena mínima do 
roubo qualificado por lesão grave, atendendo à justa 
crítica da doutrina no sentido de que, segundo a nor­
ma vigente, a pena do roubo mediante simples con­
curso de pessoas (hipótese menos grave objetiva e 
subjetivamente) resulta maior que a pena do roubo 
qualificado por lesão grave. 

7. As propostas de modificação ao art 180 têm 
dois objetivos: ampliar o rol de condutas da recepta­
ção, a fim de aprimorar a repressão quanto àquele 
que transporta ou conduz a coisa que sabe ser pro­
duto de crime. Na sistemâtica vigente, tal conduta ou 
se ajusta ao favorecimento real (art 349 do Código 
Penal), crime de menor gravidade, ou é forma de 
participação no furto ou na receptação. O novo en­
quadramento é mais adequado porque nem sempre 
aquele que transporta ou conduz o Objeto do crime 
participa do furto, ou roubo, ou da receptação. Além 
disso, a inovação afasta problemas de natureza pro-
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cessual, especialmente quanto à competência, Espera-se, com essas propostas de inova-
quando o furto ou roubo foi cometido em comarca ção, dar aos órgãos de persecução penal os ins-
distante. A inciusão dos núcleos propostospermile a trumentos legais adequados à repressão de uma 
repressão direta e autônoma, sem prejuízo, é claro, grave e crescente forma da criminalidade do mo-
de acusação por participação eJ11 crime mais grave mento em que avultam os prejuízos patrimoniais, 
se isso se demonstrar. acompanhados, em grande número de casos, de 

8. Por outro lado, cria-se a figura de recepta- violência contra a pessoa, com..pção e de crirTinali-
ção qualificada para aquele qlle faz da receptaçãodade organizada 
um comércio, ainda que clal)Clestino, conduta de Respeitosamente, Nelson Jobim, Ministro de 
maior gravidade e dano social do que a receptação Estado da Justiça. 
individualizada ou simples. A grande incidência da 
receptação na atualidade, fator preponderante na 
ampliação dos casos de furto e roubo, é a recepta­
ção profissional, que vem, em geral, acompanhada 
do desmonte da Coisa para venda dos componentes, 
dificultando sua identificação e recuperação. Nos 
dias de hoje, a receptação simples é insuficiel1te 
para coibir a atividade dos chamados desmanches 
de veiculos, jóias, computadores e outros equipa­
mentos. Daí a proposta da figura qualificada, com 
pena significativamente maior. . 

9. A nova conduta é incriminada mediante a in­
clusão de parágrafos ao art. 180, com a renumera­
ção e revisão dos demais. 

10. Finalmente, o anteprojeto procura coibir a 
adulteração ou remarcação de chassi ou sinal identi­
ficador de veículo automotor, de seu componente ou 
equipamento, instituindo crime autônomo a respeito. 
Tal conduta, indispensável para o sucesso da c0-
mercialização do produto do crime, predominanta­
mente veiculo automotor ao qual se- restringe o tipo, 
tem encontrado sérias dificuldades de enquadra­
mento na legislação vigente, tornantkH;e necessária 
a medida ora cogitada. 

11. Propôe-se, ainda, a criação de tipo autôno­
mo, que passa a ser o art 311 do Código Penal, no 
Capítulo De outras falsidaçles, com a pena de 3 
(três) à 6 Tseis) anos, e multa, aumentada de um ter­
ço se o crime é cometido no exercício de função pú­
blica ou em razão dela A esta hipótese é-equipara­
da a conduta do agente público que Contribui para o 
ticenciamento ou registro do veículo remarcado ou 
adulterado, fornecendo indevidamente material ou 
informação oficial, conduta essa indispensável para 
que os agentes do furto, roubo ou receptação obta­
nham o proveito do crime, mas que tem sido de diflCll 
prova e enquadramento no sistema penal em vigor, 

12. Para a liberação do ar!. 311, que encerra a 
nova figura penal, foi necessário alterar os arts. 309 
e 310, passando o atual art. 310 a parágrafo do ar!. 
309, com o qual se relaciona, e o atual art. 311 para 
art 310. 

Projeto original encaminhado pelo Executivo 
Federal. 

PROJETO DE LEI N9. 725-A, DE 1995 
(Do Poder Executivo) 
MENSAGEM N2 784195 

Altera dispositivos do Decreto-Lel n2 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Códi­
go Penal Brasitelro - Parte Especial; 

O Congresso Nacional decreta: 
Art lI!" Os dispositivos a seguir enumerados do 

Decreto-lei f12 2.848, de 7 de dezembro de 1940 -
Código Penal Brasileiro, passam a vigorar com a sa­
guinte redação: 

Art 155 ............................................... . 
............................................................... 
§ SS' A pena é de reclusão de 3 (três) a 

8 (oito) anos se a subtração for de veículo 
automotor que venha a ser transportado 
para outro Estado ou para o exterior. 

Art 157 ................................................ . 
............. ~ ............................................... . 
§ 2" ..................................................... .. 

. IV - se a Subtração for de veículo auto­
motor que venha a ser transportada para ou­
tro Estado ou para o exterior; 

V - se o agente mantém a vitima em 
seu poder restringindo sua liberdade; 

§ 3!t Se da violência resulta lesão cor­
poral grave, a pena é de reclusão, de 7 
(sete) a 15 (quinze) anos, além da multa; se 
resulta morte, a reclusão é de 20 (vinte) a 30 
(trinta) anos, sem prejUíZO da multa 

Art 180. Adquirir, receber, transportar, 
conduzif ou ocultar, em proveito próprio ou 
alheio, coisa que sabe ser produto de crime, 
ou influir para que terceiro, de boa-fé, a ad­
quira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) 
anos, e multa. 
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Receplaçao qualificada 

§ lI! Adquirir, receber, transportar, oon­
duzir, ocultar, ter em depósi1o, desmontar, 
montar, remontar, vender, expor à venda, ou 
de qualquer forma utilizar, em proveito pró­
prio ou alheio, no exercício de atividade co­
meroia! ou industrial, ooisa que deveria sa­
ber ser produto de crime: 

. Pena - Reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) 
anos, e multa. 

§ 2" Equipara-se à atividade oomer­
cial, para efeito do parágrafo anterior, 
qualquer forma de oornércio irregular ou 
clandestino, inclusive o exercido em resi­
dência. 

§ 3º- Adquirir ou receber ooisa que, por 
sua natureza ou pela desproporção entre o 
valor e o preço, ou pela condição de quem a 
oferece, deve presumir ser obtida por meio 
criminoso: 

Pena - Detenção, de 1 (um) mês a 1 
(um) ano ou multa, ou ambas as penas. 

§ 4l! A receptação é punlvel, ainda que 
desoonhecido ou isen10 de pena o au1llr do 
crime de que proveio a ooisa. 

§ 50- Na hipótese do § 3º-, se o crimino­
so é primário, pode o juiz, tendo em oonsi­
deração as circunstâncias, deixar de aplicar 
a pena. Na receptação dolosa aplica-se o 
dispos1o no § 22 do art. 155. 

§ 62 T ratando-se de bens e instalaçõ­
es do patrimõnio da União, Estado, Municí­
pio, empresa ooncessionária de serviços 
públiCOS ou sociedáde de economia mis­
ta, a pena do art. 180 caput aplica-se em 
J:lobro. 

Art. 309 ............................................... .. 

Parágrafo único. Atribuir a estrangeiro 
fálsa Qualidade para promover-lhe a entrada 
em território nacional:? 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (Quatro) 
anos, e multa. 

Art. 310. Prestar-se a figurar como pro­
prietário ou possuidor de ação, título ou va­
lor pertencente a estrangeiro, nos casos em 
. Que a ação é vedada por lei a propriedade 
ou a posse de tais bens: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 
3 (três) anos, e multa. 

AdulteraçãO de sinal identificador de 
veiculo automotor 

Art. 311 . Adulterar ou remarosr número 
de chassi ou Qualquer sinal identificador de 
veiculo au1llmo1or, de seu oomponente ou 
equipamen1o: 

Pena - Reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) 
anos, e multa. 

§ 12 Se o agente oomete o crime no 
exercício da função pública ou em razão 
dela, a pena ti aumentada de um terço. 

§ 2" Inoorre nas mesmas penas o fun­
cionário públioo que oontribui para o licen­
ciamen10 ou registro do veiculo remarosdo 
ou adulterado, fomecendo indevidamente 
material ou informação oficial. 

Art. 2" Revogam-se as disposições em oontrário. 
Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEi NI! 2.848, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 

Código Penal 
PARTE ESPECIAL 

TITULO 11 
Dos crimes contra o patrlmOnio 

• ConlravençOes referentes ao patrlmOnio (arl24 a 27 do Decre­
I<H.eI rfI. 3.688, de 3-10-1941) 

CAPITULO I 
Do Furto 

Furto 
Art. 155. Subtrair, para si ou para outrem, ooisa 

alheia móvel: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e 

multa. 
§ lI! A pena aumenta-se de um terço, se o cri­

me é praticado durante o repouso noturno. 
§ 2" Se o criminoso é primário, e é de pequeno 

valor a coisa furtada, o juiZ pode substituir a pena de 
reclusão pela de detenção, diminuí-Ia de um a dois 
terços, ou aplicar somente a pena de multa. 

. Vide art. 180, § 32. 
§ 3º- Equipara-se à ooisa móvel a energia elétri­

ca ou qualquer outra que tenha valor eoonõmico . 

Furto qualificado 
§ 4l! A pena é de reclusão de 2 (dois) a 8 (oi1o) 

anos, e multa;-se o crime é ooncedido: 
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I - com destruição ou rompimento de obstáculo Receptação culposa 
à subtração da coisa; § 1 ~ Adquirir ou receber coisa que, por sua na-

" - com abuso de confiança, ou mediante frau- tureza ou pela desproporção entre o valor e o preço, 
de, escalada ou destreza; ou pela condição de quem oferece, deve presumir-

111 - com emprego de chave falsa; se obtida por meio criminoso: 
IV - mediante concurso de duas ou mais pessoas, . Pena - detenção, de 1 (um) mês a 1 (um) ano, 

.................................................................................... ou multa, ou ambas as penas. 
CAPITULO " § 22 A receptação é punível, ainda que desce-

Do roubo e da extomo nhecida ou isento de pena o autor do crime de que 

Roubo 
Art 157. Subtrair coisa móvel alheia, para si ou 

para outrem, mediante grave ameaça ou violência a 
pessoa, ou depois de havê-Ia, por qualquer meio, re­
duzido à impossibilidade de resistência: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos, 
e multa. 
o Vide ar!. 1", 111, c, da lei n< 7.960, de 21 de dezembro de 1989. 

§ 12 Na mesma pena incorre quem, logo de­
pois de subtraída a coisa, emprega violência contra 
pessoa ou grave ameaça, a fim de assegurar a im­
punidade do crime ou a detenção da coisa para si ou 
para tercai ro. 
o Vide ar!. 1", 111, c, da lei n< 7.960, de 21 de dezembro de 1989. 

§ 2º A pena aumenta-se de um terço até metade: 
I - se a violência ou ameaça é exercida com 

emprego de arma; 
II - se há o concurso de duas ou mais pessoas; 
111 - se a vítima está em serviço de transporte 

de valores e o agente conhecer tal circunstância. 
o Vide ar!. 1"111, c, da lei n< 7.960, de 21 de dezembro de 1989. 

§ 32 Se da violência resulta lesão corporal gra­
ve, a pena é de reclusão, de 5 (cinco) a 15 (quinze) 
anos, além da multa; se resulta de morte, a reclusão é 
de 20 (vinte) a 30 (trinta) anos, sem prejuízo da multa 
o § 3" com redação determinada pela lei n< 8.072, de 25 de julho 
de 1990. 
o Vide Súmula 610 do STF . 
• Vide 8rt 12, 111, c, da Lei nR 7.960. de 21 de dezembro de 1989. 
o Vide ar!. I" da lei n< 8.072, de 25 de julhO de 1990. 

Receptação 

CAPITULO VII 
Da receptação 

Art 180. Adquirir, receber ou ocultar, em pro­
veito próprio ou alheio, coisa que sabe ser produto 
de crime, ou influir para que terceiro, de boa-fé, a 
adquira, receba ou oculte: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e 
multa. 
o Artigo com redação determinado pela lei n< 2.505, de 11 de ju­
nho de 1955. 

proveio a coisa. 
§ 32 No caso do § 12, se o criminoso é primário 

pode o juiz, tendo em consideração as circunstân­
cias, deixar de aplicar a pena. No caso de recepta­
ção dolosa, cabe o disposto no § 22 do art 155. 
o § 3" com redação determinada pela lei n< 2.505, de 11 de junho 
de 1955. 

§ 4º No caso dos bens e instalações do patri­
mÔnio da União, Estado, Município, empresa con­
cessionária de serviços públicos ou sociedade de 
economia mista adquiridos dolosamente: 

Pena - reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e 
multa 
o § 4>-acrescentado pela lei n<5.346, de 3de novembro de 1967. 

T[TULOX 
Dos crimes contra a fé pública 

CAP[TULOIV 
De outras falsidadeS 

Fraude de Lei sobre estrangeiros 
Art 309. Usar o estrangeiro, para entrar ou per­

manecer no território nacional, nome que não é seu: 
Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos, e 

multa. 
Art 310. Atribuir a estrangeiro falsa qualidade, 

para promover-lhe a entrada em território nacional: 
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e 

multa 

Falsidade em prejuízo da nacionalização de so­
ciedade 

Art 311. Prestar-se a figurar como proprietário 
ou possuidor de ação, título ou valor pertencente a 
estrangeiro, nos casos em que a este é vedada por 
lei a propriedade ou a posse de tais bens: 

Pena - detenção, de 6 (seis) a 3 (três) anos, e 
multa 

(A Comissão de Constituiçao, Justiça. 
e Cidadania.) 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N~ 13, DE 1996 § 12 Sujeita-$e à competência da Justiça Co-
~ 899/95, na Casa de origem} mum, civil que haja praticado infração penal, consu­

Altera o art. ~ do Decreto-Lel n~ 
1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código 
Penal Militar. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Fica revogada a alínea f do inciso 11 do 

art. 92 do Decreto-Lei n2 1.001, de 21 de outubro de 
1969, e são acrescentados dois parágrafos ao referi­
do dispositivo: 

Art. 92 .................................................. . 
§ 1 Q Os oficiais e praças ·das policias 

militares e corpos de bombeiros militares, 
que cometerem crimes no exercício de fun­
ção policial, como tal considerado todo e 
qualquer serviço de policiamento, serão jul­
gados pela Justiça comum. 

§ 22 O inquérito, nos casos contempla­
dos no parágrafo anterior, será realizado 
pela autoridade policial militar respectiva. 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 32 Revogaffi-$e as disposições em contrário. 

PROJETO DE LEI N~899-A, DE 1995 
(Do Sr. Hélio Bicudo) 

Dispõe sobre a descaracterizaçao 
do crime militar, nas hipóteses que men­
ciona, define a competência da Justiça 
Militar local e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 Não constituem crimes militares aquelas 

infrações, penais, ainda que cometidas por policiais 
militares ou por bombeiros militares, nas condições 
previstas no art. 92 do Decreto-Lei n2 1.001, de 21 
de outubro de 1969, Código Penal Militar, e que ve­
nham a ser praticadas: 

I - contra civil, desde que o agente esteja no' 
exercício de atividade de policiamento; 

11 - em atividades que não guardem relação 
com o serviço poliCiai militar ou com o cumprimento 
de missão de igual natureza. 

Art. 22 Compete à Justiça Comum do Estado­
Membro do Distrito Federal processar e julgar os cri­
mes que, nos tennos do art. 12, desta lei, não sejam 
considerados ilícitos penais de natureza militar, res­
salvada a competência constitucional da Justiça da 
União e do Tribunal do Júri. 

Art. 32 Compete à justiÇa militar processar e jul­
gar os policiais militares e bombeiros militares, nos 
crimes militares definidos nesta lei. 

mada ou tentada, contra policial militar ou bombeiro 
militar, ainda que estes estejam em serviço. 

§ 22 A justiça militar dos Estados-Membros ou 
do Distrito Federal não dispõem de competência 
para processar e julgar civil, mesmo tratando-se de 
infração pen.al, que possa ser qualificada, nos ter­
mos do art. Ílº-, do Decreto-Lei n2 1.001, de 21 de ou­
tubro de 1969, Código Penal Militar, como ilfcito de 
natureza militar cometido contra a Polícia Militar, o 
Corpo de Bombeiros Militar ou os seus respectivos 
integrantes. 

Art. 42 Os inquéritos insta.urados para apuração 
dos crimes mencionados nesta lei poderão ser avo­
cados a critério do Procurador-Geral de Justiça, que 
designará membro do Ministério Público para pros­
seguir nas investigações. 

Parágrafo único. Apiica-se o mesmo procedi­
mento nos crimes cometidos por policiaiS civis. 

Art. 52 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 62 Revogarn-$e as disposições em contrário. 

JUlltificaçao 

É públ ico e notório que as Policias Militares 
dos Estados, vêm caracterizando sua conduta, nas 
suas funções específicas, pela extremada violência, 
no serviço de policiamento. 

Raro é o dia em que a imprensá não noticia 
três ou quatro mortes de vítimas da PM. E as justifi­
cativas {lão variam: alegam legitima defesa ou estri­
to cumprimento do dever legal. Curioso é que as viti­
mas, quase sem exceção, dão entrada em hospitais 
já mortas, com o que fica impossível uma reconsti­
tuição perfeita dos fatos, prevalecendo apenas a pa­
lavra dos milicianos. 

O Relatório Final da Comissão Pa~amentar de 
Inquérito destinado a investigar o extennínio de 
crianças e de adolescentes asseverou que: 

Gerou-se no Brasii. um cenário corrom­
pido, uma violência de certa fonna institucio­
nalizaila, acobertada e multiplicada pela im­
punidade e a omissão dos poderes públicos. 
Juntamente com as notícias dos assassina­
tos de meninos que diariamente aparecem 
em nossos jomais, vemos estampado um 
sistema de segurança pública altamente de­
ficiente, distanciado do seu Objetivo primor­
dial de garantir e respeitar os direitos dos ci­
dadãos. 
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Nesse sentido, o envolvimento de O mal causado pela alteração foi tremendo. 
agentes do poder público, como policiais ci- Agindo no serviço de policiamento os policiais milita-
vis e militares, nesses crimes, não se mostra res, certos e seguros da' impunidade, passaram a 
uma exceção, ao contrário. A freqüência matar indiscriminadamente. Já somam a mais de 
com que aparece essa participação denota sete mil nos últimos quinze ~. A resperro, o Jornal 
uma orientação ideológica fundamentada no do Brasil, edição de 11 de outubro de 1992, noticiou: 
autoritarismo da sociedade brasileira, muito 
explorado pelos regimes militares que vive­
mos até a década passada. 

o mesmo relatório afirmou que: 

A atuação de policiais está em 3'! lugar 
no homicídio de crianças e adolescentes; há 
denúncias no sentido de policiais destruindo 
trabalhos de investigação, fazendo parte de 
grupos de estermínio e recebendo dinheiro 
de comerciantes para assassinar menores. 

Mas, dir-se-ía: e a Justiça, que faz? 
A Justiça estâ entregue à Justiça Militar da pró­

pria Polícia Militar, competer:rte para julgar tais crimes. 
O massacre ocorrido no dia 2 de outubro de 

1992, na Casa de Detenção, em São Paulo, em ab­
solutamente nada atemorizou seus autores. Ao in­
verso. A imprensa noticiou movimentos pró-massa­
cre, com louvóres aos matadores policiais. Fossem 
estes jUlgados pela Justiça comum, e certamente a 
esta altura estariam temerosos. Serão eles, entre­
tanto, julgados pela Justiça Militar, cujos Conselhos 
são compostos por quatro oficiais da PM e um audi­
tor civil. Em suma: serão os homicidas julgados na 
própria casa ... 

Esse estado de coisas, essa situação absurda, 
há que ter fim. Nilo é possível tolerar-se tanta iniqüi­
dade ~ mais tempo. A Justiça comum, interpretada 
por magistrados ilustres, sempre julgou com .inde­
pendência e isenção de ânimo. Os crimes cometidos 
por policiais militares em serviço de policiamento 
sempre foram da competência da Justiça comum, 
consoante estabelecida a Súmula nº- 297 do Supre­
mo Tribunal Federal: 

Oficiais e praças das milícias dos Esta­
dos no exercício de função pOliciai civil não 
são considerados militares para efeitos 1J9-
nais, sendo competente a Justiça comum 
para julgar os crimes wmetidos por ou con­
tra eles. 

Esse entendimento vigorou desde a promulga­
ção da Constituição de 1946, até que, na gestão do 
Presidente Geisel, a pretexto de assegurar o fortale­
cimento do combate à subversão, houve alteração, 
passando a competência para a Justiça Militar dos 
Estados. 

Confronto com policiais mata um a cada sete horab. 

O artigo 125, parágrafO 42 da vigente Constitui­
ção Federal estabelece que compete à Justiça Mili­
tar Estadual processar e iulgar os policiais milrrares 
e bombeiros militares nos crimes militares definidos 
em lei, cabendo ao tribunal competente decidir sobre 
a perda do postb e da patente dos oficiais e da gra­
duação das praças. 

A lei que se refere o dispositivo constitucional é 
o Código Penal Militar (Decreto-Lei nº- 1001, de 21 
de outubro de 1969), que em seu artigo 9" define o 
que vem a ser crime militar. 

Não há necessidade de alterar qualquer dis­
positivo COnstitucional, bastando ser aHerado o De­
creto-Lei nº- 1001, de 21 de outubro de 1969, em 
seu artigo 9". 

O projeto propõe a revogação da letra f do inci­
so 11 do artigo 9", e acréscimo de um parágrafo único 
ao artigo 99-, parágrafo esse assim redigido, seguin­
do os moldes da Súmula nº- 297: Oficiais e praças 
das milícias dos Estados no exercício de função poli­
ciai civil, como tal considerado todo e qualquer servi­
ço de policiamento; não são considerados para efei­
tos penais, sendo oompetente a Justiça comum para 
julgar os crimes cometidos por um ou contra eles. 

Isso colocará fim aos desmandos a que esta­
mos assistindo. 

A Câmara dos Deputados certamente não ne­
gará a aprovação do projeto que busca, em última 
análise, colocar um paradeiro à impunidade ... ' ;' 

Brasília, 30 de agosto de 1995. - Deputado 
Hélio Bicudo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUiÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

TITULO IV 
Da Organizaçao dos Poderes 

CAPITULO /lI 
Do Poder Judiciário 
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SEÇÃO VIII 
Dos Tribunais e Juizes dos Estados 

Art 125. Os Estados organizarão sua Justiça, 
observados os principios estabelecidos nesta Cons­
tituição. 

§ 49. Compete à Justiça Militar estadual pro­
cessar e julgar os policiais militares e .. bombeiros 
militares nos crimes militares definidos em lei ca­
bendo ao tribunal competente decidir sobre a per­
da do posto e da patente dos oficiais e da gradua­
ção das praças. 

DECRETO-LEI NO- 1.001 , 
DE 21 DE OUTUBRO DE 1969 

CÓDIGO PENAL MILITAR 

PARTE GERAL 
Livro IÍnico 

TITULO I 
Da Aplicação da Lei Penal Militar 

Art 9l! Consideram-se crimes militares, em 
tempo de paz: 

I - os crimes de que trata este Código, quandO 
definidos de modo diverso nà iei penal comum, ou 
nela não previstos, qualquer que seja o agente, sal­
vo disposição especial; 

11 - os crimes previstos neste Código, embora 
também o sejam com igual definição na lei penal c0-
mum, quando praticados: 

a) por militar em situação de atividade ou asse­
melhado, contra militar na mesma situação ou asse­
melhado; 

b) por militar em situação de atividade ou asse­
melhado, em lugar sujeito à administração militar, 
contra militar da reserva, ou reformado, ou asseme­
lhado, ou civil; 

c) por militar em serviço, em comissão de na­
tureza militar, ou em formatura, ainda que fora do 
lugar sujeito a administração militar contra militar 
da reserva, ou reformado, ou assemelhado, ou 
civil; 

\ 

d) por militar durante o periodo de manobras 
ou exercicio, contra militar da reserva, ou reformado, 
ou assemelhado, ou civil; 

e) por militar em situação de atividade, ou as­
semelhado, contra o patrimônio sob a administração 
militar, ou a ordem administrativa militar; 

f) por militar em situação de atividade ou asse­
melhado 'que, embora não estando em serviço, use 
armamento de propriedade militar ou qualquer mate­
rial bélico,'sob guarda, fiscalização ou administração 
militar, para a prática de ato ilegal.; 

111- os crimes praticados por militar da reserva, 
ou reformado, ou por civil, contra as instituições mili­
tares, considerando-se comO tais não só os com­
preendidos no .inciso I, como os do inciso 11, nos se­
guintes casos: 

a) contra o patrimônio sob a administração mili­
tar, ou contra a ordem administrativa militar; 

b) em lugar sujeito à administração militar con­
tra militar em situação de atividade ou assemelhado, 
ou contra funcionário de Ministério militar ou da Jus­
tiça Militar, no exercício de função inerente ao seu 
cargo; 

C) contra militar em formatura, ou durante o pe­
ríodo de prontidão, vigilância, observação, explora­
ção, exercício, acampamento, acantonamento ou 
manObras; 

d) ainda que fora do lugar sujeito à administra­
ção militar, contra militar em função de natureza mili­
tar, ou no desempenho de serviço de vigilância, ga­
rantia e preservação da ordem pública, administrati­
va ou judiciária, quando legalmente requisitado para 
aquele fim, ou em obediência a determinação legal 
superior. 
.................................................................................... 

SÚMULAS DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N2 297. Oficiais e praças das milícias dos Esta­
dos no exercício de função policial civil não são con­
siderados militares para efeitos penais, sendo com­
petente a Justiça comum para julgar os crimes co­
metidos por ou contra eles. 
.................................................................................... 
................................................................................... 

(A Comissilo de Cons6tuição, Jus6ça e 
Cidadania.) 
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PARECER 

PARECER ~ 1Ô, DE 1996 

Janeiro de 1996 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
.JUSTIÇ' A r: CIDADANIA, sohre a Proposta 
de Emenda Com/ill/donal nO 68, de 1995 (n° 
16395, na Câmara dos Deplllados, Casa de_ 
Origem), que "altera os· arts. 71 e 72 âo'Ã.to 
das Disposições Constitucionais Transitórias, 
introduzidos pela Emenda Constitucional de 
Re.l'isão n° I, de 199-/". 

RELATOR: Senador JAQER BARBALHO 

I - RELATÓRIO 

Por intennédio da Mensagem n° 863, de 15 de agosto de 1995, o 
Senhor Presidente da República submeteu à elevada deliberação dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional Proposta de Emenda Constitucional, alterando 
os arts. 71 e 72 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
introduzidos pela Emenda Constitucional de Revisão nO 1, de 1994. 

Na Câmara dos Deputados, onde tramitou sob o n~ 163, de 1995, a 
referida Proposta foi aprovàda, nos termos do Substitutivo do nobre Deputado 
Ney Lopes, relator da matéria tanto na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação como na Comissão Especial. 

Remetida ao Senado Federal, a proposta recebeu o nO 68, de '1995, e 
foi despachada a esta Comissão, consoante o disposto na art. 356, COpUI, do 
Regimento Interno, para emissão de par~cer. 

A mencionada Emenda Constitucional de Revisão n° 1, de 1994, 
instituiu o Fundo Social de Emergência, para vigorar nos exercícios financeiros 
de 1994 e 1995, com o objetivo de saneamento financeiro da Fazenda Pública 
Federal e de estabilização econômica, não se lhe aplicando, no exercício 
financeiro de 1994, o disposto na parte final do inciso n do § 9° do art. 165 da 
Constituição., I 
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Os recursos do referido Fundo deveriam ser aplicados no custeio das 
ações dos sistemas de saúde e educação, beneficios previdenciários e auxílios 
assistenciais de prestação continuada, inclusive liquidação· de passivo 
previdenciário, e outros prOb'Tamas de relevante interesse econômico e social. 

O Fundo Social de Emergência era inteb'Tado pelos seguintes 
recursos: 

a) o produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos de 
qualquer natureza incidente na fonte sobre pagamentos efetuados a qualquer 
título, pela União, inclusive suas autarquias e fundações; 

b) a parcela do produto da am:çadação do imposto sobre 
propriedade territorial mral, do imposto sobre renda e proventos de qualquer 
natureza e do imposto sobre operações dé crédito, câmbio e seguro, ou relativas a 
títulos ou valores mobiliários, decorrente das alterações produzídas pela Medida 
Provisória n° 419 (IOF) e pelas Leis nOS 8.847 (ITR), 8.848 e 8.849 (IR), todas de 
28 de janeiro de 1994; 

c) a parcela do produto da arrecadação resultante da elevação, para 
trinta por cento, nos exercícios financeiros de 1994 e 1/)95, da alíquota da 
contribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas a que se refere o § I ° do 
art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 (bancos comerciais, bancos de 
investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de 
crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 
sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de 
arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e 
de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades 
de previdência privada abertas e fechadas); 

d) vinte por cento do produto da arrecadação de todos os impostos e 
contribuições da União, excetuado o previsto nos itens a, h e c; . 

e) a parcela do produto da arrecadação da contribuição de que trata 
a Lei Complementar n° 7, de 7 de setembro de 1970, devida pelas pessoas 
jurídicas a que se refere o § I ° do art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, 
a qual passou a ser calculada nos exercícios financeiros de 1994 e 1995, 
mediante a aplicação da alíquota de setenta e cinco centésimos por cento sobre a 
receita bmta operacional, como definida na legislação do imposto sobre renda e 
proventos de qualquer natureza; e 
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f) outras receitas previstas em lei específica. ' 

As fontes do Fundo Social de Emergência mencionadas nos itens.Q. 
12 f. e f eram previamente deduzidas da base de cálculo de qualquer vinculação 
ou participação constitucional, não se lhes aplicando o disposto nos arts. 158, n, 
159, 212 e 239 da Constituição. 

A parcela de vinte por cento do produto da arrecadação de todos os 
impostos e contribuições da União era previamente deduzida da base de cálculo 
das vinculações e participações constitucionais previstas nos arts 153, § 5°, 157, 
11, 158, n, 212 e 239 da Constituição, vedada expressamente a sua dedução dos 
recursos previstos no art. 159 da Constituição (aqueles destinados ao Fundo de 
Participa~ão dos Estados, ao Fundo de Participação dos Municípios, aos Fundos 
Constitucionais do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste e à Cota-Parte dos 
Estados exportadores no produto da arrecadação do IPI). 

A parcela dos recursos provenientes do imposto sobre propriedade 
territorial ntral e do imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza, 
destinada ao Fundo Social de Emergência, não podia exceder, respectivamente, a 
oitenta e seis inteiros e dois décimos por cento e cinco inteiros e seis décimos por 
cento do total do produto da arrecadação desses tributos. 

O texto ora submetido pelo Poder Executivo à apreciação do 
Congresso Nacional introduz as se/:,'1.lintes alterações nos arts. 71 e 72 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias: 

a) prorroga-se até 3 I de dezembro de 1999 a vigência do Ftmdo 
Social de Emergência; 

b) a dispensa da eXlgencia de lei complementar estabelecendo 
condições para a instituição e flmcionamento do Fundo Social de Emergência 
(art. 165, § 9°, rI da Constituição), inicialmente limitada ao exercício financeiro 
de 1994, é estendida a todo o período de vigência do Fundo; 

c) substitui-se a expressão "Medida Provisória n° 419" pela 
expressão "Lei n° 8.894, de 2 I de junho de 1994"; 

d) a expressão "estendendo-se a vigência da última delas até 3 I de 
dezoembro de 1995" (Lei nO 8.848, de 28 de janeiro de 1994) dá lugar à expressão 
"e modificações posteriores"; 

.,.. 
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e) prorroga-se até 31 de dezembro de 1999 o aumento para trinta por 
cento da alíquota da contribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas de 
que trata o § IOdo art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, bem como se 
permite a alteração dela por lei ordinária; 

, 

t) prorroga-se até 3 I de dezembro de 1999 a alíquota (setenta e 
cinco centésimos por cento) da contribuição social para o PfS incidente sobre a 
receita bmta operacional das pessoas juridicas de que trata o § I ° do art. 22 da 
Lei na 8.212, de 24 de julho de 1991, assim como se faculta a sua modificação 
mediante lei ordinária. 

No transcurso de sua apreciação pela Câmara dos Deputados, a 
proposta sofreu diversas objeções, especialmente quanto ás perdas de receita 
impostas aos Estados e aos Municípios, à utilização em despesas 'consideradas 
supérfluas de recursos antes vinculados a áreas sociais, e ao próprio prazo de 
vigência do Fundo, considerado demasiado longo para um instrumento de 
emergência. 

o texto aprovado pela Câmara dos Deputados apresenta as seguintes 
diferenças em relação ao encaminhado pelo Senhor Presidente da República: 

a) modifica-se para Fundo de Estabilização Fiscal o nome do Fundo 
Social de Emergência; 

b) inclui-se o advérbio "prioritariamente", para designar as 
aplicações do Flmdo de Estabilização Fiscal nos setores sociais; 

c) substitui-se a expressãQ "e outros programas de relevante 
interesse econômiCo e social" pela expressão "e despesas orçamentárias 
associadas a programas de relevante interesse econômico e social"; 

d) determina-se que o Poder Executivo publique bimestralmente 
demonstrativo de execução orçamentária do fimdo,' nó qúal discriminar~se-ão 
suas fontes e usos; . 

e) abrevia-se o período de vigência do FundQ Fiscal de 
Estabilização, encerrando-o aos 30 de junho de 1997, ao i~vés de 31 de 
dezembro de 1999; 
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t) O produto da arrecadação do imposto sobre propriedade territorial 
rural decorrente das alterações introduzidas pela Lei nO 8.841, de 28 de janeiro de 
1994, é excluído do rol de recursos inte1-TTantes do Fundo; " ( 

g) os cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto 
sobre propriedade territorial rural, que a União deve entregar' aos Municípios, 
deixam de ser objeto de dedução da parcela a que se refere o inciso IV do art. T2 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (vinte por cento do produto 
da arrecadação de todos os impostos e contribuições da União, excetuado o 
previsto nos incisos I a III do mesmo artigo); 

h) mediante. o acréscimo da expressão "observado o disposto nos §§ 
3° e 4°", ao fim do inciso IV do mencionado art. 72, procura-se deixar claro que 
os recursos entreh'l.leS pela União em cumprimento ao disposto no art. 159 da Lei 
Maior não se sujeitam à dedução da referida parcela de vinte por cento; 

i) a prorrogação das alíquotas das contribuições sociais sobre o lucro 
líquido e para o PIS, aplicáveis às pessoas juridicas a que se refere o § 1 ° do art. 
22 da Lei n" 8.2 \.2, de 24 de julho de 1991, vigorará somente até 30 de junho de 
1997. 

Foram apresentadas três emendas perante esta Comissão, de autoria 
dos nobres Senadores Ademir Andrade (nOS O 1 e 02) e Freita.s Neto (n° 03), cujo 
teor é o seguinte: . 

Emenda nO 01 

"Acrescente-se art. 3°, renumerando-se o atual. 
Art. 3° Dê-se nova redação ao parágrafo ~O do art. 72 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias: . . 
Art. 72 .......................................................................... . 

Parágrafo 2° As parcelas de que tratam os i'ncisos . L lI, lI! e V serão 
previamente deduzidas da base de cálculo de qualquer vinculação ou 

, participação constitucional 011 legaL exc1iisive a que se refere a art. 
159, I, não se lhes aplicando o disposto nos arts. 158, lI; 2i2 e 239 da 

.' Constituição." 

Emenda nO 02 . 
. .. 

"Acrescente-se art. 3°. renumerando-se o atual. 

'. 
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Art. A União devolverá aos Estados e Municípios os recursos 
provenientes das receitas do Fundo Social de Emergência, apuradas no 
período compreendido entre a promulgação da Emenda Constitucional 
de Revisão nO O I de 1994. até a data da promulgação da presente 
qnenda. em valores correspondentes ás receitas cessantes ... das" 
referidos entes federativos através dos fundos constitucionais 
estatuídos np art. 159. 1." 

Emenda na 03 

"Altera a redação do parágrafo 4° do artigo 72 das Disposições 
Transitórias da Constituição nos termos do substitutivo adotado pela 
Câmara dos Deputados em seu art. 2°. 

Art. 2° O artigo 72 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias passa a vigorar com a seguinte redação:' 

Art. 72 ............................................................................. . 

Parát,'rafo 2° - As parcelas de que tratam os incisos r. n, I/I e V serão 
previamente deduzidas da base dé cárculo de' qualquer vinculação ou 
participação constitucional ou legal, salvo a prevista no artigo 159, 
inciso I, da Constituição. 
Parágrafo 3° - As parcelas de que trata o inciso IV será previamente 
deduzida da base de cálculo de qualquer vinculação ou participação 
constitucional ou legal, não se lhes aplicando o disposto nos artigos 
153, parágrafo 5°, 212 e 239 da Constituição. 
Parágrafo 4° - O disposto no parágrafo anterior não se aplica aos 
recursos previstos nos artigos 157, 158, incisos I e n, e 159 da 
Constituição." 

É o relatório. 

li-VOTO DO RELATOR 
/' 

O Fundo' Sóéial de Emergência instituido pela Emenda 
Constitucional de Revisão n° I, de 1994, vigorou durante os exercícios 
financeiros de 1994 e 1995, sem qualquer argüição de inconstitucionalidade, 
inclusive quanto à possivel inobservância da vedação expressa no art. 60, § 4° , I, 
da Lei Maior: .. Não serà objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a 
abolir a forma federativa de Estado ". 
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A presente Proposta de Emenda Constitucional beneficia-se da 
mesma presunção de constitucionalidade, pois seu principal e quase único 
objetivo é a prorrogação do referido Fundo. \ _,J .. _ 

A iniciativa do Senhor Presidente da República tem ftmdamento no 
art. 60. 11, da Constituição. 

Não há. também. reparos a fazer -quanto à juridicidade, técnica 
legislativa e regi mentalidade da Proposta de Emenda Constitucional nO 68,. de. 
1995. . __ o 

_. Uma vez que a proposta em pauta visa à prorrogação do Fundo 
Social de Emergência toma-se indispensável avaliar o seu deselT'penho, por meio 
da análise da origem e aplicação de seus recursos. 

Para retirar a discussão do terreno da passional idade e estabelecer 
absoluta transparência nesse instmmento de política econômica, os 
demonstrativos . elaborados registram, inclusive, a memória de cálculo da 
composição de suas receitas. 

As tabelas nOS I a 6, em anexo, foram construídas segundo 
metodologia utilizada pela própria Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério 
da Fazenda, e cóntêm: 

,..,"0 . . , 
a) tabelas nos I e 2, cálculo das perdas dos Fundos de Participação e 

dos Fundos Constitucionais para 1994 e1995, respectiv~~n~e; .' 
. '. '. . '" .... 

b) tabelas nos.3 e 4, demonstrativo da apropriação, pelo FlmdoSodial 
de Emergêncià; de recursos destinados à educação; .. . 

c) tabela n° 5, de,nonstrativo da origem dos recursos do Fundo 
Social de Emergência em 1994 e 1995; 

d) tabela n° .6, dem~nstrativo de aplicação dos recursos do Fundo 
Social de Emergência em 1994 e 1995. \ 

. . Ressalte-se que, em face da mudança de moeda ocorrida em I ° de . 
julho .de 1994" os números do Sistema de Administração Fininceira do Governo .. 
Federal - SIAFI, onde se encontra registrada toda a execução da despesa federal, 
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foram convertidos para real, mediante a divisão pela URV mensal, o que toma os 
valores apresentados nas tabelas nOS I a 4 divergentes daqueles do Sistema . 

Em função disso, nas infonnações prestadas pelo Poder Executivo, 
foi preservada a sil:'l1ificação econômica dos númeroS expressos em cruzeiros 
reais no Sistema SIAFI94CR. no período de março a junho de 1994; por essa 

razão, os valores encaminhados pela Secretaria do Tesouro Nacional diferem 
nominalmente dos apresentados tanto no citado Sistema como no SIAFI94. 

As tabelas nOS I e 2 mostram, de fonna inequívoca, que os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios foram os l:'Tandes perdedores com a criação do 
Fundo Social de Emergência, na medida em que-deixaram de receber, nos 
exercícios de 1994 e 1995, em valores atualizados, um total de R$ 2.981,9 
milhões, por conta de repasses do Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal - FPE, do Fundo de Participação dos Municípios - FPM e dos 
Fl!ndos Constitucionais do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, assim distribuídos: 

R$ milhões 

1994 1995 Total .. ' 

FPE 519,1 845,0 1.364,1 

FPM 543,2 884,3 1427,5 
. 

Fundos Constitucionais' . 724 , 117,9 190,3 
.. 

Total 1.134,7 1.847,2 2.981,9 

Inflator: IGP-DI. - FGV . 

. A alegação da área econômica do Governo Federal, reiterada em 
declarações dos Ministros da área social, de não ter havido significativos 
remanejamentos de verbas dentro de cada função orçamentária é correta, 
confonne verifica-se.. nas tabelas nOS 5 e 6. Em regra, o Fundo Social de 
Emergência devolveu· recursos às áreas sociais em montantes superiores aós delas' 
retirados: 



00834 Quinta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1996 

~o exame da área da seguridade social, os dados informados pela 
Secretaria do Tesouro Nacional dão conta de que o total desvinculado das 
contribuições sociais, que alcançou R$ 5.994,9 milhões e R$ 12.428,0 milhões, 
em 1994 e 1995, respectivamente, foi inferior aos gastos nos mesmos anos (no 
caso de 199'5, até outubro), que somaram R$ 6.076,3 milhões e R$ .12.469,7 
milhões, respectivamente, para as fi.mções assistência e previdência e R$ 2.316,2 
milhões e R$ 1.495,5 milhões para a fi.mção saúde. 

Recebendo o maior volume de recursos, a função previdência 
concentrou tais valores no pagamento dos inativos e pensionistas da União, o 
que, em 1994, representou 27% e, em 1995, 41,5% do total geral das aplicações 
do Fundo. 

o cumprimento do disposto no art. 72, IV, do ADCT, implica a 
dedução, em favor do Fundo Social de Emergência, de 20% de todos os impostos 
e contribuições da União, antes do cálculo de qualquer vinculação. Em 
conseqüência, a destinação constitucional de 18% da receita de impostos federais 
para a educação ficou reduzida, no exercício de 1994, em R$ 628,9 milhões, e, 
em 1995, em R$ 1.471,7 milhões. Quanto ao salário-educação, a redução foi de 
R$ 232,5 milhões e R$ 460,8 milhões, respectivamente, nos dois citados 
exercícios financeiros, conforme demonstram as tabelas de nOS 3 a 5. 

Em contrapartida, a fi.mção educação recebeu do Fundo Social de 
Emergência um total de R$"1'.280,4 milhões, em 1994, e deR$ 1.485,4 milhões, 
em 1995, conforme pode ser verificado na tabela nO 6. Ressalte-se que o 
demonstrativo de aplicações de 1995 envolve apenas os dez primeiros meses, 
enquanto o de origem cobre todo o ano. 

Portanto, da análise dos dados apresentados e constantes das tabelas 
anexas, conclui-se que o Fundo Social de Emergência destinou, em 1994, para a 
seguridade social 40% acima do total de recursos desvinculados. Quanto à 
educação, t~Ipercentual foi de 48,6% no mesmo ano. Já em 1995, utilizando-se a 
projeção para o total do ano (uma vez que os números oficiais da aplicação de 
recursos informados ao S-enado Federal abrangem apenas o período de janeiro a 
outubro), depreende-se que as aplicações do Fundo Social de Emergência com a 
seguridade social superaram a receita deduzida em 21,1 %, e com a educação, 
mantiQa a tendência, o gasto de R$ 1.782,5 milhões representa redução de 7,7% 
em relação ao montante deduzido. 
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Para o grande público, o Fundo Social de Emergência é sinônimo de 
gastos indevidos e ilegítimos, os quais envolvem, dentre outros itens, a aquisição 
de gêneros alimentícios, material de limpeza, auxílio-creche, remuneração de 
assessores e recuperação de prédios históricos. 

É oportuno registrar que essa visão é decorrente da inadequada 
denominação dada pelo Poder Executivo ao referido Fundo. Na realidade, a 
Fonte 199 - Recursos do Fundo Social de Emergência destinava-se, desde o 
início, a equilibrar as c.ontas do Govemo Federal. Ob..YÜ\ll1~m~ .. nessas contas são 

encontrados os mais diversos elementos de despesa, admitidos no orçamento da 
União. 

Em suma: não há anomalia nas despesas efetuadas com recursos do 
Fundo, mas siÍn na errônea denominação dada a esse. 

Outro aspecto a ser analisado é a importância da prorrogação do 
Fundo Social de Emergência, para a continuidade do processo de estabilização da 
economia brasileira. 

De fato, a Constituição de 1988 contempla um elevado grau de 
vinculação das receitas, representando cerca de 85 % da arrecadação tributária 
da União. Isso garante, por um lado, o atendimento das áreas eleitas como 
prioritárias pelo legíslador constituinte, mas, por outro, gera uma excessIva 
rigídez orçamentária, que dificulta o financiamento. Ele <'llItras despesas. 

Na medida em que dispositivos constitucionais impedem o 
remanejamento d2S receitas vinculadas, há uma quase obrigatoriedade de 
realização de dispên5iios em algumas áreas, contrastando com escassez em áreas 
não contempladas com a vinculação de receitas. 

As alternativas para enfrentar o problema acabam sendo a não­
realização de programas importantes Oll, no caso de despesas inevitáveis, o 
financiamento via endividamento ou emissão de moeda, ambos com efeitos 
inflacionários. 

Quando da elabpração do Plano Real, o Fundo Social de Emergência 
foi concebidq como um mecanismo temporário que permitisse, nos exercícios 
financeiros de 1994 e 1995, a desvinculação de receitas orçamentárias de modo a 
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possibilitar um financiamento não-inflacionário do déficit fiscal da União, até a 
realização de refonna constitucional redefinidora do regime fiscal em bases 
menos rígidas. ~" 

Não se trata, portanto, de fundo contábil no sentido estrito, mas, 
fonna de flexibilizar a utilização de receitas orçamentárias constitucionalmente 
vinculadas. A desvinculação provocada pelo Fundo Social de Emergência não é 
completa, pois pennanece a obrigatoriedade de aplicação das receitas assim 
apropriadas. na área social e em prolo'Tamas de relevante interesse econômico e 
social. 

Percebe-se, portanto, que o Fundo Social de Emergência, além de 
não ter as caraterísticas de "fundo", não é exatamente "social", já que a definição 
de ':prob'TamaS de relevante interesse econômico e sociar' pennitia'larga margem 
de manobra ao Executivo na aplicação de seus recursos; ele tampouco é de 
"emergência", pOIS, após viger por dois exercícios financeiros, a Proposta de 
Emenda Constitucional enviada pelo Poder Executivo previa prorrogação dele 
por quatro anos. 

Em boa hora, a Câmara dos Deputados aprovou a redução de seu 
prazo de vigência e a alteração de sua denominação para Fundo de Estabilização 
Fiscal. o que o toma mais adequado a seus objetivos. 

A questão agora é saber se, decorridos 18 meses da implantação do 
Plano Real e tendo em vista seus resultados, esse mecanismo temporário de 
desvinculação de receitas orçamentárias para o financiamento não-inflacionário 
de déficits do Orçamento da União ainda é necessário. 

A resposta a tal indagação deve ser buscada nos seguintes fatos e 
constatações: 

"a) apesar de não ter havido qualquer altetação"de caráter permanente 
nos capítulos da Constituição que tratam do Sistema Tributário Nacional e das 
Finanças Públicas, a atual situação fiscal é bastante diversa daquela vigente \-' 
quando da críação do.Fundo Social de Emergência, na medida em que não estão 
mais presentes os efeitos da inflação na redúção Idas receitas, nem na compressão 
das despesas públicas, via sua desvalorização; 

b) a contrib4ição efetiva do Fundo Social de Emergência para o 
sucesso do Plano Real de've-se à ampliação dos graus de liberdade do Governo 

) 
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Federal na condução de sua política fiscal, o que lhe pennitiu remanejar recursos 
orçamentários de áreas superavitárias para as deficitárias, evitando assim a 
elevação do endividamento público; 

c) tal beneficio, porém, foi contrarrestado pelo aumento brutal da 
taxa de juros, outro pilar de sustentação do programa de estabilização econômica, 
que levou a dívida pÚ91ica federal a níveis recordes - mais de R$ .105 bilhões no 
final de 1995 - o que invalida, em parte, o arb'1.1mento de que a desvinculação de 
receitas foi uma alternativa à elevação do endividamento público; 

d) a execução dessa política monetária, com majoração dos juros e 
do nível de endividamento da União, refletiu-se nas finanças dos Estados e dos 
Municípios, contribuÍlldo decisivamente para a deterioração de sua situação 
global; 

e) a existência do Fundo Social de Emergência é mais um fator de 
agravamento dessa sinmção, na medida em que exclui partp do imposto sobre 
renda e proventos de qualquer natureza .dabase qe cálculo. dos Fundos de 
Participação e dos Fundos Constitucionais reduzindo, assim, o volume de 
recursos transferidos pela União. Tais perdas, confonne já demonstrado, 
chegaram a quase R$ 3 bilhões nos exercícios de 1994 e 1995, apenando 
sobretudo as Reb'Íões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, justamente as mais pobres 
da Federação; 

f) as compensações oferecidas pela União às referidas unidades da 
Federação não têm sido proporcionais aos ônus estabelecidos. Isso ficou claro 
durante o longo e penoso processo de renegocíação das dívidas estaduais com o 
Governo Federal, no qual os Estados interessados em refinanciar suas dívidas 
foram submetidos a programas de ajustamento, com sacrificio de sua autonomia. 
Ainda assim, o montante global dos novos empréstimos concedidos até agora· 
em tomo de R$ 450 milhões, segundo o Ministério da Fazenda - foi menor do 
que as perdas totais dos Estados com a criação do Ftmdo Social de Emergência. 
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A questão, porém, deve ser entendida sob um aspecto dinâmico pois 
os efeitos positivos sobre toda a economia brasileira trazidos peJo processo de 
estabilização da moeda estão sendo observados' em diversos setores e 
repercutirão sobre as finanças dos Estados e dos Municípios, contribuindo, de 
modo decisivo, para seu equilíbrio. Assim, pode-se considerar o Fundo Social de 
Emergência como um dos instmmentos necessários à estabilidade econômica, 
desde que dentro de um limite temporal improrrogável, visto ser aplicável a uma 
situação conjuntural. 

Registre-se, por oportuno, que o COnb'feSSO Nacional vem atendendo 
prontamente a todas as propostas do Poder Executivo que visam à implementação 
de ações para a manutenção do Plano Real e do equilibrio econômico, dotando-o, 
assim, dos instmmentos necessários à administração do Plano e à governabilidade 
do País. 

A análise dos dados informados pelos Ministérios da Fazenda e do 
Planejamento e Orçamento, demonstra que o Fundo Social de Emergência 
provocou, nos exercícios·de 1994 e 1995, transferência de recursos de Estados e 
Municípios de, aproximadamente, R$ 3 bilhões, em favor da União, que passou a 
dispor de receitas adicionais para o financiamento de seu déficit orçamentário. 

Ademais, ficou claro que o Fundo Social de Emergência não faz jus 
a tal nome pois parte dos recursos desvinculados de aplicações em áreas sociais, 
foi carreada para a cobertura de despesas nos assim chamados "programas de 
relevante interesse econômico e social", a critério do Poder Executivo Federal. 

Trata-se, em verdade, de hábil mecanismo que contorna as 
vinculações de receitas orçamentárias consagradas na Constituição Federal de 
1988, de forma a dar mais liberdade ao Governo Federal na 'condução de uma 
política fiscal que favoreça a continuidade de seu programa de estabilização 
econômica, o que já foi reconhecido pela Câmara dos Deputados ao alterar a 
denominação para Fundo de Estabilização Fiscal. 

Quanto à importância da prorrogação de tal instrumento para a 
continuidade do sucesso do Plano Real, vimos que a contradição entre a 
necessidade de ajuste da União vis-a-vis o desajuste provocado nas demais' 
unidades da Federação, na medida em que ficaram explícitos os sacrificios a elas 
impostos ao perderem receitas para a União, será resolvida na medida em que os 
frutos da estabilização econômica forem sendo apropriados pelo conjunto da 
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sociedade. Assim, em face dos apelos do Governo Federal e da importância do 
Plano Real na contenção do processo inflacionário, entendo cabível a renovação 
do Fundo pelo período improrrogável de 18 meses . 

Quanto ás três emendas apresentadas, elas implicam modificações 
(devolução das importâncias deduzidas em favor do Fundo Sociál de Emergência, 
durante o penado 1994/1995, dos recursos de Que trata o art. 159 da 
Constituição, bem como a exclusão deles do Fundo de Estabilização Fiscal) Que, 
ao subtraírem parcela essencial dos recursos inteb'1'antes do Fundo, 
inviabilizariam sua utilização como instnunento de política econômica .. 

Assim, manifesto-me favoravelmente à .aprovação da Proposta de 
Emenda Constitucional n° 68. de 1995, nps tennosem qt;e foi enviada pela 
Câmara dos Deputados. 

SaladasComissões,em 24 de janeiro de) 996 • 

. . // 
~~/,';~'<-C ~ <L _ , , Presidente 

I r1 S . R e zen d e - '----Fíre s i de n te 
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. Sergio Machàdo 

.~ ~~ \~~ " Relator 
ader~alho - Relator 
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lherme palmeira- __ 

Ca~los Patroctnio 
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/' J:fr~at-MarinhO - rncido 

Jx I _ \ \. Ii k 0CIV\V1 ~ 
~~ V ~~ - 10 
" Ad m',h 'Andrade - voto vencido 
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! R berto Frelre _ vencido 

Jose Foga a 
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Benedita da- Si rva - vencido 

Além das Emendas nOs 1 e .2, .. de autoria do 
nobre Senador Ademir Andrade, e nO 3 do insigne Senador Freitas 
Neto, já examinadas no parecer por mim relatado aos 18 de janeiro 
do presente ano, foram apresentadas mais duas emendas à. 
Proposta de Emenda Constitucional n° 68, de 1995. Uma de autoria 
do preclaro. Senador Josaphat Marinho ( a de n° 4), outra, do ilustre 
Senador Ronaldo Cunha Lima ( a de n'? 5). . . ". .. . ... ' , ' , 

\~ \ ~ . ~ '. 

As Emendas nOs 1 a 3 foram reiteradas nos' . . .. 
mesmos termos. Somos pela sua rejeição com fulcro nas :razões 
aduzidas' no referido parecer, isto é, as modificações propostas 
(devolução das importâncias deduzidas em favor do Fundo Social de 
Emergência, durante o período 1994/1995, dos recursos de que trata 
o art. 159 da Constituição, bem como a exclusão ç1~les do FU,ndo de. ' .' 
Estabilização Fiscal ), ao subtraírem parcela expressiva dos reCl,lrsos ,.; .. ' 

/ integrantes do Fundo, prejudicariam os fins por ele visados. 
I. 

.'. .' " .' '.. A Emenda nO 4 estende até 3,1 de dezembro c '; 

. . de 1997 a v'igência do Fundo de Estabilização Fiscal, tendo em,.vista.,,, 
o princípio cqnstitucional da anualidade da lei orçamentária. h / 
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Embora o orçamento seja ânuo e, 
atualmente, o exercício financeiro coincida com o ano civil ( art. 34 
da Lei nO 4.320, de 17 de março de 1964), isso não prejudica as 
apropriações e desvinculações efetuadas pelo Fundo, tanto que no 
exercício financeiro de 1994 elas ficaram restritas ao período de 1 ° 
de março a 31 de dezembro. (A Emenda Constitucional de Revisão 
n° 1, de 1994, só foi promulgada em 1 ° de março.) 

Ademais, a ampliação por seis meses da 
vigência do Fundo de Estabilização Fiscal, em relação ao prazo 
fixado no Substitutivo aprovado pela Câmara dos O'eputados, 
acarretaria maiores perdas para Estados e Municípios, agravando a 
sua difícil situação financeira. 

Ela também enfraquece o caráter provisório 
do Fundo cuja prorrogação é pleiteada pelo Governo Federal, na 
suposição de que durante a sua vigência serão adotadas medidas 
legislativas objetivando proporcionar-lhe os instrumentos 
necessários para assegurar o equilíbrio fiscal ém bases 
permanentes, requisito fundamental para o sucesso do plano de 
estabilização fiscal. 

Isto posto, somos pela rejeição da Emenda n° 
4. 

A Emenda nO 5 introduz várias modificações . 
no texto da Proposta de Emenda Constitucional nO 68, de 1995. 
Algumas de natureza técnico-formal, visando a melhorar a sua 
inteligibilidade. 'Outras de natureza material, como as que retiram do 
âmbito do Fundo o produto da arrecadação do imposto sobre renda . 
e proventos de qualquer natureza: 

a) incidente na fonte sobre pagamentos' 
- efetuados, a qualquer título pela União, inclusive suas autarquias e 

fundações; / , 
. / 

. b) decorrente das alte~ões /produzidas 
pelas Leis nOs 8.848 e 8.849, ambas de .28/ de' JíY'eiro élé 19S4, e, 
mOdificações posteriores. , ' / I) / , . 

I 

Ii j 
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Propõe-se também a redução,. de trinta por 
cento para dezoito por cento, da alíquota da contribuição social 
sobre o lucro dos contribuintes a que se refere o parágrafo 1 ° do art.\.-" 
22 da Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, uma vez que a Lei nO 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, fixou em dezoito por cento a 
alíquota aplicável, a partir de 1° de janeiro de 1996, aos 
mencionados contribuintes. 

Apesar de compartilhar a preocupação do 
eminente Senador Ronaldo Cunha Lima com as perdas impostas a 
Estados e Municípios, que corresponderam a R$ 2.891,9 no período 
1994/1995, sou forçado a reconhecer que a retirada das parcelas 
relativas ao imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza 
reduziria substancialmente as fontes de recursos do Fundo de 
Estabilização 'Fiscal, o que, decerto, afetaria a sua utilização como 
instrumento de política econômica. 

Isto posto, somos pela rejeição da Emenda 

Sala da Comissão, 24 de janeiro de 1996. 

o SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - O ex­
pediente lido vai à publicação.' 

O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - A Pre­
sidência recebeu o Ofício nº- 379195. de 13 de de­
zembro último, do Senador Bernardo Cabral, comu­
nicando que assumiu a Presidência da Comissão 
Executiva do Grupo Parlamentar Brasil-Israel, dando 
conhecimento de documentos relativos à formação 

, Presidente 

,~ 

daquele Grupo Parlamentar e da constituição da Co-
missão Executiva para a 50ª Legislatura e, ainda, 
solicitando que esta Presidência dê ciência ao 
KNESSET - Parlamento do Estado de Israel. (Diver-
sos nº- 8, de 1996). 

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

É o seguinte o ofício recebido: 
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Brasília, 13 de dezembro de 1995. 

Senhor Presidente: 

Apraz-me comunicar v Exa., que assumi a Presidência 
da Comissão Executiva do Grupo Parlamentar Brasil Israel. criado pela Resolução nO 16-
~CD. de 1989. e participam da Executiva os demais membros como segue. 

10 Vice Presidente Deputado Atila Lin. 
. 20 Vice Presidente Senador Hugo NapoJeio 

Secreuirio Geral Senador Pedro Piva 
10 Secretario Deputado Benedito Dominios 
2° Secretario DeQutado José Carlos Coutinho 
10 Tesoureiro Deputado Max Rosenmann 
2° Tesoureiro Deputado Cunha Bueno 
Diretor de Relações Parlamentares Deputado Inocêncio Oliveira 
Diretor de Assuntos Cientificos. Tecnológicos Deputado Jacques Wagner 
e Comerciais 
Diretor de Assuntos Culturais e Históricos Senadora Emilia Fernandes 

Tendo sido reconduzido a Secretaria Executiva. o !)r 
Armando M. da Fonseca. 

Aproveito o ensejo, e solicitar de VExa., o envio dt 
correspondência ao Parlamento do Estado de Israel (KNESSETl. comunicando a 

. constituição da Comissão Executiva para 50° Legislatura 

Atenciosamente, 

or ARDO CABRAL 
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ATA DE FUND.~ÇAO DO GRUPO PARLAMENTAR_BRASIL-ISRAEL 

Aos dezesseis dias dO'mês de fevereiro do ano de mil, 

novecentos e oitenta e nove, às dez horas da manhã, na sala da 

Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados do 

Qrasil, compareceram os integrantes do Congresso Nacional infra­

assinados, presentes com o fim específico de constituírem o GRU­

PO PARLAMENTAR BRASIL-ISRAEL, que objetiva essen:ialmente: 

I - promover o intercâmbio de experiência parlamentar 

entre o Congresso Nacional do Brasil e o KNESSET - Parlamento do 

Estado de Israel; 

11 - aprofundar o estudo, o conhecimento- ea preserva­

ção das fontes culturais dos dois países; 

• 111- incentivar as relações cientificas, tecnológicas 

e comerciais de interesse comum. 

Até a elaboração e aprovação dos Estatutos da nova en­

tidade é designada, pelos presentes a esta Assembléia de consti-

tuição, uma Comissão Exe~utiva, assim composta:' 
) 

- ~residente Deputado ADOLFO OLIVEIRA; 

19 Vice-Presidente Senador JOÃO MENEZES; 

2$1 Vice-Presidente Deputado ADROALDO STRECK;-

Secretário-Geral : Senador MAURO BENEVIDES; 

19 Secretário Oeputado SOLON BORGES; , 

2$1 Secretário Deputado GIDEL DANTAS; 

1$1 Tesoureiro Deputado JORGE VIANNA; 

211 Tesoureiro Deputado CUNHA BUENO; 
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- Diretor de Relações Parlamentares: Senador MARCONDES GADELHA; 

- Diretor de Assuntos Cientificos. Tecnológicos e Comerciais 

Deputado F~BIO FELDMANN ; 

- Diretor de Assuntos Culturais e Históricos: 

Deputado JOst MAURICIO; 

a qual nomeará um Secretário Executivo integrante do quadro de 

servidores da Secretaria da Câmara dos Deputados ou do Senado 

Federal, e que terá a seu cargo elaborar o anteprojeto de Esta­

tutos a ser submetido à próxima assembléia do G~upo Parlamentar, 

ficando expressamente autorizada a praticar todos os atos nece~ 

sá rios ao cumprimento àos objetivos da instituição. E por es­

tarem assim acordados todos os--presentes, foi lavrada a presen­

te Ata, que vai assinada por todos e ratificada pelo Presidente 

da Assembléia, Deputado ADOLFO OLIVEIRA. 

- Senador JOAo MENEZES 

- Senador CID SABOIA DE CARVALHO 

- Senador NEY MARANHAo 

- S:mador RUY BACELAR 

- Senador JOAO LOBO 

- Senador' AUREO MELLO 

- Senador SEVERO GOME,S 

- Senador MAURO BENEVIDES 

- Senador RONALDO ARAGAO 

- Senador JoAo CASTELO 

- Senador MARCONDES GADELHA 
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Deputados: 

- JOSE CARLOS COUTINHO 

- JOS( LUIZ DE SA 

- OSWALDO BARRETO DE ALMEIDA 

- MARCOS FORMIGA 

- ALVARO VALLE 

- ADOLFO OLIVEIRA 

- BERNARDO CABRAL 

- EDIVALDO HOLANDA 

- FLAvIO ROCHA 

- ADROALDO STRECK 

- NYDER BARBOSA 

- FABIO FELDMANN 

- GIDEL DANTAS 

- JOAO DE DEUS ANTUNES 

- ROBERTO AUGUSTO 

- JORGE VIANNA 

- AFRlZIO VIEIRA LIMA
0 

o 

DELlD BRAZ 

- LUIZ VIANA NETO 

- DJENAL GONÇALVES· 

- FRANCISCO BENJAMIM 

- INOC~NCIO OLIVEIRA· 

- NILSON GIBSON 

- ROBERTO BALESTRA 

- JOSÉ LINS 

- RUBEM BRANQUINHO 

- DENISAR ARNEIRO 

SÉRG!O WERNECK 

ARNALDO FARIA DE SA-­

BENITO GAMA-

OSVALDO COELHO 

- ASSIS CANUTO 

- GEOVANI BORGES 

JDS( VIANA 

- VICTOR FACCIONI 

- CUNHA BUENO 

- JOS{ MAURICIO 

RESOLUÇÁO N" 16. DE 1989 

Cria o Grupo Parlamentar 8rasil·lsrarl. , 

Janeiro de 1996 

Faço saber que a .Câmara aos Depurados aprovou e eu promuJ~o a se~uimC' resolução: ~ 
Art. 1" Fica criado. como serviço de cooperação inlerparlamentar. o GrupO Parlamentar Brasil-Israel. 
Art. 2- O Grupo Parlamentar re@cf-se-á por seus estatutos, aprovados pelos respectivos integ.rantes. cujas dispo-

sições nào poderão contrariar quaisquer prcscriçõe~ Ie,gais ou regimentais em vigor. 
Art. 3" Esta resolução entrará em vigor na data de sua pu"licação. 
An. 4" Revogam-se as disposiç&_s em contrário. 
Câmara dos Deputados. 21 de setembro de 1989. - Deputado Paes de Andrade, Presidente da Câmara dos 

Deputados. 

L-__ ~ ______________________________________________ ~ 
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ESTATUTO DO GRUPU PARLAMENTAR BRASIL-ISRAEL 

Grupo Parlamentar Brasil-Israel - Resolução No. 18/1989 - C.D 

Ata da Assembléia Geral, para elelçlo da Comlsslo Executiva 
do Grupo Parlamentar'Brasll-lsrael, quadriênio 91/94; discussão e 
votação do projeto de estatutos. Aos dezoito (18) dias do mês de 
abr II de mil novecentos e noventa e um ,< 1.991), às 10 horas da ma­
nhl, na sala da Comlsslo permanente de Educaçlo, Cultura e Despor­
tO,reunlram-se os membros do Grupo Parlamentar Brasil-Israel, que 
esta subscrevem, sob a PreSidência da Deputada SANDRA CAVALCANTI, 
de acôrdo com a resoluçlo No. 16/1989, com o fim de eleger a Co­
missão Executiva para o quadriênio 91/94, bem como a dlscusslo e 
votaçlo do seguinte projeto de estatutos: 

ESTATUTO 

Da F I na I Idade - Obj et I vos--.., Sede 

Art. 19 -,O Grupo Parlamentar BraSil-Israel, é reconhecido 
como serviço de cooperação Interparlamentar. 

Art. Zg - O Grupo terá entre outros os segUintes propÓSitos: 
Ht ~HRt~f lí~H~NH p~Fm~HWHt~ ~HtF~ H~ ~#FI#m~HtH~ HH QrB&il 

e de I srae I, através de v I s I tas par I amentares e. da rea I I zaçao de 
semináriOS e Simpósios, estimular a crlaçlo de Grupo parlamentar 
Idêntico em Israe~; consolidar os laços de solidariedade entre o 
Brasil e Israel; 

b) Manter relacionamento com outras entidades culturais que 
visem a dlfuslo do Brasil em Israel; 

c) BU8car através da comunidade JUdálca brasileira o maior 
conhecimento da cultura judálca em geral e de Israel em particu­
lar, com o objetivo de acrescentar esta contrlbulçlo à cultura na­
clonel; 

d) Permuta periódica de pUbllcaçGes e trabelhos sobre maté­
ria leglslatlvs a com as ComlssGes Permanen~es da Clmara e do Se­
nadO; 

e) Interclmblo de experiênCias parlamentares, pesqUlsa8 e 
estUdos sobre problemas relacionados com os dOiS palses, n08 seto­
res econÔmico, social polltlco e cUltural,s sugerir mêdldas con­
cretas aos demais poderes; 

I 
f) Intensificar o~ I~oe culturale, sociais e Ilngulstlcos 

entre os doIs palses; ,I 

g) prestigiar aS~8~lenldades de caráter clVlco, cultural­
religioso promovidOS por Isr'ael através da sua Embaixada, con8ula' 
dos e comunidade JUdálca brasileira; 



00848 Quinta-reira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1996 

h) Resguardar e defender a mlsslo milenar dO povo de Israel, no 
contexto Internacional, para paz, ·harmonla e segurança universal; 

Art. a9 - O Grupo tem sede na Capital da República e funcionará em 
dependências dO fdlflclO do Congresso Nacional. 

Dos Memllros 

Art. ~g - O Grupo é composto por membros do Congresso Nacional, 
eleitos democraticamente e em exerclclo das funç6ea parlamentares; 

ParágrafO único - AO filiar-se, o parlamentar aceita os Objetivos 
do Grupo, previstos neste Estatuto. 

Dos Orglos 

Art. 59 - 510 orgias do Grupo: a Assembléia Geral e a Comlsslo 
Executiva. 

Art. 69 - A Comlsslo Executlvs compftem-se de: um Presidente, um 
primeiro Vlce- Presidente, um segunda Vice-Presidente, um primeiro 
Secretário, um segundo Secretário, um primeiro Tesoureiro. um DI­
retor de Asssuntoa CientIficas-Tecnológicos e Comerciais, e um DI­
retor ds Asssuntos Culturais e ijlstóricos, eleitos pela Assembléia 
Geral, pelo prazo de-um~ legislatura, permitida a reelelçlo: 
'Perágrafo 19 a el~lçlo dOS membros da Comlsslo Executiva. será 
realizada durants o perlodo destinado às sess6es preparatórias da 
CAmara dos Deputados; 
Parágrafo 29 - Se qualquer membro da Comlaslo Executiva deixar ds 
fazer parte ou renunciar a mesma, proceder-se-a a escolha do su­
cessor, salvo se faltar menos de seis meses para o término do man­
dat9~da Comlssl •• 
Parágrafo 39 - Haverá um Secretário-Executivo designado pelo Pre­
sidente. 
Parágrafo 49 - A convocaçlo .do Grupo, pOderá ser feita pelo Presi­
dente, por 1/3 da Comlsslo Executiva ou por 2/3 dos membros filia­
dos. 

Da Competênc I a 

Art. 79 - Compete a Assembléia Geral: 
a) Eleger Comlsslo Executl~a; 
11) Alterar os Estatutos; 
c) Apreciar o relatório de atividades e prestaçlo de 

das deepeeas reallzidas pela Comlaalo Exacutlva. 

Art. a9 - Compete a Comlealo Exacutlva: 

a) Organizar o programa de atividade do Grupo; 
bi Constituir delegaçlo; 

conta8 'roi 

c) Exame de estudos, pareceres, teses e trabalhos a serem apre­
sentados em conferências nacionais ou Inter~aclonals; 
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d) Propor alteraçlo dos Estatutos; 
e) Propor a admlsslo de novos membros; 
f) Indlcaçlo de observadores parlamentares; 
g) Autorlzaçlo de quaisqUer despesas ou aprovaçio de créditos; 
h) Conceeslo ou recebimentos de qualquer espéCie de doaçlo, 

de ajuda de custo ou representaçlo; 
I) Comunicar para fins regimentais à Presidência das respectfvas 

casas do congresso Nacional, os nomes doa Integrantes de delegsçlo 
de observadores parlamentares,asslm como de assessores e secreté­
rios que devam acompanhar as delegaç6es e representaç6es; 

J) ReSOlver os casos omissos neste Estatuto; 
I) Delegar ao Presidente, total ou parcialmente suas competln­

c I as; 
m) fixar a competência do Secretérlo Executivo. 

Art. 9Q - Compete ao Presidente representar o Grupo em suas ativi­
dades, convocar e presidir suas reunl6es e fazer cumprir as suas 
resoluç/les; 
Parégrafo único: o Presidente, em suas faltas ou Impedimentos, se­
ré sUbstltuldo' pelo 1a Vice-Presidente e este pelo 20. Vice-Pre­
sidente, este pelo Secretário-Gerai. 

Art.tOa - Compete ao secretário-Geral: 
a) Organizar os,servlços da secretaria; 
b) Assistir ao Presidente em todos os assuntos pertinentes ao 

Grupo; 
Parágrafo único - o Secretário-Geral será substltuldo em s.as 

fa I tas e Imped Imentos,··por um dos secreUr los. 

Art,t1a - Compete.ao 1Q Tesoureiro: 
a) Organizar e dirigir os servlçoa da Tesouraria; 
b) Assistir ao· Presidente em tudo quanto se referir a aesuntos 

financeiros e orçamentários; 
ParágrafO único -.0 1a Tesoureiro seré substltuldo em suas fal­

tas pelo 2Q Tesoureiro. 

Das Oleposlç6es Gerais e Transitórias 

Art.12Q -'0 ano financeiro ser' ds ta de Janeiro a 31 de dezembro. 

Art.t3Q - Após a' aprovaçlo dO presente Eetatuto deveria ser elei­
tos os membros da Comlsslo Executiva, com mandato até o térmi-
no da presente legislatura; 

Art.l~º - Este Estatuto entrará em vigor na data da sua aprovaçlo. 

A Senhora Presidente colocou a votos os estatutos que 
foram aprovados por unanimidade, sem quaisquer modlflcaç/les. 



00850 Quinta- reira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1996 

Em razloda aprovação dos Estatutos, o Grupo passou a 
deliberar a respeito da escolha dos membros da Com/sslo Executiva, 
tendo sido escolhidos, por unanimidade, para Presidente a Deputada 
Sandra Cavalcanti, para 19 Vice-Presidente, o Senador Raimundo LI­
ra,para 29 Vice-Presidente, Deputado Adroaldo Streck, para Secre­
tário-Gerai, o Senador Mauro Benevides, para 19 Secretário, Depu­
tado S610n Borges dos Reis, para 29 Secretário, Deputado Alacld 
Nunes, para 19 Tesoureiro, Deputado Max Rosenmann, para 29 Tesou­
reiro, Deputado Cunha Bueno, para Diretor de RelaçOes Parlamenta­
res, Degutado Inocêncio Oliveira, para Diretor de Assuntos Clen­
t(flcos-TecnoI6glcos e Comerciais, Deputado Fábio Feldman, para 
Diretor de Assuntos Culturais e Históricos, Senador Fernando Hen­
rique Cardoso. 

Com a palavra a Presidente, que acabara de ser elei­
ta, agradeceu a prova de confiança que recebia de seus colegas e 
reafirmava, neata oportunidade, o seu desejo de estreitar, cada 
vez mais, os laços de Intercâmbio entre parlamentares brasileiros 
e Israelenses, afirmando ser o Congresso Nacional representaçlo 
mais autêntica e legItima do povo brasileiro, deve ditar as normas 
da pOlltlca Internacional dO nosso pais, sempre a favor dos Inte­
resses maiores, bons e válidos para ontem, hoje e amanhl. Em se­
guida os membros da Comlsslo Executiva resolveram delegar a Senho­
ra Presidente as atrlbulçOes previstas no Art. 8R dos Estatutos. 

A Senhora Presidente, mais uma vez agradeceu essa pro-
va de confiança. Em consequAncla designou Secretário-Executivo o 
Procurador Requisitado Dr.Armando Moraes da Fonseca. 

Agradeceu a presença de todos os seus colegas, decla­
rando que Iria suspender a reunllo por trinta minutos a fim de Ber 
lavrada a respectiva Ata. Reabsrta a reuni lo, a Senhora, Presiden­
te, ,determinou a leitura da Ata, que em seguida é aprovada. Nada 
~'S havendo a declarar ou a tratar, eu secretário Ad-hoc_ 
=~::':. __ ~!.~ __ , lavrei a presenta Ata que VII assinada pela 

-ilRHANDO FONSECA 
Presidenta a damais mambro& do Grupo. 

}lta tIiI,1éiç4o dá Comiss4o ~Cllhv4 tio grupo ~ntar tJJruil isrM('" 4 

qUintpulgl.sim4 flgúfattml. 

}los tnnt4 tEu tio mês tIé Outu6ro tio 4110 t!6 mif not'IMStos , _ta , cinto, às * Iimu 
dá rtUR&M, n4 StÚ4 dá Comiss40 t!6 ~f4;iJu ~ tio .'iI1uláo 'FúmIl tio tJJmsi{, n.ir_ 
patfamentans inf40rlUlus tio grupo ~ntar (Br4Si{ - IsrM{, Im }I_6fJUJ Çmú 0rI6iuIn4, 
"8UÚJtJrynf4 COIrIIOCDáá, ~. 4 fi"a~dát!6 tIiI ,fíg". 4 1XJfIIÚS40 ~Cllf0'4 lIfo çri;po M 0Ipr1lf4o 
Intltptlt'ftunmtar par4Q!4'ntpurg1.sim4 i:.Igisláturtz. ar pmmus . ,fIgIr_, por NÚm"f"?, p-. prM.h 
os tr46a1Ms, o <DeputIJáo Jari Carfos CoutúJio, IJUI ,mpou4áo fogo. li 1IfJW, COIÃIfII pa:rD 

#lBtanar li m&S4, 0&. jltmlJltáo !MorMS dá IFon#az.fllimos os tra6a1Ms, us4ntlo dá """4, o 
Sr. ~nu foz 1l1li4 ~ dás a.tiWIa4u tID qrvpo tfut!6 li SII/J.futrJÍIf4o"fo ~ 61 /89 , 
SII/J promufellf4o peúz l'JSOÚJf4o nÚllllro 16,tIi 1989, pu6fit:at1â no <DCJ("t!6 22 tIi .tm6f'D ~ 1989, 

GtI " Jáu tIiI ~. So&t:itou /lO s.nIiDr s.ent6rio , 'J.Goe', IJUI ru. 4 etIftIJ dá ~ 4utaM 
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sllNfra C4VlÚc4tlÚ mviatf4 IlOl patfammt4tU _6ros tio grupo tID 1# tfupltir fia f)r -, ;11 tio 
mumo> na qwulTagÚÜ114 nona ~U1'4 ,tfot:ummto ISÚ qw passa li ., ptIfú ~ .r.u 4t4 

. ~uWiô > soliatou IlOl pramaw qw .~ tmI4 cMptt. con.sm.swú alIII Qf _ tfos 
parfammt4tU parll amstituir a Comi.s.s40 ~cutivll tfo grupo~tar (JJra.si{-I_f. -.ü:uu 
qu. suspendia a .sISSão por tpIÜIz6 minutOof > para qu. founn tanuuf4.s as J6WIa.s pmc -e M' _ 
'llIa6mo.s OS traDaIio.s> O ~ Cun64 lBumo ~,,_ OS lIOfIIN uai1fii,á para 
compor a Comissão 'Elí1cutiva tio grupo tp""--tar, na. iltUlJ! ~II : 
* ~"te - SmatIór lJJmuInIO Ca6nJI 
• ~ 'Ú4r t1'r&sitfe1lÚ ~p"tado fllifA Lins 
• s.suntlo 'Ú4r t1'r&sitfenú SmatIór NllfJo !J{ap0f6~ 
• ,s-.mtdrio gMaf SmatIór ati-o lAVa 
• ~ s.mtátio . ~ I&Jwtbto g)0I - UW 
• s.suntlo Semt4M fNputado JosI cano" c-;.no 
• ~ 'Tuounito fNputado ~ ~ 
• s.suntlo 'TuOlnÍfO fNputado Cvnf,a 0-
• ~tor tf6 'llItawu ~ - fNputado 11IlXiIlt:io OIU -
• ~tor tf6 ..R.s.nmtOof Ci.mtf/im.s, '1í~ • Comm:üzi.s -~ JtIDJIIR W",_ 
• ~tor tf6 .fl.s.nmtOof Cuftvrais • 3Cut6rico.s - SiI1I4tIom ~mJIia 9"1r7I4I1IdD 

COtt.JIJÚtJá4 a ..R_6fíi4, manifo.skn- por tl&ÚImaf4D lI1IIIIrÜM ,1ISIim #rufo •• tII a _ Omi-r.rão 
~tiva tio grupo ~ (JJra.si{ - I.sr.f para a ~1.sim4 LIgi.sfatvra. Com a ""'a o 
«'mitfI1IÚ, qw aea6anJ tf6 ., .f.ito, SmatIór lBmuJrtfo CJrJ > ~CIU a ptrN4 tf6 Wi# ... J qw 
BDl6ia tf6 l#U.s c:oIísu • foz 6m. ~ so6ft as IIf -cf' ~ pofitiazl • lfXitIi.s 
qu. Wm ot:t:1mndo Im plÚU tf6 tfnJmas RIJi11u tio mundo , IJ tf6t:Uiw iltll4fl1o tfos poó '01 na 

- ct1tJdúf4o • .so6r, o procu.so tf6 paz !lO Or'Í61Iú !MJtio. ,,~ o _ "-Jo tf6 tI.strriIr. • QIJ4 

tU mais. os ., * iraurafm6io mttr Qf ~ 6rruif.itoJ • úr-""- ,.for m 6 
.,. o 

Congmso !J{Wmaf trpmI1It4f40 mas IJUtintica • r.,itimtJ tio pt:NO 6r~ alIII JMr ~ ." as 
JIOIFiJ$ tf4 pofitica inUmat:ianaf tio no.s.so pais • .-ptr a 1-~ intm.wI FIJiaN , 60M • WUo.r 
- ~m .reg1lÍÁ4 os _6ros tf4 Comiss40 ~aaiva mo/iJmura *lislll' tID múia ~ as 
iltn6vip5es prrvistas !lO lII'tigo oitauo ;!ó.s utIItutOof. 
O múia t1'rJ.siJ611te mas tmI4 wz agradiCIU _ ptrN4 ti.- con.Jimtfts • ~ o g)r. ..RtmIINió 
!Mor41S tf4 9"011#C4 plll'a tx11ItinUlll' alIIIO s.mtátio ~t:lltWo ,qu. amtou • .,.Jó ~ .m 
.regllitia. Semtátio ®f1t:11tWo dó Çrvpo t1'III'ftJm.mtar (JJra.si{ - I_f. 
~ a prumya * toáo.s Qf mil c:oIístu, áJtII'tJntio qw iritJ .suspnu{Ir a _40 por trintll 

~ minutos a fim tf6 ssr lavraria a nspsctWa ~. f@tz6ma a trU1IÍ4o • o múia ~ *t.nninou tID 

s.mt4M ~t:lltivo a (##/64 tf4 at4. , qw Im ~ I 4p1f1V4tf4 • AiNI4'" com a pofwra o .Mor 
t1'r&sitfenú so&:ítou ~ para. qw -ia mviatf4 ~IUÚ tio s.natfo • tIis CImIII'a 
9".tferaf tID t1'trirmmto tf6 I_f, ~ a.r.ip1o tf4 lIOII4 C9rnWão ~aaiva dó Çrvpo . 

• !J{IJÚ mais n-r.tIó à tÍeáIIf'tzr ou a tratar, lU, ~=7=t 
s.mt4M ~t:lltivo ,favtri a pramau 4t4 qw wi iiiiNItIis s.ttkJr ~ • *mais 
_6ros tIO gfll[lO. 
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O SR. PRESIDENTE (Ney Suassuna) - Há ora- peline não foi aceito nem pela Espant!a, nem pela 
dores inscritos. (ndia, que teve a grandeza de fazer constar em sua 

Concedo a palavra à nobre Senadora Benedita legislação patentária que haverá o reconhecimento 
da Silva de patentes a microorganismos por aquele país tão 

V. EXª dispõe de 20 minutos. logo o govemo americano subscreva as decisões da 
A SRA. BENEDITA DA SILVA (PT-RJ. Pro- Convenção sobre Biodiversidade, realizada pela 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado- ONU na minha cidade, o Rio de Janeiro. O problema 
ra.) - Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, lembro- é que a diplomacia do pais-sede dessa Convenção -
me de que no dia 29 de agosto de 1995 ocupei esta talvez a mais importante realizada no Brasil nos ú1ti-
tribuna e fiz pronunciamento com relAção ao Projeto mos anos - não dá a devida importância às suas deli-
de Lei de Patentes, que está tramitanOO nesta Casa beraçôes para a proteção de nossa riqueza genética 
Coirx:identernent, presidia os trabalhos o Senador Ney Tenho, desta tribuna, falado a respeito desse 
Suassuna. que ora assume também a Presidência assunto de fonna enfática e quero sê-Io mais ainda 

Naquela ocasião, eu dizia quanto vale a vida e Pretendo inclusive ser dura. pois avalio que não te-
chamava a atenção para o fato de que não poderia- nho sido tão radical na defesa do interesse nacional. 
mos de for,!1la alguma votar a Lei de Patentes como O que me espanta também é a manifestação 
ali estava sendo colocada. Retomo hoje a esta tribu- do empresariado brasileiro com relação a essa ma-
na para abordar o mesmo assunto, uma vez que téria, quando de imediato serão prejudicadas as em-

. considero da maior relevância para o nosso País presas nacionais; não é posslvel que, nem mesmo 
esse Projeto de Lei de Patentes. neste instante, haja consciência e reflexão dos pre-

\ Hoje ocorreu a votação dos destaques ao pare- juízos. . 
cer do Senador Fernando Bezerra em função de fato As restrições ao patenteamento de microorga-
inédito ocorrido nesta Casa, a concessão de vistas nismos que pretendemos aprovar no Senado foram 
aos destaques, ocorrida na semana passada, depois introduzidas na legislação americana há pouco mais 
de iniciada a votação. Novamente, o Regimento do de trinta dias. HOje, nos Estados Unidos, s6 podem 
Senado s6 é observado quandO favorece a maioria ser concedidas patentes de microorganismos quan-
Se não respeitamos os direitos das minorias em do vinculados a um único processo industrial. Pois 
nossa própria Casa, estamos demonstrando clara- bem, o Govemo não soube seguir o seu mestre e 
mente que a luta pelo direito democrático das mino- obteve aprovação na CAE de emenda Que derruba 
rias no Pais ainda não atingiu a consciência das li- essa restrição. 
deranças políticas que deveriam garantir o Estado Por que razão a Espanha e a India rejeitam o 
democrático. pipeline? Primeiro, porque o acordo do Gatt é bas-

Duas Questões monopolizaram as discussões tante claro ao afirmar, em seu'art 70, que os países 
naquela Comissão: o patenteamento de microorga- sig,latários não precisarão conceder direitos retroati-
, p'perne P co'nc'dê' s das vos em função das cláusulas ali contidas. Portanto, 

msmos e o I I , or I I ncla, ape ar além de não haver cláusulas determinantes à ado-
negativas do Relator e dos Líderes do Governo, são 
os pontos sobre os quais o governo americano IlÍaís ção do pipeline, o Gatt exime expressanlente de 
tem pressionado para que adotemos uma legislação qualquer impropriedade aqueles países que não o 
que concede direitos à indústria americana, princi- aceitarem, Cabe também lembrar Que o Gatt profbe 
palmente a de fármacos, muito além do que o Gatt sanções unilaterais por parte ele países signatários a 
determina, qualquer outro membro do OMC. São, portanto, He­

gítimas as ameaças de sanções Que possam pesar 
sobre a nossa decisão. As insistentes afirmações de defesa do interes­

se nacional por aqueles que defenderam a institui­
ção do pipeline e a concessão desmesurada de pa­
tentes a microorganismos não encontram respaldO 
na maioria da opinião pública, na manifestação da 
sociedade civil, nem mesmo nos exemplos que p0-
demos buscar em outros países. 

O Senador Suplicy bem lembrou que podemos 
encontrar subsídios ao nossó posicionamento nos 
países que fazem parte do roteiro de viagens inter­
nacionais do Presidente Fernando Henrique. O pi-

O Sr. Ney Susassuna - Senadora Benedita da 
Silva, permite-me V. Exª um aparte? 

A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o 
aparte ao nobre Senador Ney Suassuna. 

O Sr. Ney Suassuna - Nobre Senadora Bene­
dita da Silva, hoje pensei atlli-em fazer um discurso 
sobre patentes, mas, diante da possibilidade de se 
confundir a derrota de uma teoria que vem a reforçar 
a nossa nacionalidade com a derrota do Senadof 
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" que a defendeu, preferi não fazê-Io. No entanto, não próxima votação em ple'nário, tenhamos condição de 

posso deixar de me associar às colocações que V. não permitir que o nosso Pais venha a ter um prejuf-
EXA faz neste plenário, porque são extremamente zo tão grande. Hoje ouvi, com alegria, que várias as-
verdadeiras. Perdemos, hoje, um pouco da nossa sociações e confederações salram do plenário dlvul-
nacionalidade. Graças a Deus, é apenas uma bata- gando pela imprensa que seus direitos não foram 
lha; resta a batalha do Senado. Senadores que ti- representados. Vamos verificar se isso vai ocorrer e 
nham convicção foram demovidos dela; outros se como se comportará o nosso corpo de Parlamenta-
deixaram levar pelo simples canto de sereia de um res na próxima votação de plenário, quando, de uma 
Govemo que passa com muita rapidez, enquanto vez por todás, serão definidos esses itens. Para-
uma patente vale por 20 anos e será renovada "n" béns, Senadora! 
vezes. Ao final de cada período, pede-se uma reno- A SRA. BENEDITA DA SILVA - Agrade90 o 
vação em função de uma pequena modificação, e aparte de V. ExA e dedico-Ihe este pronunciamento, 
essa patente perdurará por muitas gerações. Hoje, pois tenho percebido o compromisso e o· empenho 
passamos por um problema realmente triste: vimos de V. ExA nesse assunto. Inspiro-me na veemência, 
uma maioria silenciosa de suplentes da Comissão conhecimento e responsabilidSde com que V. Ex· 
que não acompanharam o debate, não sabiam nem tem-se portado, não apenas em plenário mas nas 
sobre o que se falava e, no entanto, decidiram um comissões, como Relator dessa matéria Acredito 
projeto que vai refletir no País por muitos anos, se . que V. ExA poderá contar com Senadores e Senado-
aprovado neste plenário. Fiquei triste, muito triste ras neste plenário, porque· sabe,mos que existem os 
mesmo ao ver que, às vezes, problemas sérios, que que estão acompanhando a matéria mas estiveram 
provocam mudança de rota no nosso destino, po- fora da Comissão hoje por terem que comparecer a 
dem ser votados dessa forma, sem se saber sequer outras comissões para votar matérias relevantes, 
o nome ou mais ainda do' que se fala. Mas faz parte decisivas e terminativas. 
de um jogo democrático. Democracia é isso. Talvez, V. ExA· pode contar com o nossO apoio. 
o que tenha ficado patente foi a incompetência nos- O Sr. Bernardo cabral -Permite-me V. ExA 

sa, dos que estão lutando por essa causa, de não um aparte;nobre Senadora Benedita da Silva? 
conseguir fazer com que cada um compreendesse o A SRA. BENEDITA DA SILVA - Concedo o 
significado do que estava sendo votado. Então, bus- aparte ao Senador Bemardo Cabral. 
carei redobrar meus esforços, já que essa é minha O Sr. Bernardo cabral - Eminente Senadora 
missão, pois tenho certeza de que não será só essa Benedita da Silva, veja como o Parfamento é curio-
irregularidade. A primeira irregularidade ocorrida so: o Partido de V. ExA milita na oposição ao Gover-
nesta Casa foi o pedidO de vista de um destaque de no, mas isso não quer dizer que é oposição ao Pais. 
emenda Mas deveremos ter também aqui, com toda O eminllnte Senador Ney Suassuna é do Partido 
certeza, nos próximos dias, a afirmação de que a que dá sustentação ao Govemo e, agora, acabamos 
Comissão de Assuntos Econômicos, que foi ouvida de presenciar o seu desencanto com um trabalho 
apenas por um pedido de um Senador e que não era que desenvolveu como Relator e do qual V. ExA, 
o porto determinado pela Presidência da Casa - o com muita propriedade, como a nossa "embaixada-
porto determinado era a Comissão de Constituição, ra" - e não embaixatriz - ~o bom convivio, da boa 
Justiça e Cidadania, que é a responsável pelo pare- análise, pinQOU o essencial. É bom que S. ExA sinta 

. cer sobre constitucionalidade e juridicidade, e tan.... na pele quantas vezes há incompreensão com quem 
bém sobre Direito Comercial -, tem prioridade sobre é Relator e não se identifica com os que pretendem 
a CCJ. Há um ditado, na Parafba, que diz: "Govemo outras circunstâncias que não aquelas reclamadas 
é como cobra venenosa, até morta faz medo". A pelo povo. É bom que o Senooor Suassuna, hoje, 
pessoa vê que a cobra está morta, mas fica na dúvi- sinta na pele, sem ser Oposição; o que é lutar contra 
da se não resta um último suspiro e se essa cobra uma base s61ida do Govemo, porque a derrubada do 
ainda não pode picar alguém e fazer o mal. Por essa seu trabalho ocorreu numa votação terrivelmente es-
razão, sabemos que lutar contra o Governo é difíeil. magadora. Não sei se o Senador Ney Suassuna co-
Eu sei quanto custou, nesses últimos dias, de sacri- nhece os termos de um provérbio que diz: "Conheci 
fíeio a Senadores que tiveram que não ir votar ou ti- o limite das minhas pemas, o limite dos meus Olhos, 
veram que modificar a opinião. Mas isso faz parte do o limite dos meus braços, mas nunca o limite do 
jogo, como eu bem disse. A minha preocupação meu trabalho". Se o Senador Ney Suassuna sentir 
maior é que clarifiquemos, expliquemos para que, na isso, confirmará o que V. Ex' disse com propriedade. 
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Existem outros Senadores em plenário que poderão são patriótiCa, nacionalista e o respeito que tenho à 
divergir do que houve na Comissão; nem por isso soberania nacional; mas trata-se um bom projeto, 
perderão a sua postura, a sua retidão, o seu traba- que já foi inclusive otijeto de um acordo com o Ga-
lho. Não adianta dizer - e aqui quero discordar do vemo. Em'<leterminado dia, quando esse projeto foi 
eminente Senador Ney Suassuna - que, naquele ins- votado na Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
tante, suplentes estavam ocupando a Comissão, dania, recebi um telefonema do Ministro Luiz Felipe 
porque V. Ex" é suplente de uma Comissão e tem Lampreia dizendo-me que esse era o projeto do Go-
um trabalho primoroso quando exercita a titularida- vemo. O projeto do Senador Ney Suassuna satisfaz 
de. É a democracia É o jogo da democracia Essa as necessidades nacionais do ponto de vista do Ga-
maioria nem sempre pode estar com a verdade; vemo Federal. No entanto, avançou-se mais, por 
mas, um dia, quando os Anais da Casa forem lidos pressão dos paíSes mais fortes do mundo, por pres-, 
pelos nossos pósteros, vão notar que V. Exª ocupou são das·multinacionais e de acordos entre ó Gaver-
a tribuna e que houve um aparte de um Senador a no brasileiro e os Estados Unidos a que nunca tive- .' 
apoiâ-Ia. mos acesso. Isso:Senadora Benedita da Silva, ocor-

A SRA, BENEDITA DA SILVA - Senador Ber- reu logo depois de o representante comercial ameri-
nardo Cabral, agradeço a V. Exª pelo aparte. cano Mickey Kantor ter dito, a respeito de uma rei-

Penso que o Senador Ney Suassuna merece o vindicação brasileira e venezuelana para vender ga-
apoio de todos nós, empenhados que estamos nas- solina no mercado'norte-americano que os Estados 
sa matéria. Acredito que o Senador Roberto Re- Unidos não aceitam decisão alguma da Organização 
quião não se cansou. S. EXª. é veemente na tribuna, Mundial do Comércio que agrida seus interesses. 
cotidianamente - até posso dizer -, também com re- Mas a faritasia qué a ingenuidade do Congresso 
lação a essa matéria. Acredito que nós, sem dúvida, mergulha é a fantasia de um novo regime globali-
iremos fazer o debate democrático aprofundado e zante, onde todos os países terão direito igual e in-
necessário. Depois disso, a decisão que aqui for to- fluência semelhante. Essa ilusão e essa ingenuidade 
mada, nós a acátaremos dentro do principio demo- do Congresso Federal já contaminou o México. Mas, 
crático e regimental. De forma alguma, não pode- hoje, se abrirmos os jornaiS mexicanos ou ligarmos 
mos atropelar as decisões, tampouco usar de outro a televisão, vemos o grito lancinante de lamento da-
subterfúgio para colocar claramente as nossas posi- queles ,que apoiaram a Lei de Patentes mexicana; 

,ções. Como cada um de nós tem uma visão deste que, ao contrário da brasileira, não foi dada de graça 
nosso imenso Pais, às vezes não podemos deixar por uma visão ideológica distorcida, mas negociada 
as decisões a cargo apenas do Executivo, mas de- no Acordo do Nafta. 

las compartilhar. O SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - A 
O Sr, Roberto Requião - Permite-me V. Ex" Presidência interrompe o aparte do Senador Roberto 

um aparte'? Requião para esclarecer que o tempo da nobre Se-
A SRA. BENEDITA DA SILVA - Pois não. nadara Benedita da Silva está esgotado. Solicito, 

Ouço o aparte de V. Ex", nobre Senador Roberto portanto, que, após o aparte do Senador Roberto 
Requião. Requião, S. Ex" conclua o seu discurso, 

O Sr. Roberto Requião - Nobre Senadora, O Sr. Roberto Requião - Senadora Benedita 
este dia, para mim, foi seguramente o mais triste da Silva, para concluir, o México lamenta hoje o 
dentre todos os dias'em que sou Senador da Repú- acordo da Lei de Patentes em prosa e verso, em 
blica. O nobre Senador Ney Suassuna tem razão toda a midia .. porque a evasão de divisas e a pres-
quando reclama da mudança de quorum, dos titula- são dos grandes conglomerados multinacionais, em 
res substituidos pelos suplentes. Não questiono, de um projeto de lei semelhante ao nosso, em que até 
forma alguma, a seriedade e a honestidade do voto o Ônus da prova concorre contra o pequeno inventor . ." 
de cada Senador, rtlas os titulares haviam discutido e a pequena empresa, está sangrando o México em 
o problema à exaustão. A referida questão está sen- vida, sangrando-o em saúde. Lamento, Senadora, 
do discutida no Senado desde o início da presente que o tempo de V. Ex" tenha se encerrado, neste 
Legislatura. Os titulares alteraram o quorum e, prati- Congresso que aprova uma absurda Lei de Paten-
camente, dessa forma, dispensaram a discussão an- tes; e lamento, Senadora Benedita da Silva, que, no 
terior. Vejo no projeto do Senador Ney Suassuna plenário do Senado, o seu tempo não seja igual ao 
uma tentativa de ampliação. Não é o projeto dos do Senador Antonio Carlos Magalhães, ao do Sena-
méus sonhÔs, não é o projeto que inspira a minha vi- dor Pedro Simon e ao tempo do Senador José Sar-
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ney quando usam a tribuna; lamento, Senadora Be- firme a disposição da Alemanha e do ..tapão, no pas-
nedita da Silva, que o seu tempo seja menor do que sado, de copiar produtos que eram comercializados 
o de alguns outros Senadores_ ' no mercado intemacional e, com isso, a1avancar seu 

A SRA_ BENEDITA DA SILVA - Agradeço o desenvolvimento_ 
aparte, Senador Roberto Requião_ Ainda conquista- O Parecer do Senador Ney Suassuna, analisa-
remos tempo para fazer o debate das questões na- do e votado na CCJC, melhorou sensivelmente o 
cionais que envolvem, direta e indiretamente, o Exe- projeto encaminhado ao Senado, dando interpreta-
cutivo, o Legislativo e o Judiciário_ Digo isso porque ção mais favorável ao acordo do Gat!, a não ser o 
sei e compreendo que, regimentalmente, o meu tem- prazo para entrada em vigor da lei, que, segundo o 
po está esgotado. Eu não gostaria de ser interrompi- parecer inicial do Senador, seria daqui a cinco anos, 
da freqüentemente por estar ferindo o Regimento In- mas, por pressões do Executivo, acabou caindo 
temo, mas não foram usados, dentro do Regimento, para um ano. 
os métodos para fazer valer o debate, a discussão e Já o parecer do Senador Fernando Bezerra, no 
a votação na Comissão com relação a essa matéria. nosso entendimento, constitui-5e num retrocesso da-
Não fora isso, eu não viria à tribuna nesta tarde. quilo que estava salvaguardado na forma do parecer 

Com relação ao tema, já disse várias vezes ao do Senador Suassuna. Não ao pipellne e não ao 
Senador Ney Suassuna - e V. Exª confirma - , que patenteamento de microorganismos. 
esse não é o projeto dos sonhos do Partido dos T ra- O pipeline é o reconhecimento de patentes 
balhadores, pela visão que temos da matéria, mas é que já caíram em domínio público; é a negação do 
um projeto que poderia ser aperfeiçoado e ter a sua princípio da não-retroatividade das leis. Não foi im-
votação garantida. Não seria preciso unanimidade, posto pelo acordo do Gat!. Já o j:latenteamento de 
mas uma votação que pudesse expressar a maioria microorganismos equivale ao patentearnento da vida 
dos pensamentos dos Senadores. Lamentavelrnen- -,plantas, células, etc. Trata-se de um tema polêmico 
te, ainda não tivemos essa oportunidade. em todo'o murido, tanto que vários países decidiram 

Ao concluir, Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena- adiar a definição dessa questão dentro das suas leis 
dores, eu pediria que o meu pronunciamento fosse de patentes. 
registrado na íntegra. Quero reproduzi-lo para que a O Galt determina esse patenteamento, mas re-
sociedade brasileíra tome conhecímento não das mi- conhece sua complexidade; abstendo-se de dar uma 
nhas palavras, mas das palavras dos aparteantes, interpretação definitiva aos microorganismos, com 
para entender a nossa preocupação. Caso contrário, cláusula que prevê a revisão da matéria para daqui 
ficaremos muito mal perante essa sociedade 'que a cinco anos. Por que não nos utilizamos das salva-
quer que essa questão seja discutida, debatida, vo- guardas introduzidas pelo Gat!, negociadas durante 
tada, mas dentro do Regimento,_que é o que busca anos entre mais de 160 países e utilizadas por vá-
dar ao espaço democrático condição para que a rios países, como Argentina, Chile, Espanha, México 
maioria não esmague a minoria e fndia? A importância da fndia para a Ásia equipa-

Volto ao meu pronunciamento, Sr. Presidente. ra-se à importância do Brasil para a América Latina 
O pipeline constitui-se, portanto, numa con- 10: reconhecida a sua produção agrícola (185 milhões 

cessão descabida que tem sido sustentada pelo Go- de toneladas) e a sua capacidade científica - ela in-
verno, que se utiliza para isso de todos os instru- veste quase o dobro do Brasil nessa área. A fndia, 
mentos, passando por cima, inclusive, do Regimento que o Presidente Femando Henrique estará visitan-
e da dignidade desta Casa. Os argumentos utiliza- do logo, aprovou sua lei de patentes determinando 
dos, em defesa dessa retroatividade espúria lem- que o patenteamento de microorganismos somen-
bram o comportamento de um garoto de primário te entrará em vigor quando os Estados Unidos rati-
que, por não ter feito direito a lição de casa, acata ficarem a Convenção sobre Biodiversi<Jade. Por que 
cabisbaixo o castigo que a professora lhe impõe. não utilizarmos também as salvaguardas previstas 
Não fizemos nenhuma lição errada. Não reconhecía- pelo Gatt? 
mos patentes sobre fárrnacos, processos a1imentí- Devemos considerar também as decisões ado-
cios e químicos porque considerávamos importante tadas na Conferência da ONU sobre Mei') Ambiente, 
para o País a tentativa de forjar uma indústria nacio- segundo 'as quais pode haver incidência de royal-
nal nessa área. Podemos não ter tido o sucesso que ties sobre a utilização do acervo genético perten-
esperávamos, mas temos que reafirmar que essa foi centea um país por outros, além de preverem elas a 
uma posição firme de um país soberano. Como foi transferência de tecnologia ao país de origem dos 
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recursos genéticos_ O Governo não empenha esfor- emprego, Desse total, 5.422 trabalhadores eram sin-
ços na regulamentação dessas prerrogativas, que dicalizados. 
deveriam preceder o reconhecimento de patentes Pais e mães de família que viram, de uma hora 
nesse setor. para outra, sua sobrevivência ser comprometida por 

Infelizmente, todos os destaques oferecidos conta de um plano de estabilização econÔmica posto 
em plenário ao parecer do Relator Fernando Bezerra em prática às custas de promessas de dias melho-
foram derrubados hoje na CAE. res, de uma distribuição de renda mais justa e de 

A votação na CAE deu-se fora dos trâmites re- combate à miséria. 
gimentais. Por exemplo: Passados quase 20 meses, o que os trabalha-

1 - Foram solicitadas vistas :dos destaques na dores brasileiros estão verificando? Estão verifican-
reunião passada e o Presidente Gilberto Miranda as do exatamente o contrário do que foi prometido pelo 
concedeu (anti-regimental); Governo. Ficaram mais pobres, mais miseráveis e a 

2 - Hoje, ao se iniciar a votação dos destaques, prometida distribuição de renda tomou-se concentra-
foram colocadas as mesmas em discussão (anti-re- ção ainda maior de riqueza nas mãos do sistema fi-
gimental). nanceiro, que até agora tem sido o grande beneficia-

Ainda que tenha havido todas essas manobras, do do plano de estabilização econÔmica. 
deverá prevalecer, para ir à votação em plenário, o Basta olharmos os dados do IBGE para identifi-
parecer do nobre Senador Ney Suassuna, que anali- carmos com clareza as conseqüências funestas da 
sou o mérito na CCJC e que, segundo o Regimento' política econÔmica. Quase dez por cento da popula-
Interno - esperamos que desta vez ele seja respeita- ção economicamente ativa do Brasil está sem em-
do e cumprido -, deverá ter preferência no plenário. prego. Ontem mesmo, o jornalista Joelmir Betting, 

Mais uma vez, quero parabenizar o Senador em reportagem que foi ao ar no Jornal Nacional, re-
Ney Suassuna por essa luta e dizer a S. EXª que velou que mais da metade dos trabalhadores da in-
não está sozinho, que pode contar com o Partido dústria da construção civil perderam o emprego nos 
dosTrabalhadores e com os demais Senadores que últimos doze meses. O número de vagas extintas na 
estão preocupados com essa matéria. construção civil foi de mais de 140 mil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. No setor bancário, a situação é tão grave quan-
.Muito obrigada to essa, uma vez que, de cada quatro bancários, um 

[)urante o discurso da Sra. Benedita da 
Silva, 'o Sr. Ney Suassuna, Suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Esperidião Amin. 

o SR. PRESIDENTE (Esperidião Amin) - A so­
licitação de V. EXª será' atendida. na forma regimen­
tal. assim como regimental é o tempo destinado aos 
oradores. 

A Mesa registra a solictt?ção de V. Ex!. está 
deferida à wnscrição, e desejo apenas, no exercfcio 
eventual da Presidência, dizer que o tempo também 
é regimental. 

Com a palavra, para uma comunicação inadiá­
vel, a Senadora Júnia Marise. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PDT-MG. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão da oradora) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, tenho em 
mãos uma carta do Sindicato dos Trabalhadores nas 
Indústrias de Fiação e Tecelagem em Geral do Esta­
do de Minas Gerais. que contém um exemplo signifi­
cativo das conseqüências perversas da política eco­
nômica. No ano passado, 52 mil trabalhadores liga­
dos direta e indiretamente ao setor têxtil perderam o 

já perdeu o emprego. 

No caso dos tecelões de Minas, como se não 
.bastasse o garroteamento das indústrias devido às 

altas taxas de juros, ainda há o agravante da con­
corrência desleal praticada por países como China, 
Coréia e [ndia, que vendem seus tecidos a preços 
muito inferiores aos praticados pelos nossos produ­
tores. O critério para essas importações tem de ser 
revisto. E há que ter crédito para que a produção na­
cional se desenvolva e se modernize, caindo, conse­
qüentemente, os preços, e tornando os nossos teci­
dos mais competitivos. 

Com as vendas em queda vertiginosa e ten­
do de enfrentar o arrocho no crédito, não resta 
às indústrias outra alternativa senão fechar suas 
portas. Em Minas Gerais pelo menos dez indús­
trias fecharam. A maioria delas com décadas de 
tradição. 

Milhares de famílias estão vivendo a perspecti­
va da fome e da miséria Situação muito semel hante 
à enfrentada pelos 340 mil trabalhadores com cartei­
ra assinada demitidos entre dezembro de 1994 e no­
vembro do ano passado, conforme reconhece o pró­
prio Ministério do Trabalho. 
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De q~ adianta termos uma inflação baixa, Indústria, do Comérció e do Turismo, levando a sua 
com índices festejados pelO Governo, se estamos palavra de indignação diante da omissão do Gover-
quebrando o selor produtivo do País? De que adian- no Federál com a quebradeira que acontece em 
ta tennos uma moeda valorizada se os trabalhado- todo o selor produtivo nacional. 
res estão sendo empurrados para a miséria, a fome Não adianta abrinnos as portas para a imporia-
e o desemprego? ção de tecidos, para a importação de outros produ-

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero, tos quando estamos vendo, aqui no Brasil, os nos-
neste momenlo em que faço aqui o registro da situa- 50S trabalhadores, que jã ganham pouco, serem colo-
ção dos trabalhadores da indústria têxtil de Minas cados no olho da rua. Aumentamos o nível de empre-
Gerais, que terão hoje uma audiência com repre- go lã fora e aqui colocamos os trabalhadores na rua 
sentantes do Governo Federal para tratar dessa ma- Por isso estamos aqui. 
téria - e que estão nas galerias do plenârio do Sena- Anexamos, Sr. Presidente, a este nosso pro-
do Federal c, reafirmar a minha posição e fazer uma .nunciamenlo, o manifeslo do Sindicalo dos Traba-
conclamação ao Govemo: estamos diante de uma Ihadores nas Indústrias de Fiação e Tecelagem de 
situação que deixou de ser crítica para ser dramãti- Belo Horizonte, correspondência que nos foi enviada 
ca. Ao constatarmos a violência que se tem pratica- e estâ sendo também encaminhada ao Ministério do 
do em todo o selor produtivo do nosso País, desen- Trabalho, ao Ministério da Indústria, do Comércio e 
cadeando o processo de desemprego em massa, te- do Turismo e ao Presidente da República. 
mos que atentar para essa situação. Estamos hoje O Governo Federal e o próprio Presidente da 
preocupados com todos os problemas que dizem República estão insensíveis a essa situação, até 
respeilo à economia do nosso País. No Senado Fe- porque não estão abordando a questão do desem-
dIlral, estamos tratando de questões relevantes, prego no País, a não ser para dizer que os trabalha-
como, por exemplo, a rolagem das dívidas dos Esta- dores desempregados estão sendo remanejados 
dos e perspectivas melhores para o equilíbrio econô- para outras ãreas. Não é verdade! Essa é uma men-
mico-financeiro dos Estados, mas é preciso atentar- tira deslavada que estâ sendo dita ao Pais. Só os 
mos também para essa situação dramãtica que 10- desempregados, aqueles que estão no olho da rua, 
mou conta do País: o desemprego em massa em passando fome e miséria, podem atestar exatamen-
todo o selor produtivo. te a situação caótica e dramãlíca que vivem hoje os 

Não é apenas o desemprego que estâ nos 
preocupando e aos trabalhadores da indústria têxtil 
de Minas Gerais. Eles também estão preocupados 
com o fechamenlo das indústrias, com o fechamenlo 
de fâbricas de grande tradição em Minas Gerais. 
.Uma delas, a Fâbrica Renascença, por exemplo, 
com 60 anos de tradição em Belo Horiionte, uma fã­
brica que jã teve cerca de dez mil trabalhadores em 
suas dependências, fabricando tecidos e, evidente­
mente, contribuindo para o desenvolvimento econô­

. micO de Minas Gerais edo Brasil. 

Pois bem, fãbricas como essa estão fechando, 
Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, e o mais 
preocupante de tudo é que isso estâ acarretando de­
sequilíbrio social, com a demissão em massa de tra­
balhadores. 

À preocupação dos trabalhadores soma-se a 
dos empresârios, porque eles desejam manter o seu 
emprego, -mas desejam, evidentemente, que as em­
presas sobrevivam. É por isso que estamos regis­
trando aquí, neste momento, essa preocupaçãO dos 
trabalhadores da indústria têxtil, que:estarão hoje 
com representantes do Governo Federal no Ministé­
rio do Trabalho, quem sabe também no Ministério da 

trabalhadores de todo o País. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE A 
SRA. JÚNlA MARISE EM SEU PRONUN­
CIAMENTO: 

SINDICATO DOS TRABALHADORES NAS. 

Exm" Srª 

INDÚSTRIAS DE FIAÇÃO E 
TECELAGEM EM GERAL . 

Belo Horizonte, 11 de janeiro de 1996 

Senadora Júnia Marise 
Em mãos 

Prezada senadora, 
De acordo com pesquisa feita em nossos ar­

quivos, no periodo de 1990 a 1995, nossa categoria 
sofreu uma redução de 5.422 (cinco mil quatrocen­
tos e vinte e dois) trabalhadores em sua base, sendo 
que a maioria dessa redução foi decorrente do fe­
chamento de vãrias empresas, como, por exelT1llo: 
eia. Minas Fabril, Estopacar, Industrial Belo Horizon­
te, Definitiva, Dolabella, Torres e Torres, Abidick 
Têxtil, Guerra Vieira, São Judas Tadeu, e mais re­
centemente a Renascença Industrial, entre outras. 
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É espantoso que essa situação sempre atinja gias_ O fim dos regimes socialistas do.leste Euro-
os menos privilegiados, é doloroso ver como nossos peu, em que desponta a emblemática queda do 
trabalhadores têm sofrido impiedosamente as con- Muro de Berlim, seguida pelo fim da União Soviética, 
seqOências desse capitalismo selvagem que impera "desideologizou" definitivamente o debate político_ 'c 

em nosso País_ Já não se argumenta nem se age em função 
O Sindicato dos Tecelões, representante dessa desse ou daquele pressuposto ideológico_ Buscam-

categoria secular, não pode admitir ver a indústria se as melhores soluções, independentemente de 
têxtil, marco de nossa História, se dizimando em prol sua procedência doutrinária. E não poderia ser de 
dos produtos importados, é no mínimo constrange- outra forma. Afinal, ideologias são camisas-de-força 
dor, não podemos nos calar diante dessa concorrên- da inteligência. 
cia desleal e predatória, nosso Pais não pode conti- O que um administrador busca são resultados 
nuar de portas escancaradas, vulnerável, recebendo concretos, que melhor atendam as necessidades e 
as importações dos países asiáticos (China, Coréia aspirações das pessoas sob sua responsabilidade. 
e até mesmo a [ndia). O desafio básico com que se defronta o governante 

Chega de submissão, vamos dizer não às im- é o de promover o equilíbriO entre receita e despesa. 
portações sem critérios que têm abalado nossa eco- E o objetivo é a melhoria da qualidade de vida de 
nomia, exigimos medidas urgentes, protecioniStas seus govemados. Tudo o mais é supérfluo. 
de nosso setor, precisamos que as autoridades com- E aí pergunta-se: o déficit é de Direita ou de 
petentes, municipal, estadual e federal, se sensibifi- Esquerda? A incompetência é neoliberal ou social-
zem reorganizando nosso setor, com novas tecnolo- democrata? A prosperidade é de centro-Direita ou 
gias, reciclando os trabal hadores, fazendo o assen- de centro-Esquerda? E a fome, o desemprego ou a 
tamento dos excedentes através da implantação da pobreza? Quando confrontadas com a vida prática, 
Refonna Agrária. as questões ideológicas tomam-se falsas, fictícias, 

Nossas indústrias precisam de maior confiança vazias. 
por parte dos patrões, que com seu conservadoris- Os desafios da vida não obedecem à sistemali-
mo se omitem diante da situação calamitosa do se- zação dos códigos doutrinários. Colocam muitas ve-
tor, e do País. zes o administrador diante de paradoxos, a que 

Atenciosamente. - Roberto Ferreira de Araújo, deve responder com outros tantos paradoxos. A vida 
Presidente. é plural, diversa e exige dos que têm responsabilida-

Durante o discurso da Sra. Júnia Mari- de com a coletividade - os homens públicos - visão 
se, o Sr. Esperidill.o Amin deixa a cadeira da igualmente ampla e diversificada. 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Júlio O verdadeiro estadista importa-se não em ser 
Campos,2º Vice-Presidente. fiel a esse ou àquele credo, mas em dar soluções 

O SR, PRESIDENTE (Júlio Campos) _ Cone&- aos desafios de seu ofício, servindo-se tanto da dou-
do a palavra ao Senador Valmir Campelo. trina liberal como da marxista ou de qualquer 04 

s. Exª dispõe de 20 minutos para o seu pro- que lhe ofereça a orientação de que necessita. , 
nunciamento. Tudo depende das circunstâncias. O legado 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun- das doutrinas políticas é hoje patrimônio da cultura, 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. humanística Não pode continuar sendo pretexto para 
Senadores, o tema que me traz à tribuna tem sido manter as pessoas divididas e em atitude hostil. 
recorrente no debate político brasileiro. Refiro-me à Desde a promulgação da Constituição' de 
questão das ideologias. Parte da Oposição acusa o 1988, tivemos, com o atual, quatro Presidentes da 
Presidente Fernando Henrique Cardoso de ter traído República. Todos mencionaram aspectos da atual 
sua ideologia social-democrática e de ter aderido ao Carta que consideravam incorFJPatíveis com a go- ,~ 
ideário neoliberal. vernabilidade. Mesmo não sendo correligionários 

Sem querer fazer a defesa do Presidente, até ou adeptos das mesmas crenças doutrinárias, es-
porque Sua Excelência a faz melhor do que nin- ses Presidentes esbarraram em dificuldades con-
guém, quero dizer que considero esta uma discus- eretas semelhantes. Uma del~: a perda de recei-
são inútil e desprovida de sentido. Mero desperdício tas da União para Estados e Municípios. A União, a 
de tempo e de energias. partir da Constituição de 88, conservou obrigações 

Um dos fenômenos políticos mais expressivos administrativas sem conservar as respectivas verbas 
de nosso tempo é exatamente o colapso das ideolo~ que as financiavam. 
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Esse é um problema de ordem prática, cuja so- isto sim, a escraviza~o do homem iIs doutrinas, 
Il,IÇão não é nem de Direita, nem de Esquerda, nem pois entendo que as doutrinas é que devem servi-lo, 
de Centro: é simplesmente contábil. ~ preciso rever e não o contrário. 
a destinação desses recursos e rever a destinação Pois bem, o Presidente era ainda Ministro da 
dos encargos. E o Governo embutiu a questão no Fazenda de Itamar Franco quando foi publicamente 
projeto de reforma tributária, que será examinado execrado, por ter abjurado de algumas idéias que 
pelo Congresso no bojo de amplo debate. sustentara no passado. Ele teria dito algo parecido 

A pnvatização e a quebra dos monopólios esta- com "esqueçam tudo o que escrevi". Ele diz que não 
tais, do mesmo modo; obedecem não a um ritual disse exatamente isso, que se referiu apenas a parte 
doutrinário, mas a uma necessidade concreta de do seu antigo ideário. Mas suponhamos que ele ti-
abrir a economia do País e permitir o aporte de in- vesse dito exatamente a versão que ainda prevale-
vestimentos e de capitais. ~ essa uma tendência ce: "Esqueçam o que escrevi". 
mundial, decorrente da globalização das economias, Vejo em tal atitude não um gesto de traição ou 
da interpenetração dos mercados. Ignoi"á-Ia é uma de fraqueza,de personalidade. Ao contráriO, é gesto 
temeridade. raro da honestidade intelectual. Parte substantiva da 

Não adianta argumentar ideologicamente. Es- obra do Professor Femando Henrique Cardoso foi 
tão aí a Europa Unida, o Nafta, os tigres asiáticos. O escrita em um outro mundo, ainda fortemente mar-
Mercosul é a nossa resposta, um pouco tardia, a cado pela Guerra Fria e pela dicotomia Leste-Oeste. 
esse novo momento da economia mundial. Não se Esse mundo, que o levou ao exílio e à perseguição 
trata de aceitar tudo o que nos é oferecido em nome pessoal, acabou encoberto pelos escombros do 
do novo. Muito pelo contrário. O momento exige Muro de Berlim. 
cautela, mas exige também ação. Temos que en- A compreensão da realidade mutante em que 
contrar o ponto de equilíbrio entre essas coisas. Não vivemos exige, como pressuposto básico, que nos Ii-
podemos perder mais uma vez o bonde dá história. bertemos de bitolas e de camisas-de-força. Os ideá-

E, felizmente, não o estamos perdendo. O Bra- rios correspondem a visões parciais da realidade da 
sil, inclusive, teve a iniciativa de propor, aos países vida. Têm .grande utilidade, se utilizados como ferra-
latino-americanos que formam o Grupo do Rio, pro- mentas de trabalho; um remédio que se retira da 
vidências restritivas quanto aos capitais especulati- prateleira para fim específiCO e que para lá retoma 
vos, que vitimaram recentemente o México. após ser utilizado. Nada mais. A sujeição do homem 

~ esse um efeito colateral da'globalização que a dogmas mediocriza e distancia da realidade. 
exige cuidados sérios. Diga-se que tais cuidados in- Na qualidade de Uder do PTB, nesta Casa, 
teressam não apenas aos países periféricos. Inte- acompanho, do meu posto de observação, o enca-
ressam não apensas aos países ricos - e não ape- minhamento das reformas patrocinadas pelo Gover-
nas porque a interconexão das economias coloca to- no Fedl!ral. Como já disse, estou de acordo ,com a 
dos em risco, mas porque o capital especulativo e essência do discurso presidencial: penso que o Bra-
igualmente corrosivo para todos. sil precisa ajustar sua estrutura estatal, dar-lhe maior 

Basta ver o qúe aconteceu há não muito tempo eficácia e racionalidade. 
com o Banco da Inglaterra, vitimado pelo mesmo Precisamos liberar as energias empreendedo-
jogo voraz da especulação alucinada. ras do Pais, o que implica ampla reforma tributária e 

O Presidente Femando Henrique Cardoso, fiscal. Precisamos abrir a economia, de modo a 
cujo projeto de reformas, em suas linhas gerais, meu atrair investimentos produtivos, que permitam a reto-
partido, o PTB, apóia, é homem público oriundo do mada do desenvolvimento econômico. Não há outro 
mundo acadêmico. Antes de viver os desafios con- meio de eliminar a miséria senão pela geração de ri-
eretos da polftica, viveu a realidade fascinante do queza. Essa é outra lei da economia que está acima 
mundo das idéias, a abstração das teses e das dou- de qualquer ditame ideológico. 
trinas. ~ autor de numerosos livros, no campo da 
Sociologia e da Ciência Política" muitos deles tidos 
como de inspiração socialista. 

Isso lhe valeu, ao tempo do regime militar, o 
exOio e a perseguição. 'Não subestimo essa expe­
riência, muito ao contrário, nem condeno, neste dis­
curso, a validade de doutrinas e idéias. Condeno, 

Para que tudo isso aconteça, é preciso mexer 
nas estruturas do Estado, ferir interesses estratifica­
dos, provocar as discussões que estão sendo deto­
nadas neste momentoJ O que considero improdutivo 
é, ,como çliss~ r1o~'nrciO deste discurso, direcionar es­
sas discussões, ue dev,em ser fecundas' e francas 
pelo viés res!ritiv do pensamento ideológico. , 

, 1I ( I 

1(' , 
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A Oposição deve participar com sua crítica. Af veio uma injustiça da imprensa. no caso. 
com sua fiscalização. mas também com propostas com o Ministro Pedro Malan. que evidentemente 
a1temativas. Ela possui pessoas notáveis nesta queria que. além do Exce). outros bancos também 
Casa e na Câmara. Dela se espera a contribuição participassem da disputa. até para que se pudessem 
efetiva de propostas alternativas. que dêem substán- avaliar melhor as propostas: Mas não havia interes-
cia à discussão das reformas. Não pode essa partici- se do Sr. Pedro Malan para que fosse este ou aque-
pação se restringir à surrealista discussão em tomo le banco. na medida em que o Sr. Pedro Malan é um 
de rótulos: se o Presidente é ou não neoliberal. se homem público da maior decência. da maior serie-
traiu ou não o pensamento socialista. dade. da maior competência e que tem sido. inclusi-

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. ve nesta Casa. defendido por mim. Em nenhum mo-
Muito Obrigado. mento. o Ministro foi por mim atacado no caso do 
OSR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES - Sr. Banco Econômico e. sim. as autoridades do Banco 

Presidente. peço a palavra para uma comunicação Central. Mas. nesse caso. ao final. até mesmo as 
inadiável. autoridades do 13anco Central procederam bem e 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - Conce- escolheram a melhor proposta - era a do Excel -. a 
do a palavra ao nobre Senador Antonio Carlos Ma- que preenchia as condições que tínhamos levado ao 
galhães. para uma comunicação inadiável. pelo pra- conhecimento do Presidente da República. Portanto. 
zo de cinco minutos. nos termos do art. 14 do Regi- o que houve ao firal foi a melhor soluçãO para a Ba-
mento Intemo. hia e para o País. porque a solução errada do Banco 

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES Econômico levou o País e o sistema financeiro do 
(PFL-BA. Para uma comunicação inadiável. Sem re- País a p[oblemas .graves que resultaram em gran-
visão do orador.) - Sr. Presidente. os jornais Gazeta des prejufzos para o Erário. 
Mercantil e 'Estado de S.Paulo. sobretudo o Gaze. Acertando a mão. errou menos; errando me-
ta Mercantil. publicam declarações minhas que não nos. foi melhor para o Brasil. Portanto. essa é a co-
correspondem à realidade. Inclusive. os títulos publi- locação. Faltou. entretanto. ética de determinados 
cados naqueles jomais não correspondem nem se- jomalistas. E é até natural que isso aconteça em um 
quer ao texto da matéria relativa ao caso. já conheci- jantar do qual participaram 20 jornalistas. onde se 
do desta Nação e desta Casa. do Banco Econômico. conversou abertamente sobre problemas polfticos e 

Conseqüentemente. quero colocar a verdade administrativos que talvez não pudessem ser leva-
para os Srs. Senadores e para esses dois jomais dos a público assim, sem nenhuma censura. A cen-
principalmente. sura era a ética de cada um. 

Portanto. quero repor a verdade neste pronun-
Participei de um jantar na casa do jomalista Jor- ciamento. para que todos saibam do respeito que te-

ge Moreno. em que compareceram muitos outros jor- nho à figura do Ministro Pedro Malan. O final desse 
nalistas -_uns mais éticos que outros. E o resuttado é episódio foi tão bom para o País e diminuiu - não sa-
que conversamos sobre esse assunto. Coloquei. eo- rou. mas diminuiu _ o sofrimento da Bahia e dos 
tão. que o Presidente da República. ao final do episó- baianos pelo erro do Banco Central. Agora. entretan-
dia. aceitou quatro dos pontos que eu defendia em re- to. o Banco Central escolheu a melhor proposta e 
/ação ao Banco Econômico. ou seja: a negociação está se reabilitando perante a opinião pública do meu 
para que um banco adquirisse o Econômico; que tos- Estado e perante o Sistema Financeiro Nacional. 
sem pagos todos os aplicadores e depositantes; que 
fosse mantido o malor número de funcionários do refe- Era o que tinha a dizer. agradecendO a V. Ex!! 

a oportunidade .. 
rido Banco. que lutavam conosco. com a Bahia. pela 
sua nãIrIiquidação. que era o propósito inicial do Ban­
co Central e das autoridades do Govemo. E. como úl­
timo item, \lue se punissem os responsáveis por qual­
quer descalabro financeiro ou administrativo do Banco 
Econômico. no caso. os seus gestores da época 

Ao final. o Presidente Femando Henrique acei­
tou esses pontos de vista. e o Excel foi escolhido 
para a missão de reabrir o Banco Econômico depois 
de estudos do Banco Central e do Ministério da Fa­
zenda 

Durante o discurso do Sr. Antônio Car­
los Magalhlies. o Sr. Júlio Campos. 2" Vice­
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. José Sarney, Presi­
dente. 

O SR. JADER BARBA LHO - Sr. Presidente. 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jader Barbalho. 
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O SR. JÁDER BARBA LHO - (PMDB-PA. Para ao Banco Econômico. Também no requerimento 50-
uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora- licitado, colocamos a questão se porventura houve 
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, solicito problemas com o Banco Excel, no passado, porque 
a palavra a V. Exª para registrar o meu desejo de fa- havia ocorrido, segundo o jomal O Globo, informa-
lar, como Llder do PMDB, após a Ordem do Dia, 50- ções de que o Banco Excel teria problemas relativa-
bre o tema a que o ilustre Senador Antonio Carlos mente à remessa de recursos para o exterior, atra-
Magalhães acabou de referir-se, ou seja, sobre a vés da CC-5, e assim por diante. 
sua entrevista, ou sobre o que foi publicado nos jor- Sr. Presidente, um outro problema sério refere-
nais e particularmente sobre a atuação do Banco se ao caso,Sivam. Está surgindo a idéia - permita-
Central do Brasil. Peço que V. Exª me inscreva após me transmitir o pensamento de alguns Senadores 
a Ordem do Dia para tratar desse tema. com quem conversei há pouco: Senador Osmar 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - V. Exª Dias, Senador Roberto Requião e outros - de que 
será atendido. falvez o melhor' seja, no projeto de resolução que 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, está por ser examinado, colocar a proposição que o 
peço a palavra para uma comunicação de liderança. Senador Osmar Dias nos ofereceu, à qual coincide 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo com aqtilo que muitos de nós - inclusive eu - temos 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy, como colocado: que a 'aprovação do Projeto Sivam deve 
Llder, por cinco minutos. Em seguida, começaremos passar por uma nova licitação pública, não sigilosa 
a Ordem do Dia . Acredito que este poderá ser um caminho, quem 

O SR. EDUARDO SUPLlCY - (PT -SP. Para sal;le, consensual no Senado Federal. Gostaria, in-
uma comunicação de liderança. Sem revisão do ora- clusive, que pudesse novamente a Comissão estar 
dor.) Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, na ma- na continuação do debate. . 
nhã de hoje, durante a reunião da Comissão Repre- Renovo o apelo ao Senador Antonio Carlos 
senlaliva do Congresso Nacional, eu havia levanta- Magalhães para que re~na a Comissão. Quem sabe 
do o assunto mencionado pelo Senador Antonio· se es Senadores estejam tendo novas idéias sobre a 
Carlos Magalhães. E, sem qualquer sentido de ofen- proposição, a proposta de resolução, inclusive sobre 
sa ao Senador Antonio Carlos Magalhães, simples- - quem sabe - ouvirmos algumas pessoas. 
mente registrei aquilo que estava estampado nas Ainda na semana passada ou no infcio desta 
matérias da Gazeta Mercantil; de O Estado de semana, por exemplo, Barbosa Lima Sobrinho fez 
S.Paulo e de outros jornais. recomendações sobre o Projeto Sivam no sentido de 

Como o Senador Antonio Carlos Magalhães in- ser resguardada a tecnologia e a indústria nacional, 
formou-me de pronto que não correspondia à verrla- expressando uma forte opinião de recomendação ao 
de a frase ali citada, tive até a preocupação de Con- Presidente e ao Senado, sobre o Projeto Sivam. 
versar com a Jomalista Eliane Catanhede. Disse-me Quem sabe se alguns dos Srs. Senadores gostariam 
ela: "Iembro-me da frase; foi di\il perante diversos . de ouvi-lo? 
jomalistas". As frases da matéria estão entre aspas. 

No entanto, acho Importante o esclarecimento 
que o Senador Antonio Carlos Magalhães faz aqui. 
A preocupação que tenho em relação aos dois as­
suntos: o primeiro, relativo ao Banco Central, ao Mi­
nistério da Fazenda, ao Banco Econômico; e o outro, 
relativo ao Projeto Sivam, é que convém refletirmos. 

~ verdade, reconheço que o Senador Antonio 
Carlos Magalhães tem, desde o início .dos procedi­
mentos relativos à matéria do Projeto Sivam, ouvido 
as opiniões e sugestões. S. EXª (em encaminhado 
os documentos que solicitei; não tenho nenhuma 
queixa com respeito a esse procedimento. 

Sobre a questão do Banco Econômico e a do 
Banco Central, temos solici!ado a esta entidade e ao 
Ministro da Faze~~:~'esclareça, com precisão, 
os recursos que / _ estinados, dentro do Proer, 

Gostaria de transmitir ao Presidente da Super­
comissão que, no início da tarde, há meia hora, re­
cebi um telefonema de Luiz Inácio Lula da Silva, que 
foi Presidente Nacional do Partido dos Trabalhado­
res e candidato à Presidência, tendo disputado com 
o Presidente Femando Henrique Cardoso, e ele 
transmitiu-me que está considerando a questão do 
Projeto Sivam tão importante que ele próprio gosta­
ria de ter oportunidade de dialogar com os Srs. Se­
nadores a respeito do assunto, juntamente com al­
guns dos cientistas da SBRC, que estão dispostos a 
apresentar novos elementos sobre o assunto. 

Ainda hoje de manhã, o Senador Antonio Car­
los Magalhães mencionou que, na sua opinião, o 
Brigadeiro Ivan Frota, por mais que fale, ~ai-se auto­
destruir, mas que não teria objeção a que ele falas­
se. Quem sabe, até, aquela decisão ... 
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o Sr. Antonio Carlos Magalhães (Fora do mi­
crofone) Eu não disse isso não! 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Não disse? En­
tão, peço perdão e retiro essa parte. Mas quem sabe 
pudesse o Senador Antonio Carlos Magalhães re­
considerar, juntamente com todos nós, a decisão 
que foi tão polêmica - inclusive o Senador Osmar 
Dias, quê teve uma situação quase que de duelo 
com o Brigadeiro Ivan Frota, pensan.do melhor, seria 
a favo( de ouvi-lo, dependendo das circunstãncias, 
isso é algo que possa ser objeto da reflexão. Enfim, 
ao Presidente Antonio Carlos Magalhães, quero re­
novar o apelo para que este assunto seja tratado no 
âmbito da Çomissão, porque senão toda a tarde es­
taremos aqui no Senado debatendo o tema, já que 
não podemos debatê-Io na Comissão temos que 
fazê-Io em Plenário. Acredito que inclusive o Sena­
dor Ramez Tebe! possa estar retornando à Casa, 
após o casamento de sua filha, oportunidade em que 
teremos a sua presença nos trabalhos da Comissão, 
com toda importância que o assunto merece. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - O Senhor 

Presidente da República editou a Medida Provisória 
n~ 1.287. de 18 de janei ro de 1996, que "altera a re­
dação do § 4º- do art 49 da Lei I1º- 9.082, de 25 de ju­
lho de 1995, que dispõe sobre as diretrizes para ela­
boração da lei orçamentária de 1996". 

De acordo com as indicações das lideranças, e 
nos termos dos §§ 4º- e 5º- do art 2º- da Resolução I1º-
1/89-GN, fica assim constituída a Comissão Mista in­
cumbida de emitir parecer sobre li matéria: ' 

Titulares 

Renan Calheiros 
Carlos Bezerra 

Waldeck Omelas 
Odacir Soares 

Lúcio Alcântara 

Epitácio Cafeteira 

RomeuTuma 

SENADORES 

Suplentes 
PMDB 

Fernando Bezerra 
Gilberto Miranda 

PFL 
José Alves 
Jonas Pinheiro 

PSDB 
Jefferson Peres 

PPB 
Levy Dias 

PSL 

DEPUTADOS 

Titulares Suplentes 
Bloco (PFL-PTB) 

José Carlos Coutinho João Maia 
Jaime Martins ZlIa Bezerra 

Antõnio do Valle 

Amaldo Madeira 

Odelmo Leão 

Robson Tuma 

P.MDB 
Pinheiro Landim 

PSDB 
Zé Gerardo 

PPB 
Gerson Peres 

PSL 

PT 
Jaques Wagner Arlindo Chinaglia 

De acordo com a Resolução nº- 1, de 1989-GN, 
fica estabelecido o seguinte calendário para a trami­
tação da matéria: 

Dia 24-1-96 - designação da Comissão Mista. 
Dia 25-1-96 - instalação da Comissão Mista. 
Até 24-1-96 - prazo para recebimento de 

emendas e para a Comissão Mista emitir o parecer 
sobre a admissibilidade. 

Até 2-2-96 - prazo final da Comissão Mista. 
Até 17-2-96 - prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Esgotado 

o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se li 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
~ 131, DE 1995- COMPLEMENTAR 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento I1º- 29, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara I1º- 131 , de 1995-Gomple­
mentar (I1º- 54/95-Complementar, na Casa 
de origem), que altera o art. 7º- da Lei Com­
plementar I1º- 70, de 30 de dezembro de 
1991, que estabelece a Contribuição para 
Financiamento da SegUridade Social - CO­
FINS, tendo 

Parecer favorável, sob nº- 9, de 1996, 
da Comissão 

- de Assuntos Sociais. 

Discussão do projeto em tumo único. 
A Presidência esclarece ao Plenário que pode­

rão ser oferecidas emendas à proposição até o en-
cerramento da discussão. . 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo' quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos 

termos do disposto no art 288, 111, a, do Regimento 
Interno, a matéria depende do voto favorável da 
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maioria absoluta da composição da Casa, devendo A isenção estava condicionada, Sr. Presidente, 
a votação ser feita pelo processo eletrônico. em ambos os casos, a definições a serem estabele-

Peço, mais uma vez, aos Srs. Senadores que cidas pelo Poder Executivo, e essa delegação, se-
se encontram em seus gabinetes que compareçam gundo o autor, somente deveria ficar adstrita no que 
ao Plenário, pOis teremos votação com quorum tange às operações destinadas a mercadorias ou 
qualificado e nominal. serviços à exportação. 

O SR, HUGO NAPOLEÃO - Sr. Presidente, Então, a nosSo ver, o Projeto de Lei da Câmara 
peço a palavra para encaminhar. já que estamos em n<' 131/95 vem ampliar a faixa de isenção, trazendo 
ritmo de votação. maior justiça à aplicabilidade do Cofins, pelo que re-

O SR, PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo comendo ao PFL o voto favorável. 
a palavra, para encaminhar, ao nobre Senador Hugo O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Continua 
Napoleão. o encaminhamento de votação. 

O SR. HUGQ NAPOLEÃO (PFL-PI. Para en- O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
caminhar. Sem revisão do orador.) - Apenas para peÇo a palavra, para um esclarecimento. 
esclarecer, Sr. Presidente, que o presente Projeto O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
de Lei da Câmara n" 131, de 1995, de autoria do De- a palavra a V. Exª 
pulado Theodorico Ferraço faz remissâo à Lei Com- O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Para um 
plementar n" 70, de 30 de dezembro de 1991, que esclarecimento. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi-
"institui contribuição para financiamento da Seguri- dente, há um relator dessa matéria? Essa matéria foi 
dade Social, eleva a alíquota da contribuição social submetida a alguma Comissão desta Casa? 
sobIe o lucro das instituições e dá outras providên- Parece-me que o Senador Valmir Campelo já 
cias", e aos arts.6º- e 72, que estabeleciam as isen- se apresenta. Eu gostaria de compreender, talvez S. 
ções dessa contribuição. Exª possa nos informar, o que isso representa em 

Trata-se, portanto, de alterar o Cofins para o termos de reduçãO do Cofins. O que o Estado, o que 
efeito daquilo que dispõe a nova redação do art. 72, a União perderá com a isenção do Cofins relaciona-
na qual o PLC declara que também são isentas da do a serviços destinados à exportação? Gostaria 
contribuição as receitas decôrrentes: que isso fosse colocado de maneira bem clara para 

"I - de vendas de mercadorias ou servi­
ços para o exterior, realizadas diretamente 
pelo exportador; 

\I - de exportações realizadas por inter­
médio de cooperativas, consórcios ou enti­
dades semelhantes; 

111 - de. vendas re.alizadas .. pelo produ· 
tor-vendedor às empresas comerciais expor­
tadoras, nos termos do Decreto-Lei n" 1.248, 
de ,29 de novembro de 1972, e alterações 
pósteriores, desde que destinadas ao fim 
específico de exportação para o exterior; 

IV - de vendas, com fim específico de 
exportação para o exterior, a empresas ex­
portadoras registradas na Secretaria de Co­
mércio Exterior do Ministério da Indústria, do 
Comércio e do Turismo; 

V - de fornecimentos de mercadorias 
Ou serviços para uso ou consumo de bordo 
em embarcações ou aeronaves em tráfego 
internacional, quando o pagamento for efe­
tuado em moeda conversível; 

VI - das demais vendas de mercado­
, rias ou serviços para o exterior, nas condiçõ­
, es estabelecidas pelo Poder Executivo". 

nós, porque, ao que me consta, esse projeto não 
passou pelas Comissões e não poderemos votá-lo, 
se não tivermos uma compreensão clara de suas 
pretensões. 

Repito: o que a União perderá em termos de 
Cofins? Para nós é um imposto da maior importân­
cia porque está destinado à saúde no nosso Pars, 
que já está querendo criar outro imposto, e estamos 
votando algo que reduzirá essa arrecadação tão.ne­
cessária à União. 

O SR. VALMIR CAMPELO - Peço a palavra, 
Sr. Presidente, como Relator do Projeto na Comis­
são de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Com a 
palavra o Senador Valmir Campelo, como Relator. 

O SR. VALMIR CAMPELO (pTB-DF. Como 
Relator. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidentes, 
srªs e Srs. Senadores, Senador Ademir Andrade, na 
realidade, o COFINS não perde nada, porque nunca 
foi recolhida importância com relação à parte de ex­
portação. 

O art. 72 da Lei Complementar n" 70 já previa 
isso. O que se quis com essa alteração foi ampliar 
principalmente essa isenção para as cooperativas, 
que até então não eram beneficiadas. 
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Mas desde 1971 , quando saiu esta lei comple­
mentar, nobre Seriador, ninguém chegou a recolher. 
Não se recolheu essa contribuição referente à ex-
portação. I 

- - -Qual o benefíqío que vai trazer para o País? O 
benefício é exatamente diminuindo, porque não se 
tributa para a exportação, porque os produtos serão 
encarecidos e não tem como o País competir lá fora 
com um produto mais caro. 

" QLleremos atrair divisas para o País. Quere­
, mos que não seja tributado. O Governo pretende fa­
zer isso. Não se tribute para a exportação. O País 
vai competir com um produto mais barato e vai en­
trar capital no País, gerando empregos. 

De forma que esse imposto não foi recolhido. 
Mantive contato com a Receita Federal, que, como 
responsável por isso, concorda com o projeto, oriun­
do do Executivo e alterado pelo Deputado Theodori­
co Ferraço na Câmara dos Deputados, tendo outros 
Deputados acrescentado itens, aperfeiçoando-o na­
quelaCasa 

Por esta razão estamos concordando com o 
projeto da mesma maneira que foi aprovado pela 
Câmara dos Deputados. 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
peço a palavra, para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra a V. Ex' 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, estamos votando duas matérias que 
estão em regime de urgência, nos termos do Reque­
rimento nº- 29, de 1996. 

Ora, de acordo com o art. 336, a urgência po­
derá ser requerida. Imagino que esta situação esteja 
contida na alínea b: 

"quando se pretenda a apreciação da 
matéria na segunda sessão ordinária subse­
qüente à aprovação do requerimento". 

Portanto, aprovada a urgência, teríamos que 
ter duas sessões ordinárias para que a matéria vies­
se ao exame do Plenário. 

Sei que se dirá possivelmente, como justificati­
va, que o Plenário deliberou que fosse votada hoje. 
Entendo perfeitamente a soberania do Plenário. 
Agora, estamos em desacordo com o Regimento, 
porque pelo Regimento - a urgência b, acho inclusi­
ve que as matérias são relevantes, são importantes -
teriamos que observar esse interstício. 

Acho perigoso que, mesmo com o assentimen­
tô, com a deliberação do Plenário, se esteja violando 
o Regimento. Afinal de contas, se levarmos isso a 

uma interpretação liberal, é melhor não ter o Regi­
mento e o Plenário sempre deliberará dessa ou da­
quela maneira. O Regimento não deixa de ser a nos­
sa carta constitucional - vamos dizer assim -, pela 
qual devemos nos reger. 

De forma que levanto essa questão de ordem 
apenas no sentido de que observemos o Regi mento, 
porque se este, num determinado momento, vem 
contrário ao interesse de um partido, de uma banca­
da ou de um Senador, em outro momento ele acolhe 
o desejo, a vontade da bancada, do Senador ou do 
partido. Esta é a natureza do regimento, a sua im­
pessoalidade. Quando quisermos, mudamos o Regi­
mento. Mas o Plenário está decidindo à revelia do 
Regimento, contrariamente a ele, alegando-se a sua 
soberania? Parece-me que não é o caminho mais 
conveniente para seguirmos. E V. Ex', Sr. Presiden­
te, é um guardião do Regimento, tem sido aqui sem­
pre um Presidente muito cioso da observância e do 
cumprimento do Regimento. 

De forma que levanto essa questão de ordem 
para que a Mesa possa esclarecer o Plenário e 
nos capacitemos realmente dessa decisão que foi 
tomada, que está, a meu ver, contrária ao que dis­
põe o Regimento no seu art. 336, b, que prevê 
duas sessões ordinárias para a votação da matéria 
em urgência. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A matéria 
foi incluída, de acordo com o dispositivo regimental 
de duas sessões, para a sessão de amanhã, quinta­
feira. 

Contudo, por solicitação dos Srs. Senadores e 
em se tratando de uma convocaçljo extraordinária, a 
Mesa submeteu ao Plenário a antecipação para a 
sessão de hoje da Ordem do Dia. Mas recolhe a ma­
nifestação de V. Ex' com um pe<jido de adiamento 
da matéria para amanhã E espe.ra que V. Ex' for­
malize esse requerimento, já que 'a Mesa não pode, 
de ofício, anular a Ordem do Dia. 

Em seguida, submeterei ao Plenário o oficio de 
adiamento da votação para amanbã. 

O SR. ROBERTO REQUIÃ'O - Sr. Presidente. 
peço a palavra, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
a palavra, pela ordem, ao nobr~ Senador Roberto 
Requião. ' 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB-PR. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
gostaria apenas de informar à Mesa que pelos cál­
culos do nosso matemático de plantão, Senador Ney 
Suassuna, temos 44 Srs. Senadores no plenário; 
portanto, não há motivo para adiar a votação. 
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O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Infeliz- dência da Casa, por julgar procedente a sua questão 
mente, com tOda confiança que temos com o mate- de ordem, de ofício, determina que a votação da ma-
mático que V. Ex" reconhece no Senador Ney Suas- léria seja feita na sessão de amanhã. Da mesma for-
suna, temos que nos guiar pelo quorum registrado ma, determina-o em relação ao item 2, que se en-
nos painéis da Casa. contra em situação idêntica. 

Senador Lúc:io Alcântara, a Mesa aguarda o re- Como guardião do Regimento, tenho que acei-
querimentO de adiamento da votação. tar a questão de ordem, que, regimentalmente, é 

O SR. ELCIO ALVARES - Sr. Presidente, peço procedente. 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. ELelO ALVARES (PFL-ES. Pela or­
dem. Sem revisã.o do orador.) - Sr. Presidente, emi­
nentes colegas, quero dizer, de antemão, que sem­
pre levamos na mais devida consideração as posiçõ­
es do Senador Lúcio Alcântara. Porém, no episódio, 
em virtude exatamente da celeridade dos trabalhos 
e da manifestação do Plenário, dirigimos, como lí­
der do Governo, um apelo ao eminente colega no 
sentido de que desista do seu requerimento, para 
que possamos prosseguir a votação. 

O SR. LÚ(;IO ALCÂNTARA - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. . .' 

O SR. PRIESIDENTE (José Sarney) - Tem a 
palavra V. Exl 

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB-CE. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, não quero ser intransigente 
nessa matéria. Vou atender à solicitação do Líder do 
Governo, Senador Elcio Alvares, mas ratificando a 
minha posição. A decisão foi tomada CC1ntrariamente 
ao Regimento. Em outra ocasião, serei novamente 
vigilante nessa matéria e não irei recuar do meu re-. 
querimento. É uma espécie de advertência que de­
sejo fazer. Sob o pretexto da celeridade, de não se 
realizar sessão deliberativa às quintas-feiras, quer 
se atropelar o Regimento, e essa não é a prâtica 
que deva ser seguia ... 

Para mostrar a minha compreensão com o 
apeio do nobre Líder Elcio Alvares e dos demais Se­
nadores, não irei formalizar o pedido de adiamento, 
logo advertindo- que, em outra circunstância, não irei 
retirar o meu pedido se o Plenârio vier a incidir na 
mesma violaÇão ao Regimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. ~R:ESIDENTE (José Sarney) - Uma vez 

que o Senador Lúcio Alcântara não fez o pedido de 
adiamento da matéria e, entretanto, levantou uma 
questão de ordem no sentido de que o Regimento 
determina qUE! somente depois de duas sessões 

, seja incluída a matéria na Ordem do Dia - e a Mesa 
o fez com o consenso de todo o Plenârio -, a Presi-

É o seguinte o item cuja apreciação é 
adiada para amanhã: 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO ~ 2, DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do Requerimento ~ 30, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução ~ 2, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer ~ 2, de 1996, 
da Comissão de Assuntos Econômicos), que 
concede à República Federativa do Brasil 
autorização para contratação de operação 
de crédito extemo junto ao Banco Interame­
ricario de Desenvolvimenlo-BID, no valor de 
cento e sessenta milhões de dólares norte­
americanos, cujos recursos serão destina­
dos a financiar, parcialmente, o Programa 
de Ciência e Tecnologia, cuja execução fica­
râ a cargo da Financiadora de Estudos e 
Projetos~FINEP. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr.' Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (José Samey) - Tem V. 
Ex" a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLlCY (PT-SP. Pela or­
dem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, por­
tanto, o item 2 será apreciado amanhã? 

O SR. PRESIDENTE'(José Samey) - Da mes­
ma maneira, pois se encontra na mesma situação de 
urgência e s6 pode ser incluído em Ordem do Dia na 
segunda sessão, de acordo com o Regimento. 

A Mesa aceita como colaQoração a questão de 
ordem do Senador Lúcio Alcântara. 

O SR .. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, 
enquanto as pessoas estão se retirando, apenas 
para adiantar a reflexão dos Srs. Senadores, permi­
ta-me informar que, no item 2, incluí um artigo refe­
rente à preocupação com o emprego. T rata-se de 
um projeto de resolução que vai aprovar financiamento 
pela Finep a empresas que irão se modernizar. 

Hâ uma preocupação no sentido de preservar 
oportunidades de trabalho; também para que haja o 
diâlogo com os sindicatos representativos dos traba-
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Ihadores sobre a forma,de introdução das inovações 
tecnológicas e o treinaml3nto de trabalhadores visan­
do a sua capacitação,' para que não ocorra desem­
prego em função de tecnologia que se adote em 
nosso Pais. 

portanto, gostaria que os Srs. Senadores, até a 
. data de amanhã, refletissem sobre esta proposição 

constante do item 2. 
O SR. PRESIDENTE (José Samey) - As maté­

rias constantes dos itens 3 a 5 da Ordem do Dia da 
presente sessão, nos termos do parágrafo único do 
art. 383 do Regimento Interno, deverão ser aprecia­
das em sessão secreta. 

São os seguintes os itens a serem 
apreciados em sessão secreta: 

-3-
MENSAGEM Nº 360, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem nº 360, de 
1995 (nº 1.192/95, na origem), pela qual o 
Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Senado o nome do Senhor 
Arnaldo Carrilho, Ministro de Segunda Clas­
se da Carreira de Diplomata, para exercer a 
função de Embaixador do Brasil junto ao 
Reino da Tailândia 

-4-
MENSAGEM Nº 362, DE 1995 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

_ Discussâo, em turno único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
tesa Nacional sobre a Mensagem nº 362: de 
1995 (nº 1.194/95, na origem), pela qual o 
Senhor Presidente· da República submete à 
deliberação do Senado o nome do Senhor 
Sérgio de Souza Fontes Arruda, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do 
Brasil junto à Comunidade das Bahamas, 
cumulativamente com a de Embaixador do 
Brasil na Jamaica 

-5-
MENSAGEM Nº 100, DE 1996 

Escolha de Chefe de Missão Diplomática 

Discussão, em tumo único, do Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional sobre a Mensagem nº 100, de 
1996 (nº 6/96, na origem), pela qual o Se-

nhor Presidente da República submete à de­
liberação do Senado o nome do Senhor 
João Gualberto Marques Porto Júnior, Minis­
tro.de Primeira Classe da Carreira de Diplo­
mata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à República da Nicarágua 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Peço 
aos Srs. Senadores que não registraram o seu com­
parecimento que o façam agora, pois vamos liberar 
o painel. 

Solicito aos Srs. funcionários as providências. 
necessárias para a realização da sessão secreta. 

(A sE!Ssão transforrna-se em secreta às 
15h56min e votta a ser pública às 16h02min.) 

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - A sessão 
torna-se pública. 

Informo ao Plenário que a sessão de amanhã 
será deliberativa, com Ordem do Dia e votação no­
minal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jader 
Barbalho. 

O SR. JÁDER BARBALHO (PMDB-PA. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sri!s e Srs. Senadores, o Senador 
Antonio Ca~os Magalhães, no início desta sessão, 
teve a oportunidade de registrar para o Senado que 
matéria' publicada em alguns jomais de hoje não re­
tratam, integralmente, observações a respeito do 
Banco Econômico q4e S. Ex;! teria feito no encontro 
com jornalistas há poucos dias. S. E)(ª ainda regis­
trou que as considerações feitas com relação ao Mi­
nistro Pedro Malan não retratavam a realidade. 

Sr. Presidente, volto ao tema Banco Econômi­
co e à matéria publicada nos jomais Gazeta Mer­
cantil e O Estado de S. Paulo de hoje sobre a en­
trevista que teria sido concedida pelo Senador Anfo. 
nio Carlos Magalhães. Relembro que, quando do 
episódio da intervenção no Banco Econômico, o 
Presidente da República convocou os Líderes dos 
Partidos que lhe dão sustentação no Congresso Na­
cional, mais a Liderança do Governo, para expor o 
seu ponto de vista. Nessa ocasião, Sua Excelência 
ouviu os Líderes um a um. Recordo-me bem de que 
fui o último a se manifestar e fiz questão de ressai­
var a posição do Senador Antonio Carlos Magalhã­
es, representante da Bahia, na defesa de interesses 
que o Senador entendia e entende como legítimos 
para o seu Estado. 

Foi a ressalva que fiz, Sr. Presidente, antes de 
dizer ao Presidente da República que discordava do 
tratamento que se estava dando à questão e ainda 
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do envolvimento pessoal do Presidente da Repúbli- banco fossem rigorosamente punidos, nos 
ca num assunto que, no meú entendimento, era de termos da leL Em seguida, ele deixou claro 
natureza técnica e deveria ser assumido única e ex- que considerava culpado o ex-controlador 
clusivamente pelas autoridades econômicas, particu- do Econômico, o ex-Ministro Ângelo Calmon 
larmente pela Diretoria do Banco Central. Dizia o de Sá. 
Presidente: "Um banco merece ou não merece a in- "Quem sempre foi o padrinho do Ânge-
tervenção." O que não é correto é o envolvimento a lo? Todo mundo sabe que era eu. Como 
que se Chegou, com possibilidade de atrito, que aca- agora já deixei claro publicamente que não 
bou ocorrendo. tenho mais nada a ver com isso, quem é 

Sr. Presidente, voltei do Palácio do Planalto, e que vai reclamar?", lembrou Antonio Carlos 
aqui já haviam ocorrido algumas manifestações. Magalhães, destacando que o próprio Banco 
Senti - talvez estivesse equivocado - que o Senador Central está tomando a iniciativa de proces-
Antonio Carlos Magalhães poderia estar magoado sar Calmon de Sá. Segundo o Senador, o 
comigo, pela minha intervenção no Palácio do Pla- ex-dono do Econômico está pensando em 
nalto, porque seguramente - hipótese minha - deve- morar em Miami, nos Estados Unidos. 
ria ter chegado ao seu conhecimento atitude diversa Antonio Carlos Magalhães disse que 
da que tomeL Repito hoje o que ocorreu naquela um dos entraves para o desfecho do Econõ-
oportunidade. O Presidente pedia que solicitásse- mico foi o Ministro da Fazenda, Pedro Ma-

, mos ao Senador Antonio Carlos Magalhães que lan, que preferia a proposta do Bozano, Si-
apresentasse as denúncias sobre o Banco Central. monsen, formulada pelo economista baiano 
Isso foi pedido a todos os Lideres ali presentes. Daniel Dantas. "O Malan é muito amigo do 

Faço esse registro para que fique clara a atitu- Paulo Ferraz, do Bozano", justificou. Confir-
de que tomei naquela oportunidade. Com os reparos mou também - aliás, sobre esse trecho, o 
feitos pelo Senador Antonio Carlos Magalhães, vOR Senador Antonio' Carlos Magalhães acaba 
ler o que teria sido a entrevista de S. Ex~, publICada iie fazer'o reparo de que essa colocação em 
na Gazeta Mercanti,l: relação ao Ministro da Fazenda não seria 

"O Senador Antonio .Carlos Magalhães 
(PFL-BA) escolheu a noite da última segun­
da-feira para comemorar, com algum atraso, 
a sua vitória no episódio da venda do Banco 
Econômico para o Excel. "Eu venci a para­
da", saboreou. Na sua versão, ele ditou para 
o Govemo as regras da transação, enviando 
quatro sugestões para o Presidente Feman­
do Henrique Cardoso, por meio do Presiden­
te do PFL, Jorge Bornhausen. 

Foram estas as sugestões: 1) paga­
mento de todos os correntistas e aplicado­
res; 2) manutenção de todas as agências; 3) 
a não-demissão de funcionários, a não ser 
que sob as mesmas condições superfavorá­
veis do programa de demissão voluntária do 
Banco do Brasil; 4) prazo de seis meses 
para qualquer decisão sobre a venda. "Nem 
eu acreditava que o Fernando Henrique fos­
se aceitar. Mas ele aceitou tudo e cumpriu à 
risca", disse o eXijovernador baiano, num 
jantar com jomalistas. 

Para' "dar uma saída honrosa" ao Pre­
sidente, como o próprio ACM disse, suas su­
gestões forám acompanhadas de um conse­
lho: que os responsáveis pelO desastre do 

correta - que houve pelo menos um encon­
tro de Ferraz com o Ministro da Fazenda em 
Washington, e contou que dissuadiu Malan 
de escolher o Bozano no encontro no pró­
prio Ministério. 

Pelo menos na disputa Excel-Bozano, 
ACM não tem motivos para criticar o Presi­
dente do Banco Central, Gustavo Loyola 
Segundo ele, "Loyola preferia mesmo o Ex­
cel, que tinha uma proposta considerada 
mais técnica". Depois acusou: "Mas o BC er­
rou gravemente na condução do problema. 
Se tivesse agido quando deveria ter agido, 
teria evitado a perda de bilhões de reais 
para o País." 

Quero ressaltar este trecho da entrevista que te­
ria sido dada pelo Senador Antonio Carlos Magalhães: 

"Mas o BC errou gravemente na con­
dução do problema. Se tivesse agido quan­
do deveria ter agido, teria evitado a perda de 
bilhões de reais para o País." E opinou: "O 
Mercantil foi resultado do Nacion:1l, que foi 
resultado do Econômico, que foi resultado 
do desleixo do Banco Central. Foi uma bola 
de neve." 
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A irritação de ACM com Loyola, entre­
tanto, foi acirrada pela chamada "pasta 
rosa" com as contribuições do Econômico 
para a campanha eleitoral de 1990. No jan­
tar, ele disse que as suas denúncias contra 
a diretoria do banco são verdadeiras, e não 
um blefe, como desconfiara a imprensa. De­
pois contou, com pitadas de bom humor e 
ironia, a guerra de nervos a que submeteu 
Loyola, mandando-Ihe ofícios e solicitações, 
até conseguir o número da sua carteira de 
identidade e de seu CPF. 

A justificativa de ACM era, apenas, a 
de querer fazer uma procuração em nome 
de Loyola, para que este pudesse quebrar 
seu sigito bancário a qualquer hora. O objeti­
vo real era outro, às avessas: ter em mãos 
os números da RG e do CPF do próp.rio 
Loyola, para a eveniUalidade de pedir justa­
mente a quebra do sigilo do Presidente do 
Banco Central. 

Agora, entretanto, a guerra acabou. 
ACM·é um homem feliz com a solução do 
Econômico e deixou claro, em pelo menos 
duas oportunidades da conversa, que havia 
uma relação de causa e efeito entre essa 
questão e o encaminhamento da votação do 
Sivam no Senado. "Agora não hã mais obs­
táculo", disse ele, anunciando a data de vo­
tação do Projeto: 31 de janeiro, quarta-feira 
da próxima semana. 

Como Presidente da supercomissão 
que analisa o Sivam, ele não precisa votar 
nessa instância, a não ser para desempate. 
Mas disse que há dúvidas sérias em relação 
à participação da Esca na primei ra fase da 
coordenação do projeto e deixou claro que a 
Aeronáutica foi muito centralizadora, deci­

-dindo tudo sozinha: Por isso avisa: "No ple­
nário, votarei contra." Apesar disso avalia 
que o Projeto será aprovadO "por cerca de 
dez votos de vantagem. " 

Na opinião do Senador Antonio Carlos 
Magalhães, o melhor momento para a dis­
cussão sobre a reeleição do presidente da 
República é 1997. Ele explica que, até lá, se 
Femando Henrique Cardoso e o real estive­
rem com a mesma popularidàde de hoje, os 
partidos aliados ao Governo vão ver que 
não têm alternativa para a sucessão de Fer­
nando Henrique Cardoso e chegar a um 
consenso em torno dele. 

"Quem é a segunda alternativa de todo 
mundo aéaba sendo a primeira", disse ele 
durante o jantar informal ao qual compare­
ceram também seu filho Luís Eduardo Ma­
galhães, Presidente da Câmara dos Deputa­
dos, e o Deputado Benito Gama, ambos do 
PFLdaBahia 

Em relação às eleições de Salvador ... " 

Dispenso-me de ler isso, porque diz respeito às 
eleições em Salvador, comentário do Senador Anto­
nio Carlos Magalhães. 

O artigo de O Estado de S_ Paulo é mais ou 
menos nos mesmos termos, e não vou absoluta­
mente tomar o tempo do Plenário da Casa. 

Antes de vir a plenário para fazer esses 00-

mentários que pretendo fazer a partir de agora a res­
peito da questão, liguei ao Senador Antonio Carlos 
Magalhães e comuniquei-Ihe que iria fazer os 00-

mentários em relação a esse assunto, porque tenho 
sido um critico do Banco Central do Brasil, nesta 
Casa, nessa linha de crédito denominada Proer. 

Quero registrar, como registrei ao Presidente 
da RepúbliCa, que respeito a luta do Senador Anto­
nio Carlos Magalhães pois é a luta do seu Estado; é 
um Banco do seu Estado. E o Senador, de fato, ven­
ceu, por mais que afirme não ser responsável pelo 
título nem tenha usado a expressão. Mas S. ExII, 
efetivamente, venceu na causa, considerada pela 
sua terra, pelos baianos, como fundamental. 

Mas o que quero registrar é que, em relação ao 
Banco Central do Brasil, é inconcebível o tratamento 
de uma questão como esta dessa forma, não só no 
caso do. Econômico, não é específico do caso do 
Econômico, mas também o caso do Banco Nacional 
e de outros casos. E o pior é que, nessa entrevista 
do Presidente do Banco Central, ele diz que, nessa 
transação, a parte boa vai ficar com o Excel; e a par­
te podre vai ficar com o Banco Central para paga­
mento. 

Então, o Presidente do Banco chega ao ponto 
de confessar, em entrevista à imprensa, que o ex-in­
terventor afirmou em entrevista que, desde 1991, o 
Banco Econômico já estava passível de intervenção. 
Desde 1991! O próprio Senador Antonio Carlos Ma­
galhães - recordo-me bem -, desta tribuna, quando 
do episódio, afirmou aqui diversas vezel? que, em lu­
gar de tomarem providências, procuraram-no para 
fazer observação sobre isso. 

O Sr. Antonio Carlos Magalhaes - Permite­
me V. Exª- um aparte? 

O SR. JÁOER BARBALHO - Concedo o apar­
tea V. Ex'" 
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O Sr_ Antonio Carlos Magalhaes - Em primei- mente vai falar do Bal]espa, não tenho dúvida disso, 
ro lugar quéro agradecer a gentileza de V_. Ex" em e de outros bancos. Do Banespa certamente vai ta-
avisar-me antecipadamente que iria ocupar a tribuna lar da administração Fleury-Quércia, já que V. Ex" 
sobre este assunto, o que me permitiu fazer a retifi- não vai evitar tratar desse assumo. Muito obrigado, 
cação da entrevista logo que cheguei a esta Casa nobre Senador. 
V. Ex!\ foi extremamente ético, como acredito ser O SR. JÁOER BARBALHO - Muito obrigado, 
sell1're do seu hábito, o que é importante na vida nobre Senador Antonio Carlos Magalhães. 
pública. Entretanto, para que V. Ex" não tome como V. Ex! faz reparos à publicação. Não tenho ab-
base a entrevista, embora o âmago de sua crítica solutamente o direito de vir à tribuna e sobre eles 
seja inteiral]1ente verdadeiro, com a minha entrevista me basear. Isso V. Ex" já o fez em relação ao que foi 
ou sem ela - concordo, inclusive, com o discurso - dito ao Ministro Pedro Malan, e eu não cometeria a 
quero dizer que a entrevista tem muitas verdades e indelicadeza e, muitos menos, a leviandade de che-
muita criação da jornalista. De modo algum fiz afir- gar aqui e dizer que essa foi a entrevista que V. Ex" 
mativa desairosa em relação ao Pedro Malan. Não deu. E V. Ex!\ apreende bem o âmago da questão. 
fui comemorar coisa alguma do Banco Econômico. Exatamente, o que me preocupa é o comportamemo 
Aceitei um convite do jornalista Jorge Moreno para de uma instituição como o Banco Central, tida como 
jantar em sua casa e sequer sabia quais eram os garantidora da moeda, garantidora do sistema finan-
convidados. Sou amigo do Jorge Moreno, como ceiro. É o que está O Banco Central estã nu, Sr. 
creio que V. Exª também; ele é um jornalista &xcep- Presidente, Sr% e Srs. Senadores. Quem neste Pais 
cional, a quem quero muito bem. Quanto ao Banco pode confiar em um balanço de banco? Qual acio-
Central, é verdade: nunca fal ei de encontro de Ma- nista neste Pais pode investir em ação de banco, se, 
fan e Ferraz nos Estados Unidos. Estou sabendo com respaldo do Banco Central, se publica balanço 
pela leitura do jornal. Em relação ao Sr. Loyola, o fraudulento? Como pode algum depositante se guiar 
que disse- houve uma nova criação da Eliane Can- para fazer o seu depósito ou uma aplicação, se as 
tanhêde - é que dei a procuração para quebrar o questões são tratadas desta forma, como estã vindo 
meu sigilo bancário, e ele a aceitou. Porque eu lhe a público, seja em relação ao Banco Econômico? 
pedi o número do seu CPF e da sua Carteira de Como foi dito pelo interventor, desde 1991, o referi-
Identidade para que constasse da procuração, e ele do Banco merecia Um tratamento especial do Banco 
me forneceu esses dados. E se ele o fez, sabendo o Central. Desde 1994, essas questões foram se agra-
Obj8tivo, é porque aceitava a procuração. Na certa, vando e chegaram a R$3 bilhões e 600 milhões. 
ouvindo alguém do Banco Central, ele depois recu- Com relação aos outros Bancos, deu-se o mesmo. 
sou. Mesmo assim, depois lhe pedi que indicasse V. Ex" apontou o Banespa e o tratamento que lhe foi 
um amigo da sua confiança que, do mesmo jeito, eu dado. E o pior é que a imprensa começa a denunciar 
daria a quebra do sigilo bancário. Ela disse que fiz o saneamento do Banespa. Na verdade, o Banespa 
isso para depois pedir que quebrasse o sigilo bancã- saneou todas as estatais do Estado de São Paulo 
rio do Sr. Gwstavo Loyola.·Não tive·e nem tenho com dinheiro público. Se esse Banco fosse no meu 
essa intenção, até porque não me cabe fazer isso. Estado, o Estado pobre do Pará, não sei se lhe seria 
Isso é um problema de consciência do Sr. Gustavo dado dinheiro. 
ülyola: Fiz a minha parte. Quetn quiser faça do Não subi a esta tribuna absolutamente para co-
mesmo jeito a quebra do seu sigilo bancário. De locar V. Exª em dificuldades, Senador Antonio Car-
modo que há aí algumas verdades e muita coisa que los Magalhães, mesmo porque V. Ex" não as tem. V. 
não é verdade. A critica de V. Exª, no âmago, é jus- Exª se jogou no episódio de tal ordem que deixou 
ta: há muito prejuízo para a Nação pela atitude errõ- bem claro que, acima de tudo, estava a Bahia. Que-
nea do Banco Central em relação ao Banco Econõ-. ro registrar que esta foi a minha observação ao Pre-
mico. Quando o Banco Central deveria ter feito uma sidente da República, que eu respeitava a sua luta 
RAET, não fez; quis fazer uma intervenção com Ii- Agora, eu não podia conceber que o Presidente do 
quidação e também não fez, e hoje encontrou uma Banco Central procurasse o Senador Antonio Carlos 
solução boa pari! o País - da qual V. Exª pode dis- Magalhães, como foi dito pelo próprio Senador, aqui, 
cordar -, depois de provocar um grande problema ao em reunião social, para pedir-lhe que alertasse o 
Sistema Financeiro Nacional, o que, evidentemente, pessoal do Banco Econômico que o referido Banco 
trouxe prejuíZOS grandes ao Erário! V. Ex" falou da iria ruir. Era s6 o que faltava! Reconheço que o Se-
união do Banco Nacional com o Uni banco, provavel- nador Antonio Carlos Magalhães é um Senador Im-
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portante, mas é {) máximo da indisciplina, em maté- Evidentemente, gostaríamos que o Banco Cen-
ria de interesse público, principalmente quando o trai pudesse ser efetivamente o guardiãÓ'da moeda, 

Presidente de uma instituição, que é uma autoridade o guardião do sistema financeiro no Brasil, pudesse 
econômica, procura um parlamentar, em reunião so- intervir no momento oportuno, não deixar o proble-
cial, para alertá-lo sobre uma instituição financeira ma chegar a bilhões. Era isso que todos desejaria-
Esse é o retrato do que aí está mos. Mas, lamentavelmente, os fatos estão aí para 

Hoje, Sr. Presidente, se se fechasse o Banco demonstrar que isso não corresponde à realidade. E 
Central, neste País, não faria falia a ninguém, em é o momento de se fazer esta dura reflexão diante 
face dos escândalos que aí estão. Não há o Proer desses fatos, que me parecem profundamente graves. 
para o pequeno industrial, para o empresário falido, O Sr. Iris Rezende - Permite-me V. Ex" um 
para os ruralistas. O Proer existe para a justificativa aparte? 
de que os banqueiros não estavam devidamente 
alertados para as conseqüências do Plano Real. O SR. JÁOER BARBALHO - Concedo o apar-
Para eles há bilhões, Sr. Presidente, há bilhões. te ao Senador Iris Rezende. 

Deixo aqui a pergunta: Para que serve o Banco O Sr. Iris Rezende - Obrigado. A apreensão 
Central do Brasil neste País? Fiscaliza os bancos? manifesta de V. Exª, Senador Jáder Barbalho, nesta 
Acompanha"balanço de banco? Não serve, Sr. Pre- tarde, é a mesma da quase unanimidade do povo 
sidente, em face da evidência dos fatos, para abso- brasileiro nestes dias. Não faz muito tempo, quando 
lutamente nada. as lideranças ligadas à área agrícola, tanto da Câ-

Cumprimento V. Ex", Senador Antonio Carlos mara dos Deputados quanto do Senado Federal, lu-
Magalhães, porque eu não teria o mesmo peso, se o tavam junto à área econômica no sentido de salvar 
Banco Econômico fosse do meu Estado. milhares e milhares de produtores rurais, a imprensa 

O Sr. Antonio Carlos Magalhães - Não seja leve oportunidade até de taxar os produtores rurais 
modesto. V. Ex" teria muito mais. de dilapidadores do patrimônio público. No entanto, 

O SR. JÁOER BARBALHO - Eu não teria. V. agora, são bilhões de reais destinados a salvar uma, 
Exª o teve, portanto, é vitorioso no episódio. Mas ao duas, três ou quatro instituições bancárias. Todos 
lado dos problemas do Banco Econômico, do Banco estamos apreensivos. Particularmente, não consigo 
Nacional, do Banespa e de tantos outros episódios, penetrar no âmago da política econômica e entender 
alguns Senadores. em um encontro com o Ministro certos gestos e certos atos dos coordenadores das-
da Fazenda, tivemos a oportunidade de perguntar- sa política. Francamente, preocupo-me muito com a 
lhe a respeito, e S. Ex" nos disse que não tem inslru- política de estabilização econômica Defendo a tese 
mentos para saber exatamente o momento em que de que não adianta certos atos do Governo sem 
se deve intervir em um banco. O", atentar para a produção. Não ~i se amanhã vamos 

Então, Sr. Presidente, estamos à deriva. De- encontrar produtos lá fora para manter aqui o preços 
pendendo das circunstãncias. um banco arranca um, dos produtos consumidos internamente. Mas enten-
dois, três, quatro, cinco bilhões de dinheiro público, deu o Governo que as taxas de juros têm que estar 
sem qualquer problema. elevadas, mesmo que aumente. a cada minuto, sen-

O Sr. Roberto Freire - Senador, permita-me sivelmente, a dívida interna do Governo. Todos nós, 
um pequeno reparo apenas? Não vou fazer nenhum na verdade, nos preocupamos, e V. EXª, como Líder 
aparte. de uma Bancada' respeitável nesta Casa, tem até o 

O SR. JÁOER BARBALHO _ Pois não. dever de fazê-Io da tribuna. Eu. não entendo. Eu, ja­

O Sr. Roberto Freire - V. Ex" pergunta com 
tanta ênfase para que serve o Banco Central. Eu 

. gostaria de dizer-lhe que ele serve para o Banco 
Econômico, para o sistema financeiro privado, e 
que sempre tez política de compadrio da promis­
cuidade. Talvez, agora, esteja se explicitando OÚ 
não se queira mais explicitar, até porque já se re­
solveu. 

O SR. JÁOER BARBA LHO - Compreendo a 
" afirmação de V. Ex" V. Ex" deve compreender a mi­

nha indignação. 

mais, assumiria uma posição favorável a esse gesto 
da política econômica do Governo, injetando bilhões 
nessas instituições de crédito â título de salvar um 
Plano de Estabilização Econômica. A verdade é que 
nós estamos salvando duas, tF~s ou quatro institui­
ções bancárias, enquanto milhares de empresários 
deste País, seja do comércio, da indústria ou da 
agricultura, estão falindo, vendendo os seus bens 
para pagar as suas dívidas, muitos deles requeren­
do concordata e falência Solicitei o aparte a V. Exã 

porque, na condição de conterrâneo do Presidente 
do Banco Central, tenho o dever de prestar aqui um". 
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. depoimento. O povo brasileiro tem estado escaJda- gum banco neste País, se alguma instill.ição está 
do, ao longo dos anos, com esses figurões da políti- com o seu balanço correto, se a instituição govema-
ca econômica nacional que, num determinado mo- mental, que teria a obrigação de orientar a socieda-
mento, assumem posições de Comando da política de, não é confiável? Esta não. Não, Senador lris Re-
econômica e no dia seguinte assumem diretorias em zende, não estou aqui à examinar pessoas. Eu que-
bancos particulares. Aí ficam as dúvidas. Será que rO, e estou repetindo aqui aquilo que eu disse em 
nas suas novas funções, ex-Diretores do Banco vezes anteriores, estou apenas a repetir essa preo-
Central, ex-Diretores do Banco do Brasil estariam cupação que ouço em toda a parte. E preciso acabar 
defendendo os interesses do povo ou os dessas ins- com isso que V. ExA faloU, essa relação promíscua 
tituições? Posso dizer a V. Exª que o Presidente do dos que saem da Direção do Banco Central e depois 
Banco Central, Dr. Gustavo Loyola é uma das criatu- v!io trabalhar em instituições privadas, ou saem de ins-
ras mais competentes e sérias que conheci na mi- tituições privadas e vi!.o trabalhar no Banco .Central. 
nha vida de homem público. Posso prestar aqui esse Não quero analisar pessoas, mas fica em tudo 
testemunho com tranqüilidade, porque, como gOia- isso uma tremenda suspeição-de que interesses ver-
no, conheço Gustavo Loyola desde sua juventude. dadeiramente estão sendo defendidos pela institui-
Acompanhei seus estudos e quando conseguiu in- ção que deve ser a guardiã da moeda: são os inte-
gressar no Banco Central por concurso público. resses da sociedade, os interesses da estabilização 
Quando Governador tive a oportunidade de convidá- da moeda ou são os interesses de uma classe de 
lo para ser Presidente do BEG, a fim de que o sal- privilegiados que, ao longo de' toda a história deste 
vasse, porque a sua situação era realmente crítica, País, foi a que efetivamente enriqueceu e se benefi-
cargo que Gustavo não teve condições de aceitar. ciou. E agora vem uma justificativa e diz: pobres coi-
Dessa forma posso dizer a V. Exª- que Q Banco Cen- tados, não estavam alertados para as conseqüên-
trai está com um Presidente que merece confiança, cias do Plano Real. 
afirmo e o faço na certeza de que nunca estarei en- Como se pode imaginar, Sr. Presidente, Sr"s e 
vergonhado diante de V. ExªS com esse depoimento. Srs. Senadores, que o setor da economia mais pró-
Isso nos tranqüiliza. Mas o que não posso dizer é ximo da informação econômica não estivesse devi-
que essa política de socorro a bancos, de injeção de damente alertado? Então, pergunto: Como fica o po-
bilhões, que não sabemos qual será seu resultado, bre da microempresa, da pequena empresa, o agri-
se devidamente positivo dará resultado, mas, até cultor, esse que não tem assessoramento econômi-
que me provem o contrário, eu estarei .dando o meu co nenhum? Sr. Presidente, como eles estavam em 
crédito tanto moral quanto administrativamente ao relação ao Plano Real e aos banqueiros deste País, 
Presidente do Banco Central. que apesar de toda a intimidade, de todo o assesso-

O SR. JÁO,ER BARBALHO - Senador Iris Re- ramenfo, mesmo assim mesmo merecem uma linha 
zende, agradeço o aparte de V.Exª". S6 quero dizer de crédito altamente privilegiada 
que o seu aparte veio ao encontro dos meus argu- Este foi o motivo, Sr. Presidente, de eu ter re-
mentos. Não estou aqui para analisar pessoas. Es- sistido à indignação de vir a esta Tribuna e registrar 
tou, efetivamente, para analisar políticas. E exata- esse verdadeiro escândalo, que é o tratamento que 
mente essa pol ítica do Banco Central é que eu não está sendo dado a essas questões relativas ao Ban-
entendo e, seguramente, a quase que totalidade dá co Central. 
sociedade brasileira não consegue entender para O Sr. Ney Suassuna - Permite-me V. Exll um 
que serve o Banco Central. Não consegue. Se afir- aparte? 
mar, depois, que o balanço do Banco Econômico, O SR. JÁOER BARBALHO - Ouço V. Exª com 
que pagou dividendos aos seus diretores, é um ba- prazer. 
lanço fraudulento, e isso passa pela admiristração e O Sr. Ney Suassuna _ Como Presidente da 
esta não o detecta. Comissão do Proer, procurei uma série de informa-

Os diretores recebem dividendos, os acionistas ções. A primeira que pedi ao Banco Central foi sobre 
são enganados, porque imaginam que a sua ação a legislação. Diz o !3anco Central que não tem legis-
tem um valor, que a compra daquela ação vale, os lação competente para enfrentar hoje a crise do sis-
depositantes, que depOSitam na instituição vão apli- tema. Diz ele que o~ intervém, como foi o caso do 
car em CDB ou seja lá o que for, lêem o balanço e Comind, e é processado - e a Justiça está quase 
acreditam nele. Então, para que serve a instituição? dando-Ihe ganho de causa, cobrando do Banco Cen-
Para quê? Quem pode confiar neste momento se a1- trai centenas de milhões de dólares, porque interviu 
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antecipadamente, e o Banco disse que está já se re- Central, quem sabe então, neste País, qual é o setor 
cuperando, quando essa intervenção foi feita -; ho-· especializado para cuidar dessa questão? 
ras há que acontece tardiamente, como é o caso do O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Exª 
Econômico. A verdade é que eles alegam que não um apat1e? 
há legíslação. Cabe a nós, nesta Casa, fazer tam- O SR. JAOER BARBALI"!0 - Ouço V. Exª com 
bém a legislação. Agora, isso não cria, de maneira prazer. 
nenhuma desculpas para dar tratamento diferencia- O Sr. Bernardo Cabral - Eminente 'Senador· 
do. Os tratamentos diferenciados existem sim, Sena- Jader Barbalho, é evidente que V. Exª, como Líder 
dor Jader Barbalho, porque a Paraíba conseguiu do Partido majoritário, deve ter refletido sobre a for-
abrir, a duras penas, o seu banco, que sofreu uma ma com que abordaria um assunto tão delicado. E 
execução. O Rio Grande do Norte, até hoje, não V. Exª disse bem: está fazendo uma análise política. 
conseguiu sair da intervenção. Até hoje o Rio Gran- Queiram ou não, V. Exª faz uma pergunta grave: 
de do Norte não tem o seu banco, que foi fechado Para que serve o Banco Central? Não pretendo, 
compulsoriamente. No caso de São Paulo, tivemos neste meu aparte, fazer nenhuma observação quan-
R$7,5 bilhões destinados a empresas. Senador Ja- to ao que foi concedido a bancos particulares; quero 
der Barbalho, fico preocupado quando vejo que não apenas situar-me na análise pOlítica de V. Exª, quan-
é apenas nesse campo que o Banco Central tem do diz que o Banco Central lhe despertou esta ira 
problemas. Quanto ao Proer, vamos esclarecer to- santa. V. Exª ~ou a expressão "indignação" para 
dos os casos. Agora, vemos também com preocupa- explicar o que o levou à tribuna. O que V. Exª faz é 
ção o caso da moeda e do cãmbio. Tivemos, no co- uma denúncia de que há desídia, há improbidade e 
meço do ano passado, R$7 bilhões que voaram há ilícitós penais' cometidos pelO Banco Central. A 
numa noite por decisão de funcionários que, sequer, Constituição de 1988, a qual tantos censuram mas 
tinham mandato do povo. Por isso, procuramos o que é sábia em algumas coisas, diz no seu art. 192: 
Presidente Jo~é Sarney na semana passada e lhe 
pedimos permissão para que apresentássemos uma 
comissão mista que fizesse um acompanhamento 
da moeda e do crédito. Estamos apresentando um 
projeto. A Constituição Federal e o Regimento Inter­
rio nos permitem fazê-Io. Não o fizemos antes, por­
que a inflação era tanta e tão gahpante que não 
permitia esse acompanhamento, mas agora pode­
mos fazê-Io. Podemos colocar um microscópio e 
acompanhar o passo a passei da moeda, do cãmbi0 
e, inclusive, o caso do Proer. Parabéns pela oração 
dE> V. Exª . 

O SR. JAOER BARBALHO - Agradeço o aparte 
de V. ExA, mas não posso compreender que, desde o 
episódio do Comind, até hoje o Banco Central não pu­
desse superar as dificuldades de sua legislação. 

Para baixar medidas provisórias - todo dia se 
baixa medida provisória -mas, quando é para reivin­
dicar a superação de um problema que está exata­
mente no Banco Central, reivindica-se do Congresso 
Nacional a legislação devida, quando se poderia su­
perar tranqüilamente com umà proposta de medida 
provisória para equacionar esses vazamentos que 
V. Exª" se refere, que é a alegação da fragilidade que 
permite isso. Quem sabe, Senador Ney Suassuna, a 
manutenção dessa legislação frágil seja exatamente 
para isso. Seja exatamente para encontrar justificati­
vas e dizer que não sabe quando se deve fazer uma 
intervenção. E quem sabe? Se não sabe o Banco 

"Art. 192. O sistema financeiro nacio­
nal, estruturado de forma a promover o de­
senvolvimento equilibrado do País e a servir 
aos interesses da coletividade, será regula­
do em lei complementar, que disporá, inclu­
sive, sobre.: 

v -os requisitos para a designação de 
membros da diretoria do banco central e de­
mais instituições financeiras, bem como seus 
impedimentos após o exercício do cargo; 

" 
Este dispositivo deve ser examinado com o art. 

52 da Constituição, que diz: 

"Art. 52. Compete privativamente ao 
Senado Federal: 

, ............................................................ . 
.111 - apràyàr previamente, por voto se­

creto, após argüição pública, a esC?lha de: 
.............................................................. ~. 
d) presidente e diretores do Banco 

Central; . 

" 
Portanto, este Senado pode o máximo. O me­

nos é apurar essa responsabilidade que V. ExA acu­
sa, inclusive quanto à desídia, por não ter o Banco 
Central previsto os balanços fraudulentos. A minha 
interferência, Senador Jader Barbalho, é para dizer 
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que O requerimento que V. Exª- fizer, a medida que O SR. JÁOER BARBA,~HO - 'Quero registrar, 
tomar para apurar essa responsabilidade, contará Senador Ademir Andrade, em primeiro lugar, que o 
com minha assinatura. que digo desta tribuna, digo' para o Presidente da 

O SR. JÁOER BARBA LHO - Agradeço as ob- República, para Ministro de Estado, para V. Exª- e 
servações que V.Exª faz. para quem mais quiser ouvir aqui e lá fora. 

Quero apenas registrar, como fiz com o Sena- As observações a respeito do Proer - vários 
dor lris Rezende, que não tenho absolutamente aqui Senadores participaram da reunião com o Ministro 
na tribuna nenhuma preocupação em relação a pes- da Faze~a - eu as fiz pessoalmente. A condução do 
soas; tenho em relação ao problema, em relação ao meu mandato dito eu. Todos nós aqui somos Pares, e 
fato, porque me parece que isso vai ficando banal. minha posição é pública a respeito do assunto. 
Passa a ser rotina assistirmos a situações -dessa natu- Com relação ao encaminhamento que a insti-
reza. O momento é de dar um basta nesta situação. tuição dará, não serei eu a ditá-lo, porque não sou 

O Sr. Ademir Andrade - V. Exª me permtte um tutor desta instituição, sou apenas um dos seus inte-
aparte? grantes. Já declarei minha posição publicamente 

O SR. JÁOER BARBALHO _ Ou V. Exª aqui, para a imprensa e para' o Ministro da Fazenda. 
ço Portanto, os reparos que V. Exª- faz não me cabem. 

O Sr. Ademir Andrade - Senador Jader Bar- O Sr. João Rocha - V. Exª- me permite um 
balho, somo-me à indignação de V.Exª, mas quero aparte? 
lembrar que o que está acontecendo não é culpa ex- O SR. JÁOER BARBALHO _ Ouço V. Exª com 
ciusiva do Poder Executivo. O Proer está nesta 
Casa, sob a forma de medida provisória já renovada muito prazer. 
uma ou duas vezes. Em função dessa Medida Provi- O SR. PRESIOENTE (José Sarney) - Senador 
s6ria que está tramttando aqui no Congresso Nacio- Jader Barbalho, quero s6 informar a V. Exª, para que 
nai, os Ministros cederam R$5,6 bilhões nos meses possa planejar seu discurso, que V. Exª dispõe ape-
de novembro e dezembro para facilitar a fusãõ do nas 'de mais seis minutos. 
Banco Nacional. Ora, se isso depende de n6s, por que O Sr. João Rocha - Nobre Senador Jader Bar-
então ficamos de braços cruzados diante da sttuação? balho, as observações que aqui está fazendo agora 
Por que V. Exª, como líder do maior Partido desta são importantíssimas para começarmos a discutir o 
Casa, como membro de Partido que apóia o Govemo, País, a discutir a nossa realidade. Peço ao Presiden-
não reúne os outros líderes para que possamos deci- te desta Casa, Senador José Sarney, que, com seu 
dir sobre o Proer, para que a Medida não seja renova- conhecimento, sua tolerância, aumente um pouco 
da vezes repetidas, indefinidamente, como vem acon- mais o prazo de seis minutos, para que pudéssemos 
tecendo? V. Exª foi relator da matéria do Fundo de ,discutir mais essa dimensão que é o sistema finan-
Estabilização Fiscal; o Ministro José Serra esteve ceiro nacionai. Quero retornar bem lá para trás no 
aqui em seu gabinete para tratar do assunto; V. Exª tempo, para a década de 70, quando começamos a 
esteve ontem com o Ministro Pedro Malan para tra- proteger o sistema financeiro nacional em detrimen-
tar do mesmo assunto; os Municípios e Estados bra- to da produção, em detrimento do cidadâo que podia 
sileiros foram penalizados com o Fundo de Estabili- gerar emprego e tornar este País produtivo. Tivemos 
zação Social. E V. Exª aprovou o Fundo como veio uma fase empolgada, uma fase impressionante, em 
da Câmara Federal. Imagino que V. Exª- tenha pas- que "tudo" no Brasil nâo era produzir, mas pegar o 
sado a indignação que demonstra neste plenário aos capital, o patrimônio, a atividade produtiva e tranfor-
Ministros que tanto lhe procuraram como relator de má-los em capital volátil, em um capital para o qual 
matéria tão importante. Que terão dito os Ministros a o Senador Esperidião Amin criou uma expressão im-
respeito da pOSição de V. Exª diante da imensa pressionante que, no fundo, é uma verdade: capttal 
quantidade de recursos repassados a esses bancos, de motel. O Grupo Lume, o Grupo. Comind e uma 
assunto que lhe causa essa indignação? Então, que- série de outros grupos s6 se preocupavam com inte-
ro dizer, Senador Jader Barbalho, que isso depende resses imediatistas. Mas, Senador Jader Barbalho, 
muito de n6s, membros desta Casa. O Governo nâohoje queria fazer para V. Exª um depoimento, não 
está fazendo nada sozinho. Nós o estamos apoian- retomando à década de 70, mas ao início da de 90. 
do, porque o Senado e a Câmara não tomaram pro- Tenho, assim como o Senador Iris Rezende, um 
vidências para dar uma definição à questão do apreço muito grande pelo Dr. Gustavo Loyola. Em-
Proer. É o apelo que faço a V. Exª, líder do maior bora não sejamos amigos, privo de sua intimidade. 
Partido desta Casa. Muito obrigado. Não podemos culpá-lo pela realidade do sistema fi-
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nanceiro nacior!al, que hoje é uma sucursal dos ban- sidente Fernando Henrique Cardoso_ Perdoe-me V. 
queiros. Este País não poderá i r para frente enquan- Exª, mas' também penso que temos responsabilida-
to estivermos preocupados com o capital e esque- de. Apelo a V. EXª, que é nosso Líder - V. Exª é um 
cendo o trabalho. Em 1992, se não me falha a me- grande Líder -, no sentido de que possamos assumir 
m6ria, o Dr. Gustavo Loyola e o Dr. Pedro Malan um compromisso. Vamos juntar as Líderanças e vo-
afirmaram, na Comissão de Assuntos Econômicos tar a matéria relativa ao Proer no plenário do Con-
do Senado que, para se resolver oi:Jroblema da dívi- gresso Nacional. Com toda sinceridade, digo que te-
da intema e extema do Brasil, teríamos, primeiro, mos que decidir a questão da medida provisória; o 
que nos preocupar com a reforma tributária e fiscal, Presidente do Senado, o Presidente da Cãmara e os 
porque senão o resultado final séria zero em cima Líderes devem decidir essa questão. Há alguns pro-
de zero. Para relembrar a V. EXª!; informações con- jetos que não podem repetir-se indeterminadamente, 
crEjtas, objetivasrem 1992, a chamada receita admi- porque, com isso, passamos a ser co-responsáveis. 
nistrada do Tesouro Nacional... Esse é o caso do Proer. Em termos de Banco Cen-

O SR. PRESIDENTE (José Samey. Faz soar a trai: não há o que se discutir. No caso do Banespa, 
campainlila) do Banco da Bahia ou do Banco Nacional, a verdade 

O Sr. Joao Rocha - Peço a V. Exª um pouco é que os problemas estavam acontecendo. A im-
de Iolerãncia, Sr. Presidente. prensa publicou sobre o auxnio em dinheiro que era 

. O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Infeliz- dado a esses bancos, cujos orçamenlos estavam 
mente, o Regimento não me permite. Não quero' completamente diferentes. Seja banco público ou 
abrir eXCeção para não prejudicar os demais orado- banco privado, ao longo da história, o Banco Central 
res inscri1os. O orador que está na tribuna dispõe ape- tem sempre chegado atrasado. 
nas de dois minutos para terminar o seu discurso. O SR. JÁDER BARBALHO - Sr. Presidente, ao 

O Sr. Joao Rocha - Lamento ter castrada a encerrar, quero registrar que a minha intenção em vir à 
minha palavra e queria que esse comportamenlo tribuna foi tratar da questão. Se envolvia a entrevista 
adotado em relação a minha pessoa fosse o mesmo do Senador AnIonio Carlos Magalhães, foi pela ifl1Xlr-
para todos os colegas. tãncia e repercussão dessa entrevista; Iodavia, o pro-

O SR. JÁDER BARBALHO - Lamento, Sena- blema não se localiza apenas no caso do Banco Eco-
dor João Rocha. IlÔmico, mas também no do Banco Nacional, do Ba-

O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Senador nespa, neste momenlo em que a imprensa denuncia 
João Rocha, quanlo a mim, a Mesa tem adotado o que foram saneadas todas as empresas do Govemo 
mesmo procedimento. Mas V. EXª pode-se inscrever do Estado de São Paulo através dessa operação. 
e, em seguida, falar sobre o assunto. V. -Exª será Sr. Presidente, não é possível que se manta-
muilo bem ouvido pela Casa. ,,, nha esta situação de in tranqüilidade em relação à 

O Sr. Pedro Simon - Senador Jader Barbalho, política do Banco Central. Desço desta tribuna com 
V. EXª me permite um aparte? a mesma indagação que fiz ao subir: para que serve 

O SR. JADER BARBALHO _ Eu não gostaria o Banco Central do Brasil? 
de encerrar, Sr. Presidente, sem antes ouvir o Sena- O SR. PRESIDENTE (José Sarney) - Concedo 
dor Pedro Simon. Logo depois, concluirei o meu pro- a palavra ao Senador José Roberto Arruda 
nunciarnento. O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSOB-DF. 

O Sr. Pedro Simon - Senador Jader Barbalho, Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
felicito V. Exª pelo seu importante pronunciamento, dor.) - Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, acabo 
que foi um dos mais oportunos e felizes já feilos de chegar de uma visita que fiz, acompanhando o 
aqui. Não há dúvida alguma de que há uma série de Ministro da Educação, a uma escola de Brasma, 
irregularidades e ilicitudes. O Proer não tem lógica onde foi inaugurado um laboratório de informática 
Não é possivel que falte dinheiro para a agricultura, para os alunos do ensino fundamental. 
'com 20 milhões de pessoas passando fome, e que Eslou inscrito já há alguns dias para, desta tri-
sobre dinheiro para o Proer, porque os bancos não buna, iniciar um debate sobre a EducaçãO brasileira, 
estavam preparados. E os que estão "morrendo de que acontecerá illdependentemente da nossa vonta-
fome? Estes estavam preparados? Criar o Proer por de, pela própria pauta do Congresso Nacional, no 
intermédio de medida provisória é ridículo. Isso não momento em que for discutida a Lei de Diretrizes e 
tem explicação, principalmente vindo de um homem Bases da Educação e a reforma do ensino funda-
da capacidade e do espírito públiCO e social do Pre-. mental, já em tramitação na Câmara dos Deputados. 
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Estou absolutamente convencido - e penso que zes e Bases; mais do que isso. faz uma ~istribuição 
este é um momento de convergência do pensamen- de recursos vinculada apenas ao número de 'alunos 
to nacional - dé que. passado o período das refor- e não mais aos parâmétros tradicionais. que têm 
mas. com certeza o País vai experimentar um novo promovido uma verdadefra distorção na aplicação de 
período de desenvolvimento. que deve ter alguns recursos públicos. 
vetores de diminuição das desigualdades sociais. Sabe o Senador Hugo Napoleão. que foi Minis-

O principal deles. Sr. Presidente. é parte da re- tro da Educação e está aqui presente. que. na ver-
forma da Educação no Brasil. Qual é a situação do dade. essa distorção de recursos é tão grave que. 
ensino fundamental no Brasil hoje? Todos conhece- até o ano de 1995. para cada real aplicado no ensi-
mos. Os professores são mal remunerados. No Nor- no fundamental pelo Governo Federal. foram aplica· 
deste brasileiro. há professores recebendo R$20.00 dos R$16.2 nas universidades. Enquanto temos 30 
por mês; temos carências materiais. carência de as- milhões de brasileiros matriculados no ensino funda-
colas e os alunos estão jogados à própria sorte. mental. temos cinco milhões de universitários. Estes 

Em 1990. somente 17% das crianças de zero a custaram R$16.2 para os cofres da União; aqueles. 
seis anos freqÓentavam a pré-escola. Na área urba- apenas R$1 .00. 
na. os níveis de escolarização atingem 83%. en- O Sr. Hugo Napoleão - V. Ex!! me permite um 
quanto na área rural são inferiores a 70%. aparte? 

As diferenças regionais são ainda mais graves O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Com o 
se comparannos o Sul e o Sudeste com o Norte e o maior prazer. Senador Hugo Napoleão. 
Nordeste brasileiros. O Sr. Hugo Napoleão - Nobre Senador José 

A repetência no ensino fundamental é tão ele- Roberto Arruda. de qualquer maneira. eu ia apartear 
vada que 92% das crianças que freqüentam escola V. Exª pelo conteúdo e seriedade do seu discurso. 
notNordeste já estão em série atrasada em relação mas eis que V. Exª me chamou à colação. e aqui es-
a sua idade; no Sudeste. esse número é de 76%. tou para atender a esse chamamento. dizendo que. 

De cada mil crianças que entram na 1 ª série neste ponto que V. Exª aborda com precisão. a si-
escolar. apenas 45 conseguem concluir o 1~ Grau tuação é a mesma. Quanto aos recursos ordinários. 
sem nenhuma repetência e 175 repetem pelo menos isto é. derivados de impostos. vivemos em uma pirã-
uma vez. No Sudeste. 31% das crianças matriculadas mide invertida em matéria educacional no Brasil: 
na 1ª série concluem a Bª série e 32% dos jovens de dois terços _ ou algo em torno de 75% _ destinam~e 
17 anos possuem oito anos ou rnais de estudos. ao ensino de ~ Grau. ou seja. às IFES - InstituiQÕes 

Todos esses números. Sr. Presidente. de- Federais de Ensino Superior. enquanto o restante. 
monstram que. no ensino fundamental brasileiro. te- ao 12 e 22 Graus. E aduziria mais: daqueles recursos 
mos uma situação de faz-de-conta. em que os pro- destinados às já referidas I FES. 90% a 95% são de-
fessores fingem que ensinam. os alunos fingem que signados para pagamento de pessoal. professores e 
estudam e o Estado brasileiro finge que cumpre o 
preceito constitucional de garantir a unJversalização funcionários. sobrando de 5% a 10% - quando muito 
do ensino de 1"Grau. - para os chamados OCC - Outros Créditos e Cus­

A falta de recursos. os recursos mal aplicados 
são.respoQsáveis por termos ainda hoje. nó Brasil. 
quatio milhões de crianças de sete a quatorze anos 
sem escola. Mais do que isso: temos uma distorção 
grave na pirâmide educacional brasileira. Na última 
década. enquanto o ensino de pós-graduação cres­
ceu 31% e o ensino universitário cresceu 12%. o en­
sino fundamental cresceu apenas 4%. 

Por tudo isso. não resta dúvida de que o ensi­
no fundamental deve merecer a atenção de todos os 
brasileiros. especialmente do Congresso Nacional. 

A Lei de Diretrizes e Bases. que será discutida 
no Congresso Nacional a partir do próximo dia 7. 
traz o substitutivo do Senador Darcy Ribeiro. que 
tem primeiro o mérito de simplificar à Lei de Diretri-

teio. Nesse sentido. urge uma providência. pois o 
art 60 do Ato das Disposições Constitucionais de­
termina que. pelO menos. metade desses recursos 
ordinários sejam destinados à alfabetização e ao 
ensino de 1~ Grau. Portanto. trata-se de um assun­
to delicado. O Ministro Paulo Renato de Souza 
tem-se debruçado sobre esta e tantas outras ma­
térias com afinco. patriotismo. dedicação e abne­
gação. Louvo a presença de V. Ex! na tribuna. na 
tarde de hoje. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Nobre Se­
nador Hugo Napoleão. V. Exª merece todo o respei­
to desta Casa. pela sua vida pública e particular­
mente em relaçãO a esta matéria. sobre a qual é um 
dedicado estudioso e por ter dado uma grande con­
tribuição ao País. 

/ 
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Mas gostaria de aproveitar o seu aparte para para o nosso futuro. Uma delas é a lei de Diretrizes 
lembrar ao Plenário que é absolutamente fundamen- e Bases da Educação, que traçará regras. - não só 
tal que todos estejamos atentos para o que acontece para os próximos 10 anos, que será o decênio da 
nos sistemas monetário e financeiro nacionais. educação, segundo a própria lDB - como a da con-

Estou absolutamente de acordo com o Sena- vivência entre os setores organizados da sociedade, 
dor Jader Barbalho. S. Exª' não fez, aqui, uma crítica, estatais ou não; isso pode fazer que o Ministro da 
e, sim, uma auto-{)rítica como base da sustentação Educação e o Presidente da República estabeleçam 
do Governo. Disse que há um sistema de controle e publicamente "a revolução na educação brasileira". 
fiscalização do Banco Central que tem que mudar. A outra matéria a que me referi está sendo dis-
Estamos de acordo. E, mais do que isso, talvez a cutida na Câmara dos Deputados - e brevemente 
mudança deva ser iniciada no próprio Congresso estará no Senado. Trata-se da lei que visa à modifi-
Nacional, pois temos urn Presidente da República cação do ensino fundamental. Qual é a mudança bá-
tão parlamentarista e tão disposto ao diálogo e à tro- sica, a mudança estrutural que está sendo analisa-
ca de idéias com o Congresso Nacional como nunca da? Hoje, os municípios brasileiros têm que gastar 
houve na História republicana. 25% dos seus recursos em educação. Mas o critério 

Gostaria, inclusive, de dizer desta tribuna que, de distribuição desses recursos não é o número de 
como Vice-líder do Governo, não recebi do Ministé- alunos, mas a população, a produção específica de 
rio da Fazenda nem do Banco Central qualquer in- cada município. Então, acontece uma distorção mui-
formação sobre essa operação que teria sido feita to grande: enquanto um município rico, do interior de 
com o Banespa e com o Estado de São Paulo. Não São Paulo por exemplo, lem todos os alunos matri-
sei se foi realizada. E havia sido acordado com o Mi- culados na rede pública e constrói ginásios de es-
nistro Pedro Malan, que os líderes do Governo e porte e campos de futebol com a verba da educação 
dos Partidos que apóiam o Governo receberiam para poder chegar ao limne de 15% - ainda que 
essa informação da área econômica com antece- questionaaos pelo Tribunal de Contas -, em algumas 
dência, para que não fôssemos surpreendidos com cidades do interior do Nordeste, professores rece-
matérias de jornais. bem a quantia de R$20,OO por mês, e a média de 

Pelo que conheço e imagino da Equipe econô- custo aluno/ano é de R$42,OO por mês. Ora, essa é 
mica, acredito que existam, obviamente, variáveis uma distorção grave. 
que permitam uma análise mais lúcida dessa ques- Como essa lei pretende modificar tal estado de 
tão. Mas penso que o Congresso Nacional - e parti- coisas? Com uma observação muito simples: fazen-
cularmente o Senado, que nesta matéria tem atribui- do com que haja um fundo de compensação de re-
ção constitucional - deveria ser informado e deveria cursos e que seja garantido um, mínimo per capi-
participar de uma discussão antes que matéria de tal talaluno de R$300,OO/ano. Isso significa que, em to-
importância ganhasse, inclusive de forma errônea, a dos os municípios brasileiros, em todas as escolas 
opinião pública. públicas brasileiras, nenhum professor primário re-

Continua-se falando - e hoje participava de um ceberá um salário inferior a R$ :100,00 por mês. É 
debate na Universidade de Brasnia - que recursos. muito? Claro que não! Ainda será um piso bastante 
dos cofres públiCOS estão sendo colocados no Proer. baixo, mas será um avanço considerável em relação 
Mas continuo fazendo a pregação, que me garantiu à situação de hoje. Mais do que isso: nenhum aluno 
o Ministro da Fazenda por escrito, de que só saíram terá uma destinaçãO de verba/ano inferior a 
recursos do depósito compulsório, portanto, recur- R$300,OO per capita 
sos dos próprios depOSitantes do sistema financeiro. Mas quero, Sr. Presiden\(" Sri!s e Srs. Senado-
Acredito no que me disse o Ministro da Fazenda, e res, falar sobre uma questão que me parece funda-
espero que esteja correto. mental: a lei de Diretrizes e Bases, que será discuti-

' Por que falo isso, nobre Senador Hugo Napo- da no Senado Federal a partir do -próximo dia 7 e foi 
leão? Porque, apesqr de tratar-se de assunto da aprovada na Comissão de Educação, tem emendas 
maior importância para o Brasil, nós, no Congressc em destaque que, por um acordo rir' Lideranças, em 
Nacional, não estamos tendo condições de nos dedi- função de uma proposta do Senáuor José Eduardo 
car a matérias que, estas sim, construirão ou não o Dutra, virão a Plenário. Trata-se,,de emendas abso-
futuro da Nação brasileira. lutamente fundamentais, que tocam nos pontos es-

Estão em debate no Congresso Nacional pelo senciais do que deve ser a lei de Diretrizes e Bases 
menos duas matérias de fundamental importância da Educação no nosso País. 
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_ Somando-se a discussão da Lei de Diretrizes e médico nem enfermeiro, mas pode vir a ser auxiliar. 
Bases com a modificação estrutural do ensino fun- Digo com toda sinceridade: se há um setor que me-
.damental- acredito -, poder-se-á promover uma ver- rece o respeito pela profundidade da seriedade do 
dadeira revolução no ensino básico brasileiro. trabalho que vem desenvolvendo é o do Ministro da 

Hoje pela manhã, quando fui à Universidade de Educação do nosso País. Meus cumprimentos a V.Exã 
Brasnia para esse debate e, depois, quando acom- O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito ob-
panhei o Ministro da Educação à inauguração de um rigado, Senador Pedro Simon. Eu gostaria, se V. ExA 
laboratório de informática numa escola de Brasnia, me permite, até para descontrair o Plenário, que tem 
repeti nOs dois eventos a razão simples que me faz estado tão atento com discussões tão sérias, de di-
ser favorável à reforma administrativa no Brasil: a zer que essa é apenas mais uma contribuição que o 
educação, com exemplos que tenho na minha pró- Rio Grande do Sul e o Grêmio de Porto Alegre dão 
pria famnia Enquanto no Rio de Janeiro, meu primo, ao Brasil com essa reforma da educação. 
com 51 anos, está na reserva da Polícia Militar com Eu gostaria de completar dizendo o seguinte: a 
um salário de R$28 mil, minha única irmã é profes- Lei de Diretrizes e Bases da Educação vem passan-
sora primária no interior de Minas Gerais com um do por uma discussão de oito anos no Congresso 
salário de R$130 por mês. Esta razão seria suficien- Nacional e, agora, finalmente, encontra-se na Go-
te para que eu apoiasse qualquer projeto de reforma missão de Educação do Senado. 
administrativa visando a mudar essa situação. 

O Sr_ Pedro Simon - V. Exª me permite um 
aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Concedo 
o aparte ao Senador Pedro Simon. 

O Sr. Pedro Sirnon - Quero felicitar V. Exª 
pelo pronunciamento que faz. Não há dúvida de que 
o Ministro da Educação, Paulo Renato de Souza, 
vem fazendo uma administração emocionante sem 
alarde. Diria que quase em silêncio, S. Exª vem 
apresentando suas propostas, discutindo, analisan­
do, trazendo a sua experiência. Foi Secretário da 
Educação do Governo André Moritoro; durante qua­
tro anos, foi Reitor da Universidade de Campinas; 
esteve três ou quatro anos no exterior, à margem de 
estar no Banco Interamericano; lecionou nas univer­
sidades americanas. O que S. Exª- vem fazendo real­
mente é digno de respeito. Temos que reconheéer 
que está "sacudindo" o setor. Só o exemplo que V. 
Ex! cita, de o cidadão do município mais humilde do 
Piauí ou do Rio Grande do Norte passar a ganhar 
R$300,OO - ele, que hoje deve estar ganhando 
R$30,OO - já demonstra a revolução que S. Exª está 
fazendo. Outra iniciativa louvável é em nível de tele­
visão a cabo. Trata-se do curso para os professores, 
com orientação e experimentações. Há que se con­
siderar que, em muitos lugares, as professoras são 
semi-alfabetizadas. Não há dúvida nenhuma de que 
o Ministro está dando grande importância à instru­
çãO elementar, mostrando ao cidadão que está certo 
que se estude para chegar à universidade, mas a 
imensa maioria não chega à universidade, e o ensi­
no não resolve nada. O cidadão pode ter o ensino 
sem que venha a ser engenheiro, mas pode vir a ser 
mecânico; pode ter o ensino sem que venha a ser 

Quero pedir permissão aos meus nobres cole­
gas para destaque para votação em plenário no se­
guinte sentido: eu gostaria que a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação de meu País facultasse - e não 
determinasse - às instituições de ensino pCblico que 
. a formação de primeiro grau pudesse ser de nove 
anos, e não apenas de oito anos. Por que essa soli­
citação? Para que aqueles municípios que, cumpri­
das as demais regras básicas para o ensino de boa 
qualidade, ainda tiverem recursos para acolher as 
crianças com seis anos de idade na escola, e não 
com sete - principalmente as de menor renda, de 
classe social mais baixa -, que o façam, como já o 
fazem outros países da América do Sul e quase lo­
dos os países desenvolvidos do mundo. Por que não 
permitir que isso seja computado como gasto educa­
cional? Essa é a primeira emenda cujo destaque 
peço votação em plenário. 

Há uma segunda emenda, que trago também 
para apreciação dos nobres Senadores em plenário: 
sou conceitualmente favorável à idéia da renda míni­
ma. Penso que, num páís pobre como o nosso, por 
mais que haja um novo periodo de desenvolvimento, 
não podemos dormir tranqüilOS hoje, dia 24 de janei­
ro, sabendo que dezesseis milhões de brasileiros 
não almoçaram, dezesseis milhões de brasileiros 
passam fome. Sou a favor da renda mínima; mas, 
como não temos recursos para fazer com que esses 
dezesseis milhões de brasileiros tenham, por inter­
médio do Estado, pelo menos a alimentação básica, 
desejo iniciar o processo de renda mínima vinculado 
à educação, de tal maneira que possamos instituir 
na Lei de Diretrizes e Bases da Educação, mais uma 
vez de forma não determinante, mas de forma facul­
tativa, de forma autorizativa, que os municípios bra-
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sileiros com população inferior a cinqüenta mil habi- no País. Ainda hoje o jornalista Hélio Gaspari fala, 
tantes, depoiS de preenchidas as condições básicas no seu título de matéria, num Proer para combater a 
da educação fundamental, possam destinar recur- miséria. Infelizmente, o governo Fernando Henrique 
sos, na forma de bolsa escolar, de até um salário Cardoso não destinou um proer para o miserável. V. 
mfnimó para as famílias pobres com renda abaixo Ex" diZ_Que o Ministro Pedro Malan lhe informou que 
da linha da miséria e Que tiverem os seus filhos de os recursos do Proer são todos do depósito compul-
sete a Quatorze anos regularmente matriculados na sório dos depositantes, como' se, uma vez nas mãos 
rede pública e com uma determinada assiduidade. E do Banco Central, tais recursos não significassem 
por que limito aos municípios de população inferior a recursos da sociedade. Uma vez colocados no Ban-
cinqüenta mil habitantes? Por uma razão muito sim- co Econômico, no Banco Nacional, no Banorte, seja 
pies: há uma experiência em Campinas e outra aqui no Banespa ou em qualquer instituição financeira, 
em Brasília de as prefeituras ou governos estaduais nas condições estipuladas pela Medida Provisória 
fomecerem a bolsa escolar para as famílias caren- do ~roer, não significarià condições extremamente 
teso Embora conceitualmente eu seja favorável à privilegiadas em relação ao que acontece para o 
bolsa escolar, porque é complementação de renda conjunto dos e:idadãos brasileiros, para o conjunto, 
mínima vinculada à educação, aplicada nas grandes inclusive, dos depositantes das instituições financei-
cidades, a renda mínima tem um efeito colateral pe- ras, uma vez que estas instituições cobram desses 
rigoso, que é, mais uma vez, uma política assisten- depositantes taxas de juros, para qualquer operação 
cialista, ainda que justa, ainda que necessária, in- financeira, muito mais elevadas dos que as que se-
centivando as correntes migratórias das regiões rão pagas por aquelas beneficiárias do Proer. V. EXª, 
mais pobres do País, dos pequenos municípios, da portanto, aborda um ponto de extraordinária relevãn-
área rural para as grandes cidades. cia ao conclamar o Congresso Nacional a enxergar 

Desejo, portanto, que essa complementação a i(T1portância daquilo que falta no esforço de educa-
de renda mínima, que tem como defensor maior no ção fundamental do Govemo. Constitui-se num fato 
Congresso Nacional o eminente Senador Eduardo importante prover-se com pelo menos R$300 por 
Suplicy, esteja vinculada à educação, porque com- ano cada lugar do Brasil, não importando a região, 
preendo Que a educação é um vetor fundamental do para que se possa pagar aos professores em tempo 
novo projeto de paíS que desejamos construir. E parcial uma média de R$300, o que resultaria numa 
mais do que isso: um vetor que permita uma conten- remuneração mínima de algo em torno de R$150 a 
ção das correntes migratórias. No momento em que R$200 para professores que ganham hoje cerca de 
grande parte das famílias estão abaixo da linha da R$30, R$40 ou R$50 por mês no ensino fundarnen-
miséria tiverem, no interior do Nordeste, na área TU- tal. isso no Piauí .. no Acre ou em qualquer outro lu-
ral, nas pequenas cidades, uma bolsa escolar para gar. No entanto, não se sabe ainda este número por-
que seus filhos freqüentem a escola e isso lhes per- que o Ministro da Educação informou que não se 
mita, pelo menos, ter arroz, feijão e carne seca na trata propriamente de um salário mínimo de profes-
mesa, â partir daí, não tenho .dúvida, além de estar sor, mas se vai-se garantir um mínimo de renda para 
colaborando com esse projeto fantástico da revolu- o professor, então é muito apropriada a proposição 
ção da educação no Brasil, estaremos dando um que V.Ex" coloca para a LDB. Que não apenas o 
grande passo para a erradicação da miséria. professor, mas que a família dos alunos, possam ter 

O Sr. Eduardo Suplicy - V. Ex" me concede um mínimo de renda. Esse complemento de renda é 
um aparte? importante para que os responsáveis por estas 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Tem V. crianças tenham um mínimo de renda para prover o 
Ex" a palavra. . arroz, o feijM, o peixe, a carne, o milho ou o que 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador José Rober- seja. Não sei se V.Exª- vai conseguir sensibilizar o 
to Arruda, gostaria de cumprimentar V. Exª- por estar Presidente Femando Henrique Cardoso, o Ministro 
trazendo ao plenário a importância de uma atitude da Educação, que foi o elaborador do Plano Mão-<le-
da parte do Gov,erno, que é capaz de desenvolver Obra. o Ministro José Serra, que expressa sua resis-
um programa de estímulo à reestruturação financei- tência a esta idéia, e o Ministro Pedro Malan. Gosta-
ra dos bancos, provendo-Ihes, em apenas dois me- ria de complementar as informações que V.Exª- deu 
ses, R$5,6 bilhões,novembro e dezembro do ano hoje aqui, ao citar que experiências bem-sucedidas 
passado, para que possa, pelo menos, realizar o as- nesta direção iniciaram-se nos governos do Distrito 
forço de igual magnitude para acabar com a miséria Federal e de Campinas. Ontem, o Prefeito Antônio 
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Palucci anunciou, em Ribeirão Preto, a regulamenta- ra, o Ministro Pedro Malan e o próprio Presidente, 
ção do projeto de lei do Programa de Garantia de pretendo democraticamente discutir e tentar conven-
Renda Mínima para famílias onde existam crianças cer os meus Pares no Congresso Nacional. Acredito 
em situação de risco. Em Sertãozinho, o Prefeito que o Governo Federal, ao colocar matéria de tama-
Valdir Trigo, do PSDB, também sancionou matéria nha relevância ern discussão no Congresso Nacio-
nesta direção, e está dando início ao projeto Luiz nal, não quer da nossa parte outra coisa que não 
Eduardo Cheida, Prefeito de Londrina, do Partido seja uma discussão séria que parta das nossas con-
dos Trabalhadores. Em São Joaquim da Barra, por vicçôes, das nossas consciências. E o beneffcio é 
proposição do Vereador do PPB, o Prefeito do PT, comum: ,é o interesse do País. Tenho esse conven-
José Ivo Vanucci, iniciou e sancionou projeto na cimento e pretendo fazer essa discussão. 
mesma direção. Ainda hoje, o vereador de Monte Tenho uma boa notícia para V. EXll Numa con-
Alto, Sr. Gilberto Morgado, inforrnou-me da proposi- versa que mantive ontem com o Ministro da Educa-
ção. São mais de 50 municípios no Brasil que têm ção, concluída hoje, e seguindo uma idéia que S. 
hoje essa proposição, se não implementada, em· Exª' juntamente com o Senador Darcy Ribeiro, esta-
fase de implementação ou em discussão, e dez uni- mos tentando compor talvez uma subemenda, que 
dades da Federação. Supreendeu-me, prezado Se- teria origem do próprio Relator - um pouquinho ma-
nador José Roberto Arruda, que o nosso Senador nos do que o desejado, mas já na mesma direção -, 
Darcy Ribeiro tenha dado um parecer contrário à que é apenas tirar o § 9l! da minha emenda de renda 
emenda de V. Exª', que eu apoio. E gostaria, como mínima, que permite aos Estados com população in-
V. Ex" já sabe, que tal emenda tivesse um caráter de ferior a 50 mil habitantes fazer o projeto da renda 
universalidade, alcançando todos os municípios e mínima e incluir essas despesas naquele dinheiro da 
eliminando mesmo o problema migratório. Todos os vinculação da educação. Já seria um grande passo 
municípios, todos os cidadãos brasileiros com direi- e estou tentando negociar com à Senador Darcy Ri-
tos iguais. Mas mesmo que seja um passo na dire- beiro e com o MinistliO da Educação nessa direção. 
ção de se consegLJir isso, como V. Exª' propõe - mu-. P.eço até a ajuda de V. Exª e de todos os que acredi-
nicipios de até 50 mil habitantes -, já seria í3lgo tam- taram nessa idéia 
bém, numa primeira etapa, para 1996. Em 1997, Quero dizer que a educação, antes de tudo, 
quem sabe, possamos ampliar esse número. Aplau- não tem partido, e o projeto da erradicação da misé-
do a iniciativa de V. Exª', que tem dialogado com o ria no Brasil também não. pode ter partido, mas, sim, 
Prefeito de Campinas, está dialogando com o Go- o desejo de todos nós, brasileiros, de resolver essas 
vernador Cristovam Buarque, por entender a rele- duas graves questões. Nessa linha, absolutamente 
vãncia da proposição em relação à educação. O im- suprapartidária, colocando os interesses do Pais aci-
portante é convencer pessoas que são difíceis de ma das nossas eventuais divergências ideológicas e 
modificar o pensamento: o Ministro José Serra, o Mi- partidárias, quero ressaltar aqui que O Senador Dar-
nistro Pedro Malan, o Ministro Paulo Renato Souza cy Ribeiro chega a uma altura na vida com uma fo-
e o Presidente Fernando HenTique Cardoso, assim lha de serviços prestados a este Pais, quer em nível 
como a própria Presidente da Comunidade Solidária, das realizações práticas, quer em nível das provoca-
Ruth Cardoso. Ao Presidente da Câmara, Luís ções intelectuais, quer no das produções intelec-
Eduardo Magalhães, e ao Ministro José Serra, o tuaís, que o credencíam a ser o relator. Como ele 
Presidente Fernando Henrique disse que ainda não próprio disse não é um relatório dele, é um relatório 
está de acordo com o mérito da matéria, por isso que pretende ser a síntese do pensamento nacional 
não quis que o Projeto de Garantia de Renda Míni- nessa questão fundamental para o País que é a pré-
ma fosse incluído na pauta extraordinária, ainda tem educação. 
preocupações em relação a ele, embora Sua Exce­
lência tenha votado a favor da matéria, quando esta­
va ainda no Senado Federal. Meus cumprimentos. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Agradeço 
o aparte de V. Ex". Inclusive quero concluir responden­
do alguns pontos fundamentais que V. Ex" levantou. 

l O primeiro deles, inclusive aceitando a provo­
cação de Iv. Exª', confesso que, antes de tentar con­
vencer o Ministro da Educação, o Ministro José Ser-

Faço, aqui no plenário, antecedendo a discus­
são oficial da Lei de Diretrizes e Bases, esta coloca­
ção aos Srs. Senadores:_meditem, façam uma refle­
xão que nos ajude a aprimorar esta idéia Está nas 
nossas mãos mais do que discutir questões pontuais 
de interesse nacional, que provavelmente não serão 
lembradas daqui há dez anos, discutir questões que 
serão fundamentais no direcionamento do futuro 
deste País. 
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Penso que a LDB nos dá a chance, não só de 
fazer com que essa revolução da educação não seja 
uma obra do Ministro Paulo Renato, que eu admiro e 
sei que está fazendo um grande trabalho, mas uma 
revolução não pode ser feita apenas por um homem 
e por um Ministro, tem que ser feita pelo Congresso 
Nacional, pela Casa do povo, pelos segmentos orga­
nizados da sociedade. 

Na verdade, estou aqui na tribuna para convi­
dá-los a todos, para que nós do (1;ongresso Nacional 
tomemos a pulso o direcionamento da revolução da 
educação no Brasil. 

Desejo dizer aInda o seguinte, Senador Supli­
cy: é claro que é boa a notícia que V. Exª nos traz de • que Riberão Preto, Sertãozinho, Campinas, Brasnia, 
Londrina, São João da Boa Vista estejam tomando 
essas medidas. Mas, na verdade, elas, em grande 
parte, são frutos das distorções regionais do nosso 
País, porque a notícia melhor é o dia em que Caicó, 
é o dia em que Teresina, é o dia em que as cidades 
mais pobres desse País, em função de um sistema 
de distribuição de renda mais justo - e o Fundo da 
Educação do Ensino Fundamental propicia iSSo -, 
possam ter a bolsa escolar como forma de comple­
mentação de renda mínima vinculada à educação 
para que as pessoas possam cuidar das suas famí­
lias nas cidades de origem sem as correntes migra­
tórias que modificam o mapa demográfico brasileiro 
e tornam mais cruéis os desníveis entre as classes 
sociais. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permita-me fazer 
apenas um sugestão? Gostaria, juntâmenfe com V. 
Ex.ª', de fazer uma visita ao Senador Darcy Ribeiro e 
enCaminhar os mais de quarenta ou cinqüenta proje­
tos que já tenho em mãos relativos a todos esses 
municípios que citei, porque isso poderà ajudar na 
elaboração da melhor emenda que se adapte ao 
propósitO que é comum àquílO que temos aqui de­
fendido. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito ob­
rigado. 

O Sr. Casildo Maldaner - Permita-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Concedo 
o aparte a V. Ex" 

O Sr. Casildo Maldaner - Senador José Ro­
berto Arruda, serei breve, até mesmo devido ,ao 
adiantado da hora. V. Exª traz uma matéria de gran­
de importãncia, que fez parte dos grandes pronun­
ciamentos desta tarde, qual seja a LOB. V. Exª pro­
põe duas emendas. Quanto à primeira, que trata dos 
seis ou nove anos, vou ter que pensar um pouco; 

porque ainda não me decidi a respeito. A segunda 
emenda trata da renda mínima, principalmente nos 
pequenos municípios, com até 50 mil habitantes. 
Essa emenda visa interiorizar o desenvolvimento, 
assegurando-o aos que vivem no interior. Tra~e­
repito - da interiorização do desenvolvimento do 
País, oferecendo boas condições aos que moram 
nlls pequenas comunidades. Desde já, V. ExJl tem 
um grande aliado. Isso vem ao enContro da grande 
luta que visa manter as pessoas nas pequenas c0-
munidades, já que seriam fomecidas condições a 
essas comunidades de se desenvolverem no campo 
da Educação e da Saúde e já que poderia ser am­
pliado o lazer e se criar maiores oportunidades de 
emprego. Nesta tarde, V. Exª inicia o debate sobre 
esse assunto. Com essa medida, evitar-se-ia um 
afluxo às grandes cidades. Nas metrópoles, depara­
mo-nos com três grandes problemas: segurança, sa­
neamento básico e moradia. V. EXª propõe manter 
as pessoas nas pequenas cidades, oferecendo as 
mesmas condições que teriam nas grandes cidades. 
Com isso, haveria uma distribuição mais equitaliva 
no País e procurar-se-ia desenvolv~o harmonica­
mente. Por isso, desde já, os meus cumprimentos a 
V. Exª, que pode contar com um grande aliado aqui. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito ob­
rigado, Senador Casildo Maldaner. 

Concluo este pronunciamento, trazendo um 
dado. Penso que não precisamos provar a ninguém 
que no Brasil há miséria. Todos sabem disso. Não 
precisamos provar a ninguém que meninos em ida­
de de formação orgânica estão passando fome nes­
te País. Mas há um dado estatístico muito interessan­
te: em média, a criança brasileira que entra na escola 
pública aos sete anos de idade conclui os otto anos do 
1~ grau - quando conclui - em doze anos de estudo. 
Esse por si só é um dado aviltante e que mostra que, 
na verdade, o afluxo à escola pública já não é tão alar­
mante porque 90% das nossas crianças estão na es­
cola pública Qual é o grande problema? É o nível de 
repetência. E eu vejo aqui na capttal do País, na perif&. 
ria de Brasnia, crianças que não têm condições mini­
mas de aprendizado porque não comem, crianças que 
vão à escola apenas pela merenda escolar. porque 
não têm em casa a alimentação mínima. 

Ora, em média, uma criança entra com sete 
anos na escola e, oito anos depois, deveria concluir 
o seu 1" grau. Se essa média. em vez de ser oito 
anos ou nove, com algumas repetências que seriam 
aceitáveis, é de doze anos, é sinal que essa repe­
tência no 1" grau tem que ser estudada, tem que 
merecer a atenção de todos nós. 
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Por úljimo, quero dizer que, além de estar pro- O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. EXª estâ 
curando conversar com o Senador Darcy Ribeiro, inscrilo. 
com a consulloria especializada desta Casa, que O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB-PA. Como 
tem grandes nomes na área de Educação, tenho Líder. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi-
tido o privilégio de trocar algumas idéias e de ler dente, Sr% e Srs. Senadores, no último final de se-
grande parte da vida parlamentar do Senador João mana, o Governo do Estado do Amapá, tendo à 
Calmon, que ainda se encontra prestando a sua frente o Govemador João Capiberibe, meu compa-
contribuição, mesmo sem mandato parlamentar, nheiro do Partido Socialista Brasileiro - PSB, deu 
aqui no Congresso Nacional. uma demonstração de que a administração pública 

Todos esses homens que dedicaram as suas pode e deve ser transparente e estar voltada para os 
vidas a esta questão da educação brasileira estão interesses da sociedade. 
neste momento esperançosos. E por quê? Porque Naquela oportunidade, o Governador João Ca-
existe um convencimento, que parte do próprio Pre- piberibe e toda a sua equipe de governo, compreen-
sidente da República, passa por sua equipe de Go- dendo secretârios de Estado e dirigentes de órgãos 
verno e começa a ganhar ares consensuais no Con- públicos do Amapá, realizaram o Seminário de Ava-
gresso Nacional, de que, passado o periodo de esta- li ação das Ações do Governo, contando ainda com a 
bilização econômica, promulgadas as reformas que presença de representantes de vários municípios 
darão elementos de sustentação definitiva ao Plano daquele Estado, de lideranças comunitârias, políti-
Real, é preciso conceber um plano de desenvolvi- cas, estudantis, sindicais e de um grande número de 
menlo que desconcentre renda, que diminua desi- populares. 
gualdades e, principalmente, que o Estado brasileiro Cito, Sr. Presidente, a mensagem do Govema-

trefonnado cuide melhor das ações que lhe são precí- dor Capiberibe aos presentes naquele Seminário, ao 
puas. E a primeira atividade pública que se espera do afirmar que "o sucesso da ação administrativa do 
Estado brasileiro é justamente na área da educação. governo depende da distribuição e da aplicação cor-

Pressinto que iniciamos um período de uma reta dos recursos públicos", concluindo que esses 
verdadeira revolução no ensino fundamental brasilei- procedimentos, no entanto, devem estar associados 
ro e penso que o Congfesso Nacional deve discutir à "necessidade de que se preste contas ao povo dos 
essa matéria com o cuidado e a dedicação que ela atos governamentais ... " 
merece, para que os novos ideais de um novo País Na verdade, Srs. Senadores, o govemo socia-
possam nascer justamente a partir das modificações lista do Amapá realizou não só uma prestação de 
no ensino fundamental. contas à sociedade daquele Estado, mas transfor-

Era o que tinha a dizer. mou isso num evenlo de dimensões muito maiores, 
Muilo obrigado, Sr. Presidente. já que mais de oito mil pessoas participaram daque­

Durante o discurso do Sr. José Rober­
to ArrueJa, o Sr, José Samey, PreSidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Teotonio Vilela Filho, 1 Q Vice­
·Presidente. 

Durante o discurso do Sr. José Rober­
to Arruda, o Sr. Teotonio Vilela Filho, 1 Q 

Vice-Presidente, deixa a cadeira da presi­
dência, que é ocupada pelo Sr. Levy Dias; 
~ Secretário . 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Peço a palavra 
como Líder, Sr. presidente. 

O.SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - V. EXª tem 
a palavra. 

O SR. ROMERO JUCA - Gostaria de me ins­
crever pela Liderança do PFL para uma breve comu­
nicação, logo após o Senador Ademir Andrade. 

/ 

le Seminário, que foi encerrado com uma manifesta­
ção cultural em que teve destaque a participação de 
grupos e artistas regionais., . 

Os dados apresentados no Seminário, Sr. Pre­
sidente, demonstram o esforço do governo em re­
construir um Estado que teve seu patrimônio sa­
queado durante anos, desde a época em que era 
Território Federal. Em sua palestra, o Govemador 
Capiberibe esclareceu que dos R$715 milhôes que o 
Estado teve de receitas em 1995, R$264 milhões f0-
ram destinados ao pagamento da folha de pessoal 
federal, que ainda serve à administração estadual, 
sendo o restante aplicado no gerenciamento das 
ações govemamentais, compreendendo as políticas 
públicas e sociais implementadas por aquele govemo. 

Em que pesem todas as dificuldades, o gover­
no socialista do Amapá, em 1995, conseguiu não só 
reativar a economia local com o apoio a novos em­
preendimentos Aa iniciativa' privada, como tar:[lbém 
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imprimiu novas perspectivas em setores estratégi- gressou em território brasileiro, prendeu esses ga-
cos, tais como a educação, a saúde e a agricultura, rimpeiros e os levou para o território' venezuelano. 
obedecendo às metas do Programa de Desenvolvi- Esse é um assunto que merece toda a atenção do 
mento Sustentável (POSA), idealizado pelo Governo Governo. 
amapaense para viabilizar o desenvolvimento da- Por isso, hoje faço esse pronunciamento pedin-
quele Estado, baseando-se fundamentalmente na do ao Itamaraty que, como já ocorreu outras vezes, 
justiça social e no respeito ao meio ambiente. por meio da Embaixada brasileira em Caracas, tome 

Registro, portanto, Srs. Senadores, esse exem- providências para retirar do solo venezuelano esses 
pio que o Governo socialista do Estado do Amapá garimpeiros para que possam retornar ao convívio 
dá à Administração Pública brasileira, ao mesmo de suas famílias no Brasil. 
tempo em que saúdo o meu companheiro de partido, Se estavam em território brasileiro, mesmo que 
Governador João Alber;to Capiberibe, e toda a sua tenham cometido algum tipo de crime, devem ser jul-
equipe por essa iniciativa, que demonstra ser possí- gados pelo Justiça brasileira. O Exército venezuela-
vel, tanto quanto viável, a transparência no trato da no não tem o direito de invadir o território brasileiro 
coisa pública neste País, permitindo, assim, que o para prender quem quer que seja. 
povo participe das decisões governamentais e Peço providências urgentes ao Ministro da Jus-
acompanl\e o que é feito dos recursos públicos. tiça. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Ao Ministro do Exército, solicito que confirme 
Muito obrigado. essa questão por meio dos postos avançados de 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a fronteira que o Brasil detém nessa região. 

palavra ao Senador Romero Jucá, para uma comu- Peço ao Embaixador Lampréia que entre em 
nicação inadiável. contato com a Embaixada da Venezuela, a fim de 

O SR. ROMERO JUCA (PFL-RR. Para uma que providências sejam tomadas para libertar esses 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) - brasileiros. 
Sr. Presidente, Srils e Srs. Senadores, a fronteira da Segundo a carta que recebi, e desejo faça par-
Amazônia tem sido palco de diversos problemas de te de meu pronunciamento, esses brasileiros, dentro 
relacionamento entre o Brasil e alguns países. da prisão, estão sendo ameaçados de morte. 

Notadamente na fronteira de Roraima com a Por isso peço uma ação emergencial do Go-
Venezuela, esporadicamente têm surgido conflitos, verno brasileiro para que essa questão seja solucio-
por conta do garimpo e da não-demarcação efetiva nada. 
na área de fronteira do que é lado brasileiro e lado Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

venezuelano. . DOCUMENTO >1 QUE SE REFERE O 
Agora, em Roraima e na Venezuela há um pro- SR. ROMERO JUCA EM SEU PRONUN-

blema grave, que quero. em primeiro lugar, comuni- CIAMENTO: 
car aos meus Pares e, em segundo, ao Ministro da 
Justiça, Nelson Jobim, ao Ministro do Exército, Zenil­
do Lucena, e ao Ministro das Relações Exteriores e 
Chefe do ltamaraty, Embaixador Lampréia. Sete ga­
rimpeiros estão retidos na prisão de Puerto Ayacu­
cho, na Venezuela, passando necessidade e sendo 
ameaçados. 

Tenho a carta, que me foi enviada por esses 
garimpeiros, cujos nomes são: Francisco Soares Sil­
va, Adonias, .Francisco das Chagas Silva, Lourival 
Batista, Deusdete Ferreira de Sousa, Raimundo Leal 
Almeida e Albanísio Vilela de Morais. 

Além de esses brasileiros estarem presos na 
Venezuela, em condições subumanas, há a denún­
cia muito grave, praticamente já comprovada em Ro­
raima, de que eles foram presos em território brasi­
leiro. A informação que ternos. já comprovada - repi­
to -, é a de que a guarda nacional venezuelana in-

I 
Pu~rto Ayacucho, 20-1-96 

Sr. Senador Rornero Jucá 
Estamos cansados de fazer apelos a tantas au­

toridades no Brasil, quando no entanto somos de­
cepcionados; não recebemos -em troca nem sequer 
uma palavra de apoio. Somos sete brasileiros aqui 
na Venezuela, sofrendo necesSidades e sendo trata­
dos como cachorros aqui dentro da prisão. Sendo 
que somente o Sr. Chico Guerra tem se empenhado 
em nosso caso, mas uma andorinha só não faz ve­
rão, e por isso estamos em nome de todos pedindo 
a sua ajuda, o seu apoio, porque fomos presos den­
tro do Brasil, e estamos sofrendo nas mãos da justi­
ça venezuelana. 

Tem muitos de nós que estávamos quando 
você fez um comício na pista do senhor Capixiba, e 
nós fomos presos na pista do RaimundO Neném; 
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uma diferença muito pouca entre ela e a pista do Concedo a palavra ao nobre Senador Teotonio 
Capixaba e estamos sendo acusados de estarmos Vilela Filho. (Pausa.) 
na nascente do rio Orinoco. E o senhor Chico Guer- Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Si-
ra tem as provas de que fomos presos dentro do mono (Pausa.) 
Brasil. Então, por que não fazem nada para tirar-nos Concedo a palavra ao nobre Senador Sebas-
daqui? Somos pais de famnia, e enquanto estamos tião Rocha. (Pausa.) 
presos aqui nossos filhos passam forne aí no Brasil. Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 

Os quatro primeiros vão completar um ano aqui Miranda. (Pausa.) 
na priSão no dia 21 de janeiro, sendo que estão pa- Concedo· a palavra ao nobre Senador Carlos 
gando injustamente porque foram presos a 50 me- Bezerra. (Pausa.) 
tros da pista do Sr. Raimundo Neném, e isso não é Na forma do art 17, § 12, do Regimento Inter-
justo, senhor Senador, porque todas as autoridades no, concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
do Brasil são sabedoras que esta pista está dentro Suplicy. 
de solo brasileiro; tem um senhor que ca'iu recente- O SR. EDUARDO SUPLICY (PT-SP. Pronun-
mente, que está a ponto de perder seu nariz, com cia o seguinte discurso. Sem rflvisão do orador.) -
um zecho(?); já furou a parte central do seu nariz de Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, diz a Gazeta 
um lado para o outro, e isso não é justo, senhor Mercantil de hoje: 
Jucá Não temos médico, não temos comida, esta­
mos para perder o juízo. 

Um outro caso trágico que aconteceu com 
Adonias de Almeida: sua mulher, Almerinda Souza 
França faleceu vítima de acidente de trãnsito, em 
Boa Vista, em 9-12-95, e' até mesmo a embaixada 
que primeiro tomou conhecimento do caso tentou 
esconder. E o lisco que ocorre aqui é de qualquer 
hora alguém dos nossos perder a vida aqui dentro, 
porque aqui, quem menos tem, tem uma faca. 

Agora, por último, até mesmo a comida, que já 
era pouca, às vezes falta até dois dias, e quem tem 
dinheiro come e quem não tem que morra! Então so­
corra-nos, pois está muito dificil nossas vidas aqui 
neste submundo de vida. 

Terminamos no desejo enonne tie que você 
nos preste socorro porque não somos delinqüentes. 

Obrigado, senhor Romero Jucá. 
Finnas: Francisco Soares Silva - Adonias 

Almeida - Francisco das Chagas Silva - Lourival 
Batista - Del'sdete Ferreira de Sousa - Raimun­
do Leal Almeida - Atanisio. Vilela de Morais. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lúcio Alcântara. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Antonio 
Carlos Valadares. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Requião. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Coutinho 
Jorge. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Suassuna. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson 
Péres. (Pausa.) 

"O Bradesco, maior banco privado bra­
silei ro, manteve-se em 1995 dentro de seus 
padrões históricos de rentabilidade. Seu lu­
cro líquido no exercício foi de R$540 milhões, 
o que lhe dá um retomo de 11 ,1 % sobre o pa­
trimônio de R$4,482 bilhões. Em 1994, o ban­
co havia apresentado rentabilidade de 12,1 %." 

Essa matéria, assinada por um dos mais vete­
ranos jornalistas especializados na área de análise 
do sistema financeiro brasileiro, Elpídio Marinho de 
Mattos, denota um aspecto extremamente importan­
te, qual seja o de que houve possibilidade de algu­
mas instituições financeiras superarem os desafios e 
barreiras que ocorreram em função do Plano Real. 

Di;;! ainda o analista: 

"Mesmo com a queda, o Bradesco ob­
teve lucratividade razoável. O resultado de 
1994 foi influenciado positivamente pelos 
ganhos com a inflação, na primeira metade 
do exercício, e pela expansão do consumo 
no segundo semestre, depois do Real. No 
ano passado, ao contrário, houve alto índice 
de inadimplência e fo(le aperto monetário. 
Isso afetou todo o sistema bancário. 

Os números de 1995 mostram que o 
Bradesco foi menos prejudicado ou até mes­
mo beneficiado pela situação, com a crise 
de confiança no setor. Nos dados que divul­
gou ontem, o banco apresenta crescimento 
real de 37,6% dos recursos captados e ad­
ministrados que somaram R$29,8 bilhões, 
em 31 de dezembro, eI aumento de 27,1% nas 
operações de crédito p~ra R$14,1 bilhões." 
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Sr. Presidente, é importante fazer a compara- Tudo isso, que parece tão óbvio e tão prosaico 
ção do comportamento do Bradesco, que obteve lu- ao entendimento de qualquer um, não parece, infe-
cro, com o das instituições financeiras que estão lizmente, tão óbvio aos responsáveis pelos destinos 
sendo obJeto de ajuda financeira tão acentuada pelo da cultura nacional, que estão deixando morrer a Ci-
Programa de Estímulo à Reestruturação do Sistema nemateca Nacional, um dos mais ricos acervos de 
Financeiro, por meio do que propôs a Medida Provi- imagem em movimento de todo <> continente. 
sória que criou o Proer. Até parece que este País tem medo da His1órial 

Assinalo, mais uma vez, que este Govemo Uma atitude inexplicável para qualquer admi-
criou o Proer para as instituiçõ-es financeiras, mas nistrador competente, pois o que sabemos é que a 
não é capaz de atacar a miséria no País, como, aín- História, ou a preservação do fato histórico, tem ocu-
da hoje, assinala Elio Gaspari, em seu artigo no jor- pado uma importante parte da preocupação e exigi-
nal O Estado de S. Paulo. do investimentos cada vez maíores por parte dos maiS 

Seria importante, pois, obtermos informações importantes países do chamado Primeiro Mundo. 
mais completas, que foram objeto de requerimento Entretanto, entre nós, o descaso com um paíri-
que eu próprio e outros Parlamentares encaminha- mônio daquele quilate nos remete diretamente aos 
mos ao Ministro da Fazenda e ao Banco Central, tempos sombrios da Ditadura, quando a própria His-
relativamente aos custos do Proer e suas reper- tória era vista com enorme suspeição. Como se o 
cussões no âmbito do Tesouro. Não se trata sim- passado histórico· e a sua interpretação pudessem 
plesmente de recursos de caíxa do conjunto dos ameaçar os alicerces do edifício em que se susten-
depositantes para salvar o interesse desses cor- tava o Poderl 
rentístas; trata-se de destiriar a algumas instituiçõ- Já sll disse a1é que houve, naqueles tempos 
es financeiras e aos seus acionistas recursos dos soinbrios, quem pretendesse eliminar dos currículos 
correntistas, -mas que, para os acionistas das insti- escolares essa janela que nos abre o passado, mas 
tuiçôes financeiras, são colocados a taxas muito que tão bem explica o presente. Seja como for. o 
menores do que aquelas a que são submetidos os que sabemos com certeza é que muitas daquelas 
correntistas. atitudes reconhecem a força que tem a História, na 

É importante que se tenha clareza, que se detenninaçãO do Muro de uma nação. 
compare o quanto vai para o Proer, para essas insti­
tuições, e o quanto é destína,do para resolver o pro­
blema premente daqueles que estão em condições 
de miserabilidade, de exclusão, de marginalidade 
social em\nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Os Srs. Se­
nadores Júlio Campos. Ronaldo Cunha Lima, Ro­
meu Tuma e Casildo Maldaner enviaram discursos à 
Mesa para serem publicados na fonna do disposto 
no art.~03 do Regimento Intemo. 

S. Ex"-s serão atendidos. 

, O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL-Mn - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, cómo construir uma 
sociedade estável, sem que se preserve a memória 
nacional? Como edificar-se uma nação sadia. um 

-País grande e próspero, sem que se tenha o registro 
'" dos caminhos percorridos, sem que se respeite a 

memória nacional? 
A História de 'um povo é sua principal referên­

cia, pois nenhuma nação prospera e cresce sem ter 
muito claros os caminhos que percorreu. Nenhuma 

'nação pode esColher os seus rumos se não sabe de 
onde veio. Conhecer os caminhos percorrido é, com 
certeza, condição para que se estabeleçam os no-
vos caminhos a percorrer. ' 

Para alguns, quem sabe, o ideal teria sido tirar 
do jovem brasileiro de então os referenciais de tem­
po e lugar para, em -nome da eficácia e do bom de­
sempenho tecnológico, povoar de monstros a cultura 
e a ciência nacionais ao lançar no mercado de traba­
lho profiSSionais capazes de desenvolver complica­
dos cálculos matemáticos e inacreditáveis esque­
mas técnicos, mas incapazes de entender o que se 
passa ao seu redor, indivíduos castrados em sua ca­
pacidade de julgar e interpretar o mundo que OS cerca. 

Os museus continuam sendo, em todo o 
mundo. o melhor critério para se aferir a qualidade 
de vida, a saúde cultural, e econõmica de um 
povo. Povos insignificantes não têm museus. Po­
vos pequenos tem pequenos museus ou tratam 
mal o pouco que conseguiram organizar. Povos 
desimportantes são povos sem História. Sem o re­
gistro. sem organização e sem documentos, os m0-
numentos históricos não resistem, ou simplesmente 
não existem. Povos irresponsáveis deixam que se 
perca a memória de sua própria existência enquanto 
povo. 

São povos irresponsáveis! 
Por isso são povos insignificantes, pequenos e 

desimportantes! 
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Um País sem memória corre o risco de promo- Se deixarmos que se perca o acervo da Cine-
ver a proliferação de tal tipo de aberração, pois sem mateca Nacional estaremos deixando que se perca 
História nenhum povo é povo. também, junto com o registro dos principais fatos de 

Sem memória;; tAmpo se reduz a uma catego- nossa História recente, os quase cinqOenta anos de 
ria abstrata, a algumi';'isa que apenas passa, sem trabalho dos que construíram no Brasil a maior cine-
deixar vestígios, senl nada acrescentar. mateca da América do Sul, reconhecida intemacio-

Por desleixo, Incompetência ou mera falta de nalmente, repito, como o mais importante acervo de 
sensibilidade, esta~os hoje às vésperas de ver reali- imagens em movimento (cinema e televisão) dispo-
zado o sonho tene~roso daqueles falsos educadores nível neste lado de baixo do continente americano. 
do passado, ao deixar que se perca o registro dos Para que não se permita que isto aconteça é 
últimos cem anos cja nossa História. que lançamós daqui um apelo ao Sr. Ministro da 

Por incúria, desinformação ou falta de capa- Cultura, sugerindo-Ihe que ponha a Cinemateca Na-
cidade gerencial, .bstamos deixando que se perca cional como uma de suas prioridades, não apenas 
todo o acervo dIÍ Cinemateca Nacional, uma das pela reconhecida importância que ela tem, mas tam-
mais maiores, mais ricas e mais importantes do conti- bém pela precariedade do material que alise guarda 
nente. e que não pode mais esperar por tempos melhores 

Ao.. deixar que se deteriore o precioso acervo para ser mantido. 
da Cinemateca Nacional, o Brasil. corre o sério risco Hã quem afirme que bastariam meros quinhen-
de pereJer uma importantíssima parte da memória tos mil reais para a construção de instalações ade-
nacion~1. quadas capazes de garantir a conservação dos fil-

to permitir que que se perca o acervo magnífi- mes ali arquivadas. 
co d Cinemateca Nacional, estamos condenando Recuperar as instalações, equipar convenien-
ao empobrecimento cultural a formação das geraçõ- temente o acervo ali guardado, não parece ser tare-
es futuras, pois ali estão sendo destruídos, pela falta fa tão dispendiosa nem "tão difícil. Difícil parece ser, 
de recursos e de mão-<le-obra especializada;cerca na vemade,mtidar-se' a mentalidade imediatista e 
de cem mil rolos de filme que guardam o registro tacanha, da maioria dos nossos administradores. 
vivo dos últimos cem anos da vida nacional. Queremos uma solução definitiva e duradoura 

É uma parte importante da patrimóniO cultural para o problema, poiS os paliativos jã se confirma-
do País que corre o risco de desaparecer, não só ram inoperantes. 
porque nos falta uma política eletiva de apoio à Cul- Existe uma urgência que exige um tratamento 
tura, mas também porque nos falta uma definição imediato sob pena de nos tomamos cúmplices de um 
clara em defesa dos bens de cultura de um povo verdadeiro atentado ao patrimônio da cultura do País. 
que, apesar de econo~arhente pobre, dispõe de É preciso, Sr. Ministro Weffort, que salvemos a 
um rico manancial de cu~ura que alguns tecnocratas Cinemateca Nacional. ,1 
teimam em ignorar. É preciso que isso se faça agora, que se to-

Mais do que os cem mil rolos de filme que ali mem providências imediatas, antes que o mofo, a 
deveriam estar guardados e preservados, conserva- umidade, a falta de equipamentos e de pessoal in-
se ali o desenrolar de um filme monumental onde se viabilize definitivamente qualquer ação futura. 
conta a História dos anos recentes de um País que, É preciso ainda despertar a consciência cívica 
mesmo marginal, não tem por que permanecer inde- do empresãrio brasileiro para lembrar-lhe de suas 
finidamente na periferia do fatos, não merece conti- responsabilidades também para com o patrimônio 
nuar indefinidamente a reboque dos acontecimen- cultural do nosso povo. 
tos, vendo cada vez mais o seu destino ser traçado 
e definido fora de suas fronteiras, longe dos seus in­
teresses, mesmo quando isso se faz em nome de 
princfpios hoje indiscutidos, como o da liberdade de 
mercado entre as nações ou da interdependência 
dos povos. 

Mais do que os cem mil rolos de filme ali arqui­
vados, guardam-se ali não apenas os fatos vivos do 
passado mas as sementes de um futuro melhor para 
o nosso povo. 

Nesse sentido, faço daqui uma convocação ao 
empresariado nacional para que também se engaje 
nesta luta que, mais que a. luta de um punhado de 
anônimos abnegados amantes do Cinema, defenso­
res da cultura, é a luta de um País que precisa de 
mecanismos i nteligentes de preservação de sua me­
mória coletiva para que se possa transformar naque­
le País, próspero e poderoso, que é o Pais dos s0-
nhos de todos n6s. 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 
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O ~R. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB-PB) - Na Câmara dos Depulados houve alterações 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, hoje a Comis- na proposta original' para encurtar o período de vi-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, apreciou gência, que ficou restrito ao exercício financeiro de 
emenda substitutiva, de nossa autoria, à Proposta 1996 até junho de 1997: e também alterando a de-
de Emenda à Constituição Federal que estabelece nominação para Fundo de Estabiliz~ção Fiscal. 
regras para o Fundo de Estabilização Fiscal, objeti- Sr. Presidente 
vando atender reclamos de Estados e Municípios, . '. . .' • . 
bem assim promover algumas alteraÇÕes na compo- Embora Já comglda na Presidência da Repúbh-
sição técnica. ~ e na Câmara dos Depulados, cremos, data .ve-

A Emenda não obteve aprovação, sendo preju- ma, q~e a propo~~ carece de alguns reparos, sejam 
dicada com a votação favorável do Parecer do Rela- formaiS ou de mento. 
tor, eminente Líder do PMDB, nesta Casa. Sob a visão formal, preliminarmente cumpre-

O extinto Fundo Social de Emergência foi insti- nos discutir a possibilidade de alterar disposição 
tuído pela Emenda de Revisão n<> 1, de 1994, oca- transitória, cuja eficácia já se esgotou com o tem-
sião em- que recebeu críticas de Prefeitos Munici- po. Sem que seja preciso discutir as condições 
pais, e de Governadores. À época, na condição de que levaram a tanto, o Fundo Social de Emergên-
Governador da Paraíba, tecemos considerações a cia está extinto pela expressão constante do ca-
propósito da perda de arrecadação pelas entidades put da art. 71 que o condicionava a existir até o 
federadas, em virtude da retirada da vinculação exercício financeiro de 1995. Como no Brasil, o 
constitucional (Constituição Federal, art. 159, I , a. b ano financeiro coincide com o ano civil, as disposi-
e c) das parcelas referentes ao produto da arrecada- ÇÕes perderam eficácia desde 31 de dezembro do 
ção do imposto sobre a renda e proventos de qual- ano próximo passado. 
quer natureza, da composição dos Fundos de Parti- Ainda nesse sentido, como se não bastasse pro-
cipação dos Estados e Municípios. por alteração em norma sem eficâcia, a PEC omite al-

A alegação do govemo, na oportunidade, era guns dispositivos, como a, implicitamente, ter a certeza 
que não havia retirada mas apenas desvinculação de sua inalterabilidade. Mas como pode isso ocorrer se 
das parcelas, obrigando-se o governo a contra parti- os dispositivos não têm mais eficâcia ? 
da através de programas sociais. Este aspecto assume uma importância singu-

Em verdade o que ocorreu, é que houve uma lar, inclusive para a vontade do governo. Daí que Ie-
majoração na alíquota do Imposto de Renda, vantamos na CCJ a indagação da possibilidade do 
sendo que as entidades federadas não partici- Senado modificar disposição constitucional cuja pa-
pam da parcela até a ordem de 5,6%. Aliás, nem ríodo de vigência - transitório portanto - já estâ esgo-
os fundos de participação nem os fundos regio" tado. Também afirmamos que as disposições omiti-
nals. Ademais, o imposto retido na fonte não mais das na proposta original também perdera a vígência, 
compõe a base de câlculo dos fundos respectivos. e sequer há referência explícita no texto aprovado. 
Daí a nossa irresignação em solidariedade às re- De maneira que traremos ao Plenário as sugeslões 
giões atingidas, aos Estados e aos Municípios bra- apresentadas na Comissão. 
sileiros. Essa nossa preocupação é tão evidente que o 

. É-p'reciso compreender 'que a disposição cons- próprio governo já repassou parte dos Fundos com 
tilucional originária que trata da repartição de recei- obediência ao status quo vigente antes à data da 
tas, é objetiva e específica, e o modelo'proposto. promulgação da Emenda de Revisão n<> 1, de 1994, 
pelo governo é genérico e disperso. Enquanto na e o Parecer do Ilustre Relator já contempla a possi-
garantia constitucional os critérios estão definidos, bilidade de devolução dessas quantias pagas, se-
na disposição :lo Fundo os critérios atendem mais gundo o entendimento, a maior. 
as conveniências. Mesmo considerando a impropriedade da 

Para garantir a continuidade do fundo social de Emenda, também porque pode ferir cláusula pétrea, 
emergência, até 1999, o Presidente da República como definida no art. 60 § 4º inciso li, que trata da 
apresentou ao Congresso Nacional: proposta' de forma federativa, apresentamos algumas correções, 
emenda à Constituição alterando as disposiÇÕes en- na forma do substitutivo. 
tão vigentes, bem assim promovendo correÇÕes for- As correÇÕes formais. retiram as referências 
mais à feição técnica, atualizando, notadamente, as aos exercícios fir.anceiros de 1994 e 1995 de toda a 
remissões legislativas regulamentares. emenda. mais pelo primor técnico, dado que o fundo 
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jâ cumpriu sua tarefa legislativa e executiva no pe- O momento recomenda o exercício da contem-
ríodo menciónado, sendo dispicienda a sua.referên- porização, essencial na atividade política, onde 
cia. Ademais pode sugerir, na forma posta, institui- se combinem o respeito aos princípios constitu-
ção retroativa cionais - notadamente do processo legislativo - e o 

Promovemos a denominação de Fundo de 
Estabilização Fiscal onde hâ referência a Fundo 
Social de Emergência, operando-se com a supres­
são do § 22 do art. 71, na forma proposta pela Câ­
mara dos Deputados. Aliãs, neste aspecto, cremos 
necessârio a instituição de um novo fundo e não a 
continuidade do que existia. 

Por fim, atendendo a técnica, suprimimos a 
clâusula de vigência, imprópria para a disposição 
normativa de natureza constitucional. 

Alguns outros reparos técnicos serão conseqüên­
cias das mudanças propostas no mérito da emenda 

Srs. Senadores e srªs Senadoras, 

Os Estados e Municípios, por mais que digam 
o contrârio os técnicos do govemo, perdem com a 
instituição do Fundo, mesmo porque a experiência 
mostrou que perderam no período de sua vigência. 

O inciso I do ar!. 159 da Constituição Federal 
consigna nas alíneas a e b que a União entregarâ 
parte da arrecadação do Imposto sobre Renda e 
proventos de qualquer natureza para a composição 
dos Fundos de Participação de Estados e Municípios. 

Com a intenção de manter a integridade dos 
respectivos Fundos, é que propomos a retirada das 
referência ao tributo em questão. Por conseguinte 
suprimimos, de forma expressa, o inciso I, omitido 
pela proposta original, e o § 52, ambos do art. 72, 
bem assim a expressão "sobre renda e proventos de 
qualquer natureza" do incisa li, do rrie.smo dispositi­
vo. Alteração esta que provoca remuneração na dis­
posição cronológica dos incisos seguintes .. 

Paia facilitar uma leitura direta, transpusemos 
das disposiÇÕes antigas as referências omitidas pela 
proposta original. Estas relativas ao inciso VI. que 
passa a ser o Vedo § 1 Q. também do art. 72. 

Sr. Presidente, não é o momento de aderir ao 
discurso eminentemente praticista de que é saudá­
vel ao plano real a continuidade do Fundo Social de 
Emergência, mas de se perquirir a validade constitu­
cional da forma, que estamos quase a adotar, e as­
sim alterar disposiÇÕes sem eficácia. 

O direito brasileiro não consagra o princípio da 
repristinação, existente em alguns sistemas. Diferen­
temente, a lei de Introdução ao Código Civil o proí­
be expressamente. 

bem público. 

Muito obrigado. 

O SR. ROMEU TUMA (PSl -SP) - Sr. Presi­
dente, srªs e Srs. Senadores, desde a fundação de 
nossa querida cidade, hâ 442 anos, até hoje, véspe-' 
ras do novo milênio, muitas coisas, importantes 
aconteceram sobre essas terras de Piratininga. Uma 
cidade que, sob a proteção da Cruz, se inicia em tor­
no de um COlégiO; uma cidade que tem em seu fun­
dador um poeta religioso; uma cidade de onde par­
tem valorosos bandeirantes que ampliam nossas 
fronteiras até a misteriosa Amazônia; uma cidade 
onde se proclama a Independência da Pâtria; uma 
cidade que se descobre rica em heróis na luta em 
defesa da Constituição do Pais, uma cidade feita de 
raças e de brasileiros, vindos todos de todos os lu­
gares; uma cidade que tem o nome de um apóstolo 
que se consagra sem limites a um ideal e para quem 
o trabalho, a fadiga, os sofrimentos e as privaÇÕes 
nada significam, contanto que cumpra a missão pela 
qual se sente responsâvel; uma cidade que, altiva e 
determinada, clama em suas armas "Não sou con­
duzida - Conduzo"; uma cidade que se agiganta e se 
supera a cada novo dia - uma cidade assim, como 
São Paulo, só pode ser motivo de muito orgulho 
para aqueles que lâ vivem. Feliz aniversârio cidade 
minha, cidade nossa. Que cada um de nós continue, 
como dizia o apóstolo Paulo,"combatendo o bom 
combate" para que o Brasil chegue mais râpido ao 
seu futuro. 

o SR. CASILOO MA,LOANER (PMDB-SC.) -
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, no último dia 
10 de janeiro, assumi esta tribuna onde relatei a trâ­
gica e inesperada morte do saudoso violinista Rafael 
Rabelo e a dramâtica luta da sua familia para livrâ-Io 
das garras dos narcotraficantes. Mencionei, tam­
bém, as dificuldades enfrentadas pela nossa conter­
rânea, a atriz Vera Fischer, que esteve intemada 
numa clínica de desintoxicação em Buenos Aires pe­
las mesmas razões. 

No dia 21 deste mesmo mês, ao fazer a minha 
leitura diâria, sofri um impacto com uma reportagem 
do jomalista Luís Turiba, sob o título Dor arma con­
tra o pó, publicado no Correio Braziliense, em que 
a poeta goiana Maria Abadia, Secretária de Cultura 
de Goiânia, mãe de Lia Brill, 22 anos, que morreu de 
overdose, abre guerra contra a cocaína. Esta maté-



00888 Quinta-feira 25 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Janeiro de 1996 

ria relata, não só a dor, mas também a vitalidade e não s6 infonnar, e denunciar, mas também de orien-
coragem com que a Sra, Abadia vem enfrentando o tar a sociedade contra este inimigo do País. 
problema quando diz Agora é que a minha luta vai Era o que tinha a dizer. '. 

começar. O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Nada mais 
A partir daquela matéria, o Correio vem divul- havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os tra-

gando uma série de reportagens sobre o assunto, balhos, designando para a sessão deliberativa ordi-
fazendo relatos de vidas destroçadas, mostrando di- nária a realizar-se amanhã, às 14 horas e 30 minu-
daticamente, os sintomas de um drogado, onde bus- tos, a seguinte 
car ajuda, orientação aos pais, etc. 

Senhor Presidente, Sras. e Srs. Senadores, eu, 
hoje, deveria estar abordando outro assunto. Porém 
as matérias publicadas ontem - Vício começa aos 
10 anos; - e hoje - As duas vidas de Ana - me dei­
xaram estupefatos e porque não dizer apavorado. 
Os meus nobres pares devem estar se perguntando: 
O Senador Casildo é tão inocente a ponte de não 
saber que isto já é uma situação corriqueira no 
País? Eu respondo que sim. Eu sou inocente. Já li 
casos na -imprensa como situações eventuais, mas 
não com esta cruel habitualidade descrita nesta ma­
téria que contém dados estatísticos alannantes. E 
dentre eles, a de que a região Centro-Oeste, na Ca­
pital da República, foi onde houve a maior apreen­
são de drogas no País. 

A minha incredulidade com a aceitação, de 
forma passiva, destes fatos como uma situação 
irreversível é simplesmente inaceitável. E neste 
momento, faço minhas as palavras da Secretária 
de Cultura, Nesse processo me senti cobaia. Os 
pais passam por alguns estágios. Primeiro' 
acham que isso jamais vai acontecer com o seu 
filho.... ,,~ 

Senhor Presidente, srªs e Srs. Senadores, eu 
tenho filhos. E como pai, não gostaria de passar 
pela dor que essas famílias vem passando. Mas, S9c .. 
lidário a estas famílias, me sinto no dever de concla­
mar a imprensa em todo o Brasil no, sentido de ado­
tar procedimento idêntico de publicar, constante­
mente, matérias a respeito do assunto no sentido 
orientar e alertar as famílias, autoridades estaduais 
e federais, para que sé mobilizem contra o que con­
sidero o mal do século, pois envolve uma preocupa­
ção mundial. Haja vista os casos 'recentes que se .' 
desenrolam na Colômbia envolvendo o nome do 
Presidente Samper, eleito recentemente e a própria 
preocupação dos Estados Unidos que já vêem o 
narcotráfico como uma das novas ameaças à sua 
segurança nacional. ' 

Concluindo, desejo parabenizar a direção e jor­
nalistas do Correio Braziliense pela iniciativa. E 
que continue a desenvolver esta função precípua de 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nl! 131, 

DE 1995 - COMPLEMENTAR 
(Em regime de urgência, nos termos 

do Requerimento nº- 29, de 1996) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nº- 131, de 1995-Complementar (nº 54/95-
Complementar, na Casa de origem), que a~era o ar!. 
72 da Lei Complementar nº- 70, de 30 de dezembro 
de 1991, que estabelece ã Contribuição para Finan­
ciamento da Seguridade Social- COFINS, tendo 

Parecer favorável, sob nº- 9, de 1996, da C0-
missão . 

- de Assuntos Sociais. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N~ 2, DE' 1996 

(Em regime de urgência, nos termos 
do R~querimento nº- !3o, de ,19!j6) 

DiscUssão; em turno única, do Projeto de Re­
solução nº- 2, de 1996 (apresentado como conclu­
são do Parecer nº- 2, de 1996, da Co'missão de As­
suntos Econômicos), que concede à República Fe­
derativa do Brasil autorização para contratação de 
operação de crédito' externo jynto ao Banco Intera­
mericano de Desenvolv,imen!o-BID, no valor. de 
cento é'sessenta milhões'de,dólares norte-ameri­
canos, cujos recursos serão destinados a financiar, 
parcialmente,oPrograrria: de .Ciência e Tecnologia, 
cuja execução ficará a cargo da" Financiadora de Estu-
dos e Projetos-FINEP. . ' 

O SR. PRESIDENTE (Le-vy Di.as) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h51min.) 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL' 

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 

ATA DA SEGUNDA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÔES DE ASSUNTOS 

ECONÔMICOS; RELAÇÔES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL; E DE FISCALIZAÇÃO E 

CONTROLE, DA la SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA DA 50' LEGISLATURA, 

REALIZADA EM 16 DE JANEIRO DE 11)96, ÀS 10 HORAS E CINQÜENTA E OITO 

MINUTOS. 

Às dez horas e cinqüenta e oito minutos do dia dezesseis de janeiro 

de mil novecentos e noventa e seis, na sala de reuniões número três, da Ala Senador 

Alexandre Costa, sob a presidência do Senhor Senador ANTÔNIO CARLOS 

MAGALHÃES e com a presença dos Senhores ;Senadores Hugo Napoleão, Arlindo Porto, 

Jefferson Peres, Carlos Patrocínio, Roberto Requião, Eduardo Suplicy, Júnia Marise, 

Antonio Carlos Valadares, José Eduardo Dutra, Ramez Tebet, Emília Fernandes, Valmir 

Campelo, Eleio Alvares, Osmar Dias, Lauro Campos, Joel de Hollanda, José Roberto 

Arruda, João França, Flaviano Melo, Bernardo Cabral, Romeu Tuma, Edison Lobão, 

Ademir Andrade, Pedro Piva e Sebastião Rocha, reúnem-se as Comissões de Assuntos 

Econômicos; Relações Exteriores e Defesa Nacional; e de Fiscalização e Controle, com a 

finalidade de ouvir o depoimento do 'Brigadeiro Ivan Frota, Deixam de comparecer à 

presente reunião os Senhores Senadores Gilvan Borges, Gilberto Miranda, Ney Suassuna, 

Onofre Quinan, Carlos Bezerra, Fernando Bezerra, Coutinho Jorge, Humberto Lucena, 

Jáder Barbalho, Marluce Pínto, Mauro Miranda, Ronaldo Cunha Lima, Pedro Simon, 

. Casildo Maldaner, Gerson Camata, Francelíno Pereira, Vilson KIeinubing, Jonas Pinheiro, 

Bello Parga, Freitas Neto, João Rocha, Josaphat Marinho, Carlos Patrocínio, José Alves, 

Valdeck Omelas, Romero Jucá, José Bianco, Beni Veras, Lúdio Coelho, Geraldo Melo, 

Sérgio Machado, Lúcio Alcântara, José Ignácio Ferreira, Esperidião Amin, Leomar 
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Quintanilha, Epitácio Cafeteira, Lucídio Portella, Luiz Alberto. Oliveira, Darcy Ribeiro, 

Nabor Junior, Iris Rezende, Guilhenne Palmeira, José- Agripino, Arthur da Távola, Carlos 

Wilson, Benedita da Silva e Marina Silva. Declarando abertos os tràbalhos, a Mesa 

dispensa a leitura da Ata da reunião anterior, que é dada como aprovada. Prosseguindo, o 

Presidente concede a palavra ao Senador Jefferson Peres, que levanta uma questão a 

respeito de uma entrevista do Brigadeiro Ivan Frota, publicada no- jornal Tribuna da 

Imprensa, acerca da qual manifesta desejo que o depoente faça o devido esclarecimento. 

Em seguida, a Presidência passa a palavra ao Brigadeiro Ivan Frota, que declara não retirar 

uma palavra daquilo que dissera naquele jornal. Na seqüência, a Mesa esclarece não ter por 

que ouvir o depoimento do Brigadeiro Ivan Frota, dando por encerrada a reunião às onze 

horas e cinco minutos, lavrando eu, Paulo Roberto de Nmeida Çampos, a presente Ata que, 

lida e aprovada, vai à publicação juntamente coni as notas taquigráficas_ 

~-

Senador Antônio Carlos Magalhães 

Presidente (ART. 113 do RISF) 

--

REUNIAO CON.JUNTA - -, 

COMISSAO DE ASSUNTOS ECONOMICOS 
COMISSAO DE RELACOES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

COMISSAO DE FISCALlZACAO E CONTROLE 
REUNIAO 16/01/96 - IOh58min 

PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHA-ES 

RELAIÓR: SENADOR RAMEZ TEBET 

DEPOENTE:.'iR. IV,4N FROTA 

o SR. PRESIDENTE (AntOniO Carlos Magalhães) - Srs. e Sr"~ 
Parlamentares. declaro aberta a segunda reunião conjunta das Comissões de 
Assuntos Econômicos: Relações Exteriores e Defesa Nacional e Fiscalização e 
Controle. com a finalidade de ouvir o depOimento do Brigadeiro Ivan Frota. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente. peço a palavra pelê 
ordem. 
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o SR- PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Concedo a palavr;; 
ao Senador Jefferson Péres, pela ordem. 

O SR- JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente. com a tranqüilidade de 
quem está seriamente inclinado a votar contra o Projeto SIVAM e o contrato com é 
Raytheon e de quem votou a favor da audiência do Brigadeiro Ivan Frota, levante 
uma questão, aqui, a respeito de uma entrevista que o Brigadeiro publicou na 
Tribuna da Imprensa. a respeito da qual gostaria de esclarecimentos por parte de 
S. S8, porque me parece importante saber a sua visão do Congresso Nacional. 
Fiquei muito preocupado e, se V. S8 me permite, gostaria de ver esclarecidos dois 
trechos da sua entrevista. com a permissão da Comissão. a menos que a Comlssãc 
não considere isso importante. 

Sr. Presidente, V. Exa me permite ler os trechos da entrevista? 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Com prazer, nobre 

Senador Jefferson Péres. 
O SR. 'JEFFERSON PÉRES - Na sua entrevista, publicada na 

Tribuna da Imprensa, no dia 10 de janeiro ,deste ano, em um trecho a respeito da 
aprovação do Projeto e também de outros pelo Parlamento. V. S8 diz: 

"Poderemos chegar a um adequado esclarecimento da 
sociedade que viabilize uma mobilização popular para sensibilizar c 
Parlamento e provocar ulll.a reversão, pelo menos no estancamento 
do atual processo. 

Na questão da Previdência, já foi possível dar-se uma 
demons.tração de força ao Parlamento e ao povo brasileiro de quanto 
vale a vontade popular. Tenho plena certeza. entretanto. de que as 
Forças Armadas saberão tomar atitude adequada. no momento certo. 
como derradeiro baluarte em defesa da nacionalidade brasileira". 
Isso me parece uma esperança de golpe de Estado. Mas, isso é 

subjetivo. V. sa pode nem ter tido essa intenção. Mais grave. parece-me, o outro 
trecho, Sr. Brigadeiro •. 

A pergunta: 
"Depois de todos os escândalos relacionados ao Projeto 

SIVAM,acredjta que tal projeto ainda possa ser implantado no Brasil?" 
Peço especial atenção dos Srs. Senadores para o que disse o 

Brigadeiro. a menos que ele desminta. 
"Porém, o Governo subserviente e fraco que aí está não terá 

coragem de enfrentar as pressões políticas dos Estados Unidos, no 
sentido de fazer valer tal contrato e, por isso, infelizmente. deverá -
não é poderá, mas "deverá". ele afirma que será - obter os votos 
necessários para aprovação do financiamento pelo Senado. 
comprando-os com benesses e favorecimentos diversos". 
Isso é altamente desrespeitoso para todos nós. Gostaria de ouvir seus 

esclarecimentos. 
O SR. IVAN FROTA - Pois não. Senaaor. Agradeço a oportunidade 

que V Ex' me dá neste instante. 
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Inicialmente. queria me dirigir ao Exmo. Sr. Presidente da 
Supercomlssão ... 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - V. sa tem toda 
razão. pois antes de começar o depoimento sena útil um esclarecimento de V. sa. 

Concedo a. palavra a V. sa para prestar esses esclarecimentos à 
Casa. 

O SR. IVAN FROTA - Dirijç-me ao Exmo Sr. Presidente da 
Supercomissão, Senador; Antonio Carlos Magalhães, aos Srs. membros da Mesa e 
aos Exmos Sr"s e Srs. Senadores. 

Sr. Presidente, a pergunta do Senador Jefferson Pêres, infelizmente. 
dá inicio a esta reunião de forma diferente da que eu gostaria que acontecesse. 
pois S. Exa me obriga a fazer uso de uma das poucas qualidades que tenho na 
minHa vida, ,que se chama coragem moral.' Não retiro uma palavra daquilo que 
disse.(Palmas.) , 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - A galeria não 
pede se manifestar. E se V. S8 nãe retira uma palavra do que disse, não temos por 
que ouvi-lo. 

Está encerrado o seu depoimento. 
A Comissãe não ouve quem pode ofender o Senade da República. 
O Brigadeire Ivan Freta nãe tem essa moral para acusar e Senade, 

porque, como candidato à Presidência, barganhou votos, inclusive no Palácio de 
Ondina, na Bahia, com o Govemador do Estado da época. V. S· nãe tem essa 
moral que está-apregeande. 

Isse aqui é uma farsa; e nãe me preste a essa farsa de Brigadeiro 
Freta, tentande cenquistar votos que ele não teve nas umas. Ou 'retira ou não 
fala!(Pausa.) 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Concedo a palavra 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES - Sr. Presidente, se o 
Senado pode utilizar-se do direito que a Constituição lhe permite, os processos 
judIciais podem ter andamento normal. 

Se e Senade se censidera efendido cem as declarações dó depoente. 
ele poderá ser processado na Justiça, agera ele não pode deixar de ser ouvide 
sobre fatos tão importantes como esses relacionados com o SIVAM. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) - Ele será ouvido: 
ele terá como se explicar por escrito. Mas não será numa reunião presidida por 
mim, num depoimento prestado por quem tenha ofendido os Senadores. Não vou 
me prestar a isso. 

Então, as questões que serão dirigidas a ele ele as resp';lderá por 
escrito. 

Aqui ele não vai fazer nenhuma ofensa a qualquer um dos Srs. 
Senadores, como fez. 

A reunião está encerrada, com a retirada do Brigadeiro. 
(Levanta-se a reuniãe às 11h05min.) 

• 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°. 18, DE 1996 (*) 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidoics do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor JOÃO CARLOS GOMES, matricula 
87Ó, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2 - Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente 
Técnico, Símbolo FC-06, da Representação do Senado Federal no Rio de Janeiro, 
com efeitos fmanceiros a partir de O 1 de janeiro de 1996. 

Senado Federal, 12 de janeiro de 1996. 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no DSF de 13-01-96. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N".~' ,DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atn"buiçió que 
lhe foi conferida pelo anigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal , 
aprovado pela Resoluçio n°. 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar.o servidor MARCOS CFZAR SGRÉCCIA, matricula 
3~4J, ocupante do car~o efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especialidade de Processo 
Legislativo, da FUNÇAO COMISSIONADA de Chefe da Seçio de Análise e Conferencia, 
Símbolo FC-S, da Subsecretaria de Administraçio Financeira, com efeitos financeiros a partir 
de 09 de janeiro de 1996. 

Senado Federa1, 24 de janeiro de 1996 

Diretor-Gera1 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N".10o. DE 1996 

1aneiro de 1996 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo wgo 6°., § '1:'., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução nO. 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar o serndor CLAUDIO DE AZEVEDO Sn..v A, matricula 
3692, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 - Especia1idade de Segurança, . 
da FUNÇÃO COMISSIONADA de Assistente de Controle Interno, Simbolo FC-4, da 
Subsecretaria de Administração Financeira, com efeitos financeiros a partir de 09 de janeiro de 
1996. 

Senado Federal, 24 de janeiro de 1996 

Diretor-Genl 

. ATO DO DIRETOR-GERAL 
N".101, DE 1996 

o D1RETOR-GERAL DO SENADO. FEDERAL, no uso da 
atribuiçlo que lhe foi c:onferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor CLAUDIO DE AZEVEDO SILVA, 
matricula 3692, ocuPante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 7 -
Especialidade de Segurança, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONAI)A de Chefe 
da Seção de Análise e Conferência, Simbolo FC-S, da Subsecrearia de Adminstração 
Financeira, com efeitos financeiros a partir de 09 de janeiro de 1996. 

SenadoFederal, 24 de janeiro de 1996 

AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

, 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N".1 02. DE 1996 

Quinta-feira 2S 00II95 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar o servidor JOS~ DUARTE DA SILVA, Dlatricula 3280, 
ocupante do cargo efetivo de Tecnico Legislativo - Area 6 - Especialidade de Artesanato, da 
FUNÇÃO COMISSIONADA de Motorista, Símbolo FC-2, do Gabinete do Senador Sebastião 
Rocha, com efeitos financeiros a partir de OI de janeiro de 1996. 

SenadoFedera1, 24 de janeiro de 1996 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N". 1 03, DE 1996 

o DIRETOR-GERAL ·DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreínl dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, 

RESOLVE desi.8nar o servidor JOSÉ DUARTE DA SILVA, matricula 
3280, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Area 6 - Especialidade de 
Artesanato, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de Motorista, SÚDbolo 
FC-l, do Serviço de Transporte, com efeitos financeiros a partir de 01 dejaneiro de 
1996. 

Senado Federal, 24 de janeiro de 1996 

Diretor-Geral 
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ATO DO D1RETOR-GERAL 
N° 104 ,DE 1995 

Janeiro de 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 

uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução n° 42, 

de 1993, e de acordo com o que consta do Processo n° 001024/96-5, 

R E S O L V E exonerar JANETE ALMEIDA DO 
NASCIMENTO do cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar do . , 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, dei Gabinete do Senador Luiz Alberto 
Martins de Oliveira. 

Diretor-Geral 

ATO DO D1RETOR-GERAL 
N° lOS ,DE 1996 

1996. 

O D1RETOR-G.ERAL DO SENADO FEDERAL, no 
uso da atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 7°, § 2°, da Resolução nO 42, 
de 1993 e tendo em vista o que consta do processo nO 001024/96-5, 

RESOLVE nomear EVA ELIZABETH NOGUEIRA para 
exercer ·0 cargo, em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, .com lotação no Gabinete do Senador Luiz Alberto 
Martins de Oliveira. 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPB 
Presidente Llder Llder 

José Sarney - PMDB - AP Eleio Alvares - PFL - ES Epitácio Cafeteira 
• Vlce-Llderes Vlce-Llderes 

tO VIce-Presidente José Roberto Arruda - PSD~F Leomar auintanilha 
Teotonio Vilela Rlho - PSDB - AL Vilson Kleinübing - PFL- se Esperidião Amin 

2" VIce-Presidente 
Ramez Tebet - PMDB-MS 

Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 
Júlio Campos - PFL - MT , LIDERANÇA DO PT 

LIDERANÇA DO PMDB Llder 
10 Secretário Llder Eduardo Suplicy 

Odacir Soares - PFL - RO Jáder Barbalho Vlce-Llder 

2" Secretário Benedita da Silva 

Renan Calheiros - PMDB - AL Vlce-Llderes 
Ronaldo Cunha Uma 

30 Secretário Nabor Júnior LIDERANÇA DO PTB 
Levy Dias - PPB - MS Gerson Camata 

4" Secretário Carlos Bezerra Llder 

Emandes Amorim - PMDB - RO 
Ney Suassuna Valmir Campelo 
Gilvan Borges Vlce-Llder 

Suplentes de Secretário Fernando BezEIITa Arlindo Porto 

Antonio Cartos Valadares - PSB - SE Gilberto Miranda 

José Eduardo Dutra - PT - SE 
Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR LIDERANÇA DO PFL LIDERANÇA DO PDT 

Ney Suassuna - PMDB - PB 
Llder Llder 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Hugo Nàpolàão Júnia Manse 

Corregedor 
(Eleito em 16-3-95) 

LIDERANÇA DO PPS RomeuTuma- PSL-SP Vlce-Llderes 
Edison Lobão Llder 

Corregedores Subetltutos Francelino Pereira Roberto Freire 
(Eleitos em 16-3-95) Joel de Holanda 

1") Sena::lcr RarnezTebet-PMDB- MS RomeroJucá 
2") Sena::Icr..bel de l-kJIIa1ds - PFL - PE LIDERANÇA DO PSB 
3'!) Sena::lcr Lúcio Ak::fr11ara - PSDEI-CE LIDERANÇA DO PSOB 

Llder 
PROCURADORIA PARLAMENTAR Llder Ademir Andrade 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Machado 
Nabor Júnior - PMDB - AC 

Waldeck Omelas - PFL - BA Vlce-Llderes LIDERANÇA DO PSL 
Emilia Fernandes - PTB - RS Geraldo Melo 

José Ignácio Ferreira - PSDB - ES José Ignácio Ferreira Llder 
Lauro Campos - PT - DF Lúdio Coelho Romeu Tuma 

-



CONSF.IRO OF. f:TKA F.IlF.('ORO rARI.."I\IENTAR 
(EIcIlClrm 19·4-95) 

Presidente: 
V Ice- Presidente: 

n ........ Suplentes 
PMDB 

I. Casildo Mlldaner I. Onofre Quin811 
2. RIIIICZ Tebcl 2. Gemon Carnala 
3. NIbor JOnior 3. f1avi8llo Melo 
4. NC)' 511_. 4. Coutinho Jorge 

Pfl. 
I. Eldo A1Y_ I. José Agripino 
2. l'nIIceIiIIo Plreira 2. Carlos Pllrodnio 
3. Waklect Omdas 3. Vilson Kleinllbing 
4. JOIt Alva 4. José Bianco 

PSDB 
I. L6cio AIcIIIn I. JefTenon Peres 
2. l'Idro PiY. 

PPB 
2. José 19o1eio Ferreira 

I. IIpItIl:io CIICICira I. Luddio Pondla 
PTB 

I. EmI1Ia FcnIIIIdG I. Arlindo Porto 
pp 

I. Osmar Dia I. AnlOnio Carlos Valadares 
PT 

. t .-MlriD. Silva I. Lauro Campos 
PDT 

. I. DIrcJ RibIiIo I. Sebastilo Rocha 
MembroN81o 

Romeu Tuma (Corregedor) 
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SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOtO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax-: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 - 3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA TA V ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUll.HERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IVANILDE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WlLL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAlAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 
PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



TITULARES 

COMISSÕES PERMANENTES 

COMISSÃO DE ASSUMTOS ECON6M1COS. CAE 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE.pRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
. (27 TITULARES E 27 SUPLENTES' 

SUPLENTES 

I PIlO. 
GILVAN BORGES AP-2151/52 i-MARLUCE PINTO 
GILBERTO MIRANDA AM-31 04105 2- MAURO MIRANDA 
NEY SUASSUNA PB-114511245 3-fLAVIANO MELO 
ONOFRE QUINAN GO-3148/49 4-RONALDO CUNHA UMA 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER 
RAMEZTEBET MS-2221/22 7-GERSON CAMATA 

I .I'J. 
FRANCEUNO PEREIRA MG-2411/12 1-JOEL DE HOu.ANDA 
VILSON KLEINOBING SC-2041/42 2-JOSAPHAT MARINHO 
JONAS PINHEIRO MT-2271n2 3- WAlDECK ORNELAS 
BELlOPARGA MA-3069nO 4-ROMEROJUCÁ 
FREITAS NETO PI-2131/32 5-JOSÉ BIANCO 
JOÃO ROCHA TO-4070m 6-ELCI0 ALVARES 
CARLOS PATROCINIO TO-4068/69 7-HUGO NAPOLEAo 

I PSD. 
BENIVERAS CE-3242143 i-VAGO 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 2-LÚDIO COELHO 
PEDROPIVA SP-2351/52 3-8ÉRGIO MACHADO 
GERALDO MELO RN-2371n2 4-LÚCIO ALCANTARA 

I ... 
ESPERIDIÃO AMIN .3 SC-4200/06 1-EPITÁCI0 CAFETEIRA.S 
LEOMAR QUINTANILHA .4 TO-2071n2 2-lUCIDI0 PORTELLA .6 

I P1' 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 1- JOSE EDUARDO DUTRA 
EDUARDO SUPLlCY SP-3213115 2- ADEMIR ANDRADE .1 

I PTB 
VALMIR CAMPELO DF-1046/1146 i-VAGO 
ARLINDO PORTO MG-2321/22 2-lUIZ ALBERTO OUVElRA 

I •• 
JOÃO FRANÇA.7 RR-3067/3068 1-8ERNARDO CABRAL.8 
OSMAR DIAS ·2 PR-2121/22 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA .9 

I PDT 
JONIA MARlSE MG-4751/52 i-SEBASTiÃO ROCHA 

-I _ ADEMIR ANDRADE(PSB, - vaga c:8dldil pelo PT 
-2 - OSMAR DIA$ - desligou ... do PP em 22106195 
-3 - ESPIRlblÃO AMIN - desligou ... do PPR em virtude d. luolo PPIPPR, em 25/10185 
-4 - LEOMAR QUINTANILHA - d .. llgou_ do PPR em virtude J. tuolo PPIPPR. em 25/10185 
-5 - EPITÁCIO CAFETEIRA - desli __ do PPR em virtude da luolo. do PPIPPR, em 25/10185 
-8 - LuclDIO PORTELLA - _llgou_ do PPR em virtude d. luolo do PPIPPR, em 25/10185 
-7 - JOÃO FRANÇA - desllgou_ do PP em virtude da lualo do PPIPPR, em 25/10/95 
08 - BERNARDO CABRAL - desligou ... do PP e tamb6m do PPB, em 25/10185 
-, - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - d .. ligou ... do PP em virtude d. luolo do PPIPPR, em 25/10185 

RR-1101/1201 
G0-2091/92 
AC-3493194 
PB-2421/22 
RS-3230131 
SC-2141/42 
ES-3203I04 

PE-3197198 
BA-3173174 
BA-2211/12 
RR-2111/12 
R0-2231/32 
ES-3130131 
PI-150410S 

MS-2381/82 
CE-2281/82 
CE-2301102 

MA-4073174 
PI-3055158 

SE-2391/92 
PA -2101/02 

PR-4059160 

AM'2081/82 
DF-2011/12 

. AP-2244146 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETARIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES OA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N" 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 



COMISSÃ.O DE ASSl1HTO$ SOCIAIS • CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDB' 
CARLOS BEZERRA MT· 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
GILVAN BORGES AP-2151/57 2-ONOFRE QUlNAN GO-3148/50 
PEDROSIMON RS-3230/32 3-JOSÉFOGAÇA RS-3077n8 
CASILDO MALOANER SC-2141/47 <!-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 . 
RONALDO CUNHA UMA PB-2421/27 5-COUTINHO JORGE PA-3050/4393 
MAURO MIRANDA GO-2091/97 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
MARLUCE PINTO RR.1101/1201 7-VAGO 
VAGO B-VAGO 

I PPL 
ROMEROJUCÁ RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271n7 2-JOSÉ BIANCO RO-2231/37 
ANTONIO CARLOS MAGALHAES BA-2191/97 3-EDISON LOBÃO MA-2311/17 
JOSÉ ALVES SE-4055I57 4-ELCIO ALVARES ES-3130/32 
BELLOPARGA MA-3069n2 50FREITAS NETO PI-2131/37 
WALOECK ORNELAS BA-2211/17 6-JOEL DE HOLANDA PE-3197/99 
VAGO 7-JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 

I ...,. 
BENIVERAS CE-3242143 1-ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/37 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 2-GERALOO MELO RN-2371n7 
CARLOS WILSON PE-2451/57 3-JEFFERSON PERES AM-2061/67 
VAGO 4-LÚDIO COELHO MS-2381/87 

I PPIl 
LEOMAR QUINTANILHA'2 T0-2071m 1-ESPERIDIÃO AMIN .4 SC-4206/07 . 
LuclDIO PORTELLA .3 PI-3055157 2-EPITÁCIO CAFETEIRA'5 MA-4073n4 

I P'I' 
MARINASILVA AC-2181/87 1-JOSE EDUARDO DUTRA SE-2391/97 
BENEDITA DA SILVA R..I-2171m 2-VAGO 

I .. I 
ANTONIO CARLOS VALADARES'6 SE-2201/04 1-JOÃO FRANÇA'7 RR-3067/68 
OSMAR DIAS'1 PR-2121/27 2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA .8 DF-2011/17 

I P'I'II 
EMIUA FERNANDES RS-2331/34 1-VAGO 
VALMIR CAMPELO • DF-1248/1348 ·2-LUIz ALBERTO OUVElRA PR-4059/60 

I PD'l' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/31 1-JUNIA MAR/SE MG-7453/4018 

I PSB'PL, ... 
VAGO i-VAGO 

'1 - OSMAR DIAS -desllgou_ do PP em 22JOIII95 ... .2 - LEOMAR QUINTANILHA - desllgou_ do PPR em virtude d. tudo PPIPPR, em 25/10195 
'3 - LuciDIO PORTELLA - deellgou_ do PPR em vlr1ude d. fuoIo do PPIPPR, em 25/10lIl5 
04 - ESPIRlDIÃO AMIN - deellgou_ cIO PPR em vlr1ude d. tudo PPIPPR, em 25I10IH 
.5 - EPITÁCIO CAFETEIRA - d .. llgou_ do PPR em vlrlude daludo do PPIPPR, em 25/10lIl5 
05 -ANTOMO CARLOS VALADARES -desl~ do PP, em vlr1ude d. tudo do PPIPPR, em 25/10195 
.7 - JOAo FRANÇA - deellgou_ do PP em virtude d. tu • ., do PPIPPR, em as/10IH 
.8 -JOSé ROBERTO ARRUI!A -deellgou_ do PP em vlr1ude d. tu." do PPIPPR, em 25/10195 

REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. SALA N° 09 - ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: RAYMUNOO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FONES DA SECRETARIA: 311- 4608/3515 FAX: 311-3652 



COMIssÃo DE CONSTITUIÇÃO, .JUSTIÇA E CIDADANIA - Cc.r 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I .1ID8 
IRIS REZENDE GO-2031137 1-NEY SUASSUNA PB..u.w ... 
RONALDO CUNHA LIMA PB-2421127 2-PEDRO SIMON RS-3230132 
ROBERTO REQUIÂO PR-2401107 3-GILVAN BORGES AP-21511S7 
JOSÉ FOGAÇA RS-3077na 4-CARLOS BEZERRA MT-2291117 
RAMEZTEBET MS-ZZZ1127 5-GILBERTO MIRANDA AM-3104/041 
JADER BARBALHO PA-3051153 6-CASILDO MALDANER SC-Z141147 

I .n. 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245/47 1-CARLOS PATROCINIO T~' 
EDISON LOBÂO MA-Z311117 2-ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA-2111117 
JOSÉBIANCO RO-2Z31137 3-HUGO NAPOLEÃO PI-447"80 
ELCIO AlVARES ES-3130132 4-JOSÉ AGRIPINO RN-23S11S7 
FRANCELINO PEREIRA MG-2411117 5-FREITAS NETO PI-2131137 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 6-ROMERO JUCA RR-2111/17 

I PSD8 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/27 1-SERGIO MACHADO CE-2Z84/87 
LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301107 2-BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 3-ARTUR DA TÂVOLA RJ-2431/3S 

I ... 
ESPERIDIAo AMIN *3 SC-4206/07 1-EPITACIO CAFETEIRA *4 MA-4073n4 

.1 PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA SE-2391117 1-8ENEDITA DA SILVA RJ-2171m 

I •• 
BERNARDO CABRAL *5 AM-20a1/87 1-ANTi5NIO CARLOS VALADARES.e SE-2201104 

I na 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059160 1-ARLlNDO PORTO MO-Z321127 

I PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229130 1..JUNIA MARISE MO-4711/S2 

I ... 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/07 1- EDUARDO SUPLICY *1 SP-321111. 

I PL 
. ROMEU TUMA *2 SP-2051157 l-VAGO 

I 
ROBERTO FREIRE PE-2161167 

*1 - EDUARDO SUPUCY IPT) - vaga cedld. pelo PSB 
'2 - ROMEU TUMA - dosl19ou", do PL em 01:106195 

.N 
l-VAGO 

*3 - ESPIRIDIÂO AMIN - desligou ... do PPR em virtude d. lualo PPIPPR, em 25110/95 
.4 - EPITÂCIO CAFETEIRA - deollgou .... do PPR em virtude d. lualo do PP/PPR, em 25110/95 
*5 - BERNARDO CABRAL - deollgou-ee do PP e também do PPB em 25110/95 
*8 - ANTONIO CARLOS VALADARES - deollgou .... ,do PP, em virtude d. 1u.1o do PPIPPR, em 25110/95 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-397214812 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

I 



COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIAO 

VICE-PRESIDENTE: SENADORA EMILIA FERNANDES 
127 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDB 
JOSE FOGAÇA RS-3077n8 1-RAMEZ TEBET 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-ONOFRE QUINAN 
IRIS REZENDE GO-2031/32 3-FLAVIANO MELO' 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401/02 4-NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA ES-3203l04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441/42 6-1/890 
JOAOFRANÇA RR-3067/88 ·7-vago 

I pn 
JOAOROCHA T0-407Gnl l-vago 
WALDECK ORNELAS BA-22ll/l2 2-VILSON KLEINUBING 

. HUGO NAPOLEÃO PI-3085/88 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3l97/98 4-ANTÓNIO CARLOS MAOALHAes 

JOSÉBIANCO RO-223l/32 5-BELLO PARGA 
vaiO 6-FRANCEUNO PEREIRA 
vago 7-I/ago 

I PSDa 
ARTHUR DA TÁVOLA RJ-2431/32 l-BENI VERAS 
PEDROPIVA SP-235l/52 2.JEFFERSON PERE& 
SÉRGIO MACHADO CE-228l/S2 . 3-LÚCIO ALC~T~ . . 
vago 4-vago 

I ... 
EPITÂCIO CAFETEIRA .4. MA-4073n4 1-LUCiDIO PORTELLA'6 
LEOMAR QUINTANILHA'S TO-207ln2 2-ESPERIDIAO AMIN * 7 

:l , 

" · . MARINA SILVA AC-2l81/82 l-BENEDITA DA SILVA 
LAURO CAMPOS DF-2341/42 2-ROBERTO FREIRE'1 

I .. 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA .8 DF-2011/12 1-QSMAR DIAS'2 

· VAGO· 2-BERNAROO CABRAL *9 

, I 
· . 

I 

EMluA FERNANDES R5-2331/32 
MARLUCE PINTO *3 RR-1101/1201 

DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

*1 _ ROBERTO FREIRE (PPS) - vaga _Ida pelo PT 
*2 - OSMAR DIAS - d .. llgou .... do PP em 22106195 
*3 _ MARLUCE PINTO - dallgou_ do PTB em ''l0III95 

na 
1-ARLINDO PORTO 
2-VALMIR CAMPELO 

PDT 
l-SEBASTIÃO ROCHA 

*4 - EPITÁCIO CAFETEIRA - desllgou_ do PPR em virtude dafuolo do PP/PPR, em 25110/95 
*5 -lEOMAR QUINTANILHA - desligou ... do PPR em virtude d.fu.1o PP/PPR, em 25110/95 
-6 - LuclDlO PORTELLA - desligou_ do PPR em virtude da fusão do PP/PPR, em 25110195 
*7 - ESPIRlDIÃO AMIN - d .. llgou ... do PPR em virtude d.fu.1o PP/PPR, em 25110/95 
*8 - JOSe ROBERTO ARRUDA. d .. llgou .... do PP em virtude d8.fuolo do PP/PPR, em 25110/95 
-9 • BERNARDO CABRAl- d .. ,Igou .... do PP e também do PPB, em 25110195 

MS-2222123 
G0-3148149 
AC-3493194 
PB-4345I4346 

SC-2041/42 
MA-2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069nO 
MG-2411/12 

CE-3242143 
AM-2061/82 
CE-230l/02 

PI-30S5I56 
SC-4206107 

RJ-217tn2 
PE-216l/67 

PR-2l21/22 
AM-2061182 

MG-2321/22 
DF-134811248 

AP-2244148 

REUNiÕES: QUINTA5-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

SALA N" 15 - ALA SEN. ALEXANDRE CO!!TA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276' 
FAX: 311-3121 



COMIssÃO DE nSCAln:4ÇÃO E CONTROLE· CF<: 

TITULARES 

RAMEZTEBET 
GILBERTO MIRANDA 
FLAVIANO MELO 
HUMBERTO LUCENA 
JAÓER BA~ALHO 

JOSAPHAT MARINHO 
· CARLOS PATROcíNIO 

JOSÉ ALVES 
EDISON LOBÃO 

CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 

PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBAo 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS VALADARES 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

M5-2222123 
AM-31 04105 
AC-3493/94 
PB-3139/40 
PA-2441/42 

BA-3173174 
TQ.4068169 
SE-4055/56 
MA-2311/12 

PE-2451/52 
CE-2281/85 

SUPLENTES ....,B 
l-GILVAN BORGES 
2-ROBERTO REQUIÃO 

PI'L 
l.JOÃO ROCHA 
2.fRANCEUNO PEREIRA 

PSDB 
l.JOSÊ IGNACIO FERREIRA 

PPR 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

TQ.4070nl 
MG-2411'/12 . 

E5-2021122 

EPIT CIO CAFETEIRA .1 . MA-4073174 l-LEOMAR QUINTANILHA.2 . T0-2071172 ... .' ,. . . . :.:. . .... rr ........ .'.' .......... ' ..... :., 
· EDUA~ SUPLlCY SP-3215116 l-LAURO CAMPOS .. . ... DF.-2341/:42 .... ' 
I .. :.: .. . .. .. . . I 

• ":.', .' •• "o ,', •• :.". ' •• " • ,',' 

· ANTONIO CARLOS VALADARES'3 SE-2202l02 . l.JOÃO FRANÇA.'.4.. . .... ~4Q6.7/68 I PU ... ' . .I 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA • PR-4059/60 .• l-VALMIR CAMPELO DF-1211348 

.I ,'. PD'r .::·"·.··:.'·1 

.~D~.A~R~C~Y.~R~IB~E~IR~O~ .. -.-.--~~~.~.~RJ~4~2~2~9~/~~~~~--------------~~~.~.~.~.~ .. ~.~.~ .. ~.~. 

,I ... :. :.... PSB/PL/PPS .'.':" ·'··1 
.1(8g0 

'1 • EPITAclÓ CAFEÍ'ÉIRA • dHligou ... ·do PPR em virtude d. lullo do PP/PPR. em 25/10195 
'2'· LEOMAR QUINTANILHA' desllgou-ae do PPR em virtUde d. luolo PP/PPR, em 25/10lIl5 
• .3.~:ÃNlONJO CARLOS VALADARES: dnllgou .... do PP. em virtude d8 tu.1o do PPIPPR. em 25110/95 
'4· JOÃO FRANÇA - desligou ... do PP em virtude d. lullo do PP/PPR. em 25110195 . . - . 

, " • I' \"'. 

. . . . . 
. " . ", 

REUNIOES: QUINTAs-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAJAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA NO 06 ALA SENADOR NI"O COELHO' 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311.3254' , 

., . FAX: 311·1095 :. . • : : : : : 

, 



-

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA· Cf 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDB 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 1-ROBERTO REQUÍÂO 
MAURQ MIRANDA G0-2091/2091 2-NEY SUASSUNA 
ONOFRE QUINAN GO-3148/3150 2-COUTINHO JORGE 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA 
FERNANDO BEZERRA RN-2461/2467 5-CARLOS BEZERRA 
MARLUCE PINTO RR-1101/1201 6-VAGO 

I PFL 
FREITAS NETO PI-2131/2137 1-CARLOS PATROclNIO 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/2367 2-JOSAPHAT MARINHO 
ROMEROJUCÁ RR-2111/2117 3-JONAS PINHEIRO 
VILSON KLEINUBING SC-2041/2047 4-GUILHERME PALMEIRA 
ELCIO ALVARES ES-3130/3132 5-WALDECK ORNELAS 
VAGO 6-JOSÉ ALVES 

I PSDB 
'JOSE IGNÁCIO FERREIRA' ES-2021/2027 1-PEDRO PIVA 
LÚDIO COELHO MS-2381/2387 2-GERALDO MELO 

. VAGO 3-CARlOS WILSON 

I P-
LuclolO PORTELLA '-) . PI-3055/3057 1-LEOMAR QUINTANILHA-S 

I PP 
JOSE ROBERTO ARRUDA -4 DF-2011/2017 1-OSMAR DIAS _1 

JiDT I 
, SEBASnXO ROCHA AP-2241/2247 1-DARCY RIBEIRO 

'I PTB 
ARUNDO PORTO MG-2321/2321 1-EMILIA FERNANDES 

I" PT 
, JOSE EDUARDO DUTRA 
" 

I 
I 

'SE-2391/2397 ' 1-MARINA SILVA 
PSB 

ADEMIR ANDRADE PA-2101/2107 1-VAGO 
" , PL 

ROMEU TUMA -2 SP-2051/2052 1-VAGO 
PPS 

ROBERTO FREIRE PE-2161/2162 1-VAGO 

.1 - OSMAR DIAS - _ligou- do PP em 22J08/95 

.2 - ROMEU TU MA - deollgou_ do.PL em 07l\iliiii5 , " 

.3 - LuclDIO PORTELLA - _ligou .... do PPR em virtude da "'010 do PPIPPR, em 25110195,.' , 

.4 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - _ligou ... do PP em virtude d. ""lo do PPIPPR, em 25110/95 
-5 - LEOMAR QUINTANILHA - desligou-ae do PPR em virtude da tu_ao PPIPPA, em 25110195 

PR-2401/2407 
PB-434514346 
PA-3050/4393 
AM-31 04131 06 
MT-2291/2297 

TO-4068/4069 
BA-3173/3174 
MT-2271/2277 
AL-324513247 
BA-2211/2217 
SE-405514057 

SP-2351/2353 
RN-2371/2377 
PE2451/2457 

TO-2071/2077 

PR-2121/2127 

RJ-4229/4231 

R5-2331/2334 

AC-2181/2187 

REUNIOES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL OA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA NO 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

I 

I 



I 

I 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL· CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
RAMEZTEBET M5-2222J23 l-MARLUCE PINTO RR-ll0l/4062 
FLAVlANO MELO ÁC-3493/94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67. 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDROSIMON RS-3230/31 4-GERSON CAMATA ES-3203l04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139141 S-IRIS REZENDE GO-2031/37 

Pn. 
GUILHERME PALMEIRA AL-324S/47 1- JONAS PINHEIRO MT-2271m 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2- BELLO PARGA MA-3069n2 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085/86 3-JOÃO ROCHA TO-4071n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4-JOSÉ ALVES SE-4055/57 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197199 S-VlLSON KLEINOBING SC-2041/47 

PSDa 
GERALDO MELO RN-2371n7 1-JOSE IGNACIO FERREIRA E5-2021/27 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 
LÚDIO COELHO MS-2381/87 3-PEDRO PIVA SP-2351/53 

PPR 
EPITÁCIO CAFETEIRA-2 MA-4073174 1-LEOMAR QUINTANILHA -3, T0-3055/57 

PT 
, ' , , 'BENEDITA DA SILVA RJ-2171n7 l-MARINA SILVA AC-2181/87 

I 

I 
I 
I 

,pp 

BERNARDO CABRAL -4 AM-2081 187 l-ANTONIO CARLOS VALADARESo, 

PU 
EMILIA FERNANDES RS-2331/34 l-ARUNDO PORTO 

PDT 
SEBASTlAO ROCHA AP-2241/47 l-DARCY RIBEIRO 

PSlJ / PL/ PPS 
ROMEU TUMA-l SP-2051/S7 l-ADEMIR ANDRADE 

.1 - ROMEU TUMA - desUgou-ee cio PL em 07106/95 
'2 - EPITACIO CAFETEIRA - desUgou-ee do PPR em virtude da "'010 do PPIPPR, em 25110/95 
.3 - LEOMAR QUINT ANILHA _ desUgou..., do PPR em virtude d. ruolo PPIPPR, em 25110195 
., - BERNARDO CABRAL - deoU!I<'u_ do PP e também cio PPB. em 25110195 
.5 - ANTONIO CARLOS VALADARES - desllgou __ do PP. em virtude d. rualo do PPIPPR, em 25110195 

SE-2201/04 . 

MG-2321/22 

RJ-3188189 

PA-2101/07 

REUNIOES: QUINTAs-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETARIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: '311-3367 
FAX: 311-3546 

' I 

J. 



-

COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 
(D .. ignada em 254-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

Vice-Presidente: Senador CASILOO MALDANER 
Secre1árlo-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Secre1ário-Geral Adjunlo: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

TItUlamo S",lentss 

PMDB 

losé Fogaça Marluce Pintol 

Casildo Malda~r Roberto Rcquião 

PFL 

Vilson KJeinUbing IceI do Hollaoda 
RomeroJucá 16lio Campoa 

PSDB 

Lúdio CoelJ>o . Geraldo Melo 
PPB 

Esperidião Amio. 
PTB 

Emilia Fem!,ndes 

1 Pedro Simoo. sUbstituído por Mar~ PidO. em 2-1Q..9S. 
2 Filiado ao PSDB em 22-6-95. 

PP 
Osmar Dias2 

PT 
B..,ediJa da Silva 
Eduardo Suplicy 
Lauro Campoo 

DEPUTADOS 

ntulares Sup ....... 
BIooo Parlamsnlar PFL/PTB 

Luciano Piu.atto Antônio Umo 
Paulo Bcmhal1len 10s6 Carloa Vieira 

PMDB 
Paulo Ri",,1 Elias Abnhio 
Valdir ColaUo Rivaldo Macari 

PSDB 
Franco Mmtcro Yeda Crusiua 

PPB 
Rogério Silva loio Pizzolalli 

PP 
Dilceu SperaflCO Augustinho Fre!~ 

PT 
Miguel RosseUo Luiz Mainardi . 

, , 



EDIÇÃO DE HOJE: 96 pÁGINAS 


